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ATOS DO PREFEITO 

LEI COMPLEMEhJTAR N° 087, DE 18 DE DEZEMBRO DE aOlil. 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI 
COMPLEMENTAR N» 61/2010 - LEI ORGÂNICA 
DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 
JOÀO PESSOA, COM REDAÇÃO DADA PELA 
LEI COMPLEMENTAR N" 6Í1/2012. t UÁ OU 1KAS 
PROVIDÉNCLtó 

O PREFEITO BO W ^ I C Í P I O BE .lOÃC. PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA FAÇO 
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI 
COMPLEMENTAR: 

Art. 1° O firt 70 da i«i Complementam* 61/2010, com redaçjío d,idT pel.T I«i CompIemeníEir n" 
68/2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 70. A remuneração dos Procuradores do Município será constituída iwr um vencimento e 
uma representação de dois inteiros, de caráter definitivo, na conformidade do Anexo 1 da Lei 
Complementar n" 68, de 12 de janeiro de 2012. 

ParBgTttto único O venamentn do Procurador do Município C'las,se "A" passa a ser, a partir de 1" 
de ni.irço de 2015, K$ :t (K)<Í,(K) (três mit reais), acrescendn-se KS l (KH),(H) (mil reais) an vencimento, a 
partir de 1° de março de 2016, mantendo-se a diferença de RS 200,00 (duzentos reais) ^tre as classes 

Art, 2° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
mentadas, se necessário. 

Art 3* Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogarri-se as uisposiçôes eir, contrário. 

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JO.ÃO PESSOA-PB, em 18 de 
dezembro de 2014. 

N O C A R T . W O P I R E S D E SA 
Prefeito 

LEI ORDINÁRL* 12 918, 18 DE DEZEMBRO DE 2014 

REVOGA O ART 2° DA MEDIDA PROVISÓRLA 
N" 44. DE 23 DE JUNHO DE 2014. OUE DISPÕE 
SOBRE O REAJUSTE SALARIAL DOS 
SFRVIDORFS MUNICIPAIS ATIVOS F 
INATIVOS 

O FREFErrO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO 
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI 

Art. 1* Fica revogado o art. 2° da Medida Provisória 44, de 23 de junho de 2014, que 
dispfíe sobre o reajuste salarial dos servidores municipais .itivos e inativt^ 

ArU 2' Esta Medida Provisória lein efeitos iclroalivos a 23 de junho dc 2014, data da 
publicação da Medida Provisória n° 44, e eiitia etn vigor deste a data de sua publicação. 

PAÇO DO GABINETE DA PREFEfrURA MUNICIPAL DE JOÀO PESSOA-PB. em 18 
de dezembro de 2014. 

S A N O CARTAXO PIRES D E SÃ 
Prefeito 

LE! 0PJ}1N.4R!A N» 12 919. 18 DE DEZEAffiRO DE 2014. 

R E V O G A O A R T 2° D A M E D I D A P R O V I S Ó R I A 
N ° 44, D E 23 D E J U N H O D E 2014, QLIE D I S P O E 
S O B R E O R E A J U S T E SAL.^^RIAL D O S 
S E R V I D O R E S M U N I C I P A I S A T I \ ' O S E 
LN.ATIVOS. 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO 
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

ArL r Fica concedido reajuste salaiial de 6,5% (seis vírgula cinco por cento) úicidenle 
.sobre o vencimento básico para os servidores integrantes do íliiadro de Pessoal de Apoio Médio, 
Técnico e Superior da Lei Complementar n° 59, de 29 de março de 2010; Quadro Especial de 
Engenharia (engenheiros, arquitetos, agrônomos e geógrafos); Prufissiunais ija Area de Saúde, 
constanlcs da Lei Cümpiemenlar 51, de 07 de abril dc 2008, Grupo Funciona] da Guarda Civil 
Municipal previsto na Lei Complementar n* 66, de 30 de novembro de 2011; Procuradores do 
Município previsto na Lei Complementar n" 61/2010; Quadro de Pessoal efetivo e especial da 
Superintendência de Limpeza Urbana - EMLUR e do Quadro de Pessoa! da Superintendência 
Executiva da Mobilidade Urbana de João Pessoa - SEMOB da Lei Complementar n" 67/2011, 
sendo extensivo aos servidores inativos que se aposentaram com esta garantia. 

Art. 2' Fica assegurado o reajuste de 6,5% (seis vírgula cinco por cento) sobre os 
proventos e pensão e aposentadoria concedidos por esta municipalidade, reajustados de acordo com 
o art 40, 8" e 17, da tlonstitiução l-ederal, com redação dada peta Emenda Constitucional n" 41, 
dc 1!> dc dezembro dc 2003. 

A r t . 3 ' Esta lei retroage os seus efeitos a partir de r de junho de 2014. 

A r t . 4" Revogam-sc as disposições cm contrário. 

PAÇO DO GABINETE DA PREFEFrURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA-PB, em 18 
de dezembro de 2014 

KNO C A R T A X O P I R E S D E S A 
Prefei to 

LEI ORDINÁRIA N" 12.920, 18 DE DEZEMBRO DE 2014. 

ALTERA A REDAÇAO DALEl OIU)INÁRIAN.° 
12.877. DE 04 DE SETEMBRO DE 2014 E D A 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O P R E F E I T O M U N I C I P A L D E J O Ã O P E S S O A - P B , usando das atribuições que 
lhe são confcrida.s pelo a r t 60, inciso I, da Lei Orgânica do Município dc João Pessoa, F A Ç O 
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1"- A ementa da Lei n." I 2.S77. ric 04 dc setembro tie 2014. passa a vigorar com a 
.«guinte redação: 

" F i t a o Poder Executivo do Município de João Pessoa-PB autorizado a contrair 
empréstimo interno junto à Caixa Econômica Federal, por meio do Programa de 
Aceleração do Crescimento/Pró-Transporte - PAC 2 - Pavimentação e Qualificação 
das Vias Urbanas - Etapa, até o valor de R$ j5,Ü0O,ÜÜÚ.OÜ (trinta e cinco miiiiões 
dc reais), mediante prestação de garantia peia Uniào c dá outras providencias." 

Art . 2" O artigo 2° da Lei n.° 12.877,de04desetembrode 2014, passaavigorar coma 
seguinte redação: 

"Para a garantia da operação de que trata o artigo anterior, fica o Poder Executivo 
autorizado a oferecer como contragarantia à garantia da União as quotas de 
repartição constitucional das receitas tributárias estabelecidas nos arts. 158 e 159, 
complementadas pelas receitas próprias, definidas no art. 156 e nos termos do art. 
167, § 4° da Constimição da Repilblica Federativa do Brasil, ou outras garantias em 
direito admitidas". 
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A r t . 3 ' - Fsta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo 

A r t 4* - Revogam-se as disposições e contrário. 

P A Ç O D O C A B I N E N T E D A P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E J O Ã O PESSOA-PB, 
em 18 de dezembro de 2014, 

A N O C A R T A X O P I R E S D E SA 
Prefei to 

LEI ORDINÁRIA N" 12.921, 18 DE DEZEMBRO DE 2014. 

DENOMINA DF PREFEITO MJCIANO AGRA 
o PRÉDIO PÚBLICO ESTAÇÃO DAS ARTES, 
NO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA. 

O P R E F E I T O M l I N I C I P A I , D E . l O Ã O PES.SOA-PB, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 60, inciso I, da Lei Orgânica do Município de João Pessoa, FAÇO 
SABER OUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

A r t 1^ - O prédio público Estação das Artes fíca denominado de Estação das Artes 
Prefeito Luciano Agra. 

A r t . 2" - Esla lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A r t 3° - Revogam-se as disposições e contrário. 

P A Ç O D O GABÍNENTE CA PREFEÍTir i íA M l I N Í C I P A L D E J O Ã O P E S S O A -
P B . em 18 de dezembro de 2014 

\ N ' 0 C A R T A X O P I R E S D E SÁ 
Prefei to 

M E N S A G E M N" 062/2014. 
DE i 9 D E 12 DE 2014. 

Excelentíssimo Senhor 
Vereador DURVAL FERREIRA DA SILVA FILHO 
Presidente da Cántaia Municipal de Joào Pessoa 
Nesa 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores , 

Tenho a honra de submeter nnr intermédio de Vossa Excelência, amparado 
pelos artigos 30, II, 60, inc. V, da Lei Orgânica do Município de João Pessoa, espelhado no art. 
84, inc. XX\T, da Constituição Federal, à apreciação da Egrégia Câmara Municipal, a Medida 
Provisória que '^ Inst i tu i no âmbito da Saiíde M u n i c i p a l de João Pessoa o Prêmio de 
Q u a l i d a d e e Inovação d o P r o g r a m a de M e l h o r i a da Qua l idade da Atenção Básica e 
Cent ros de Especial idades Odontológicas - P M A O A B e C E O prev is to nas Por ta r i as 
n°1.654/2U11, n '562/2UI3 e n'761/2013 du Ministério da Saúde, que será devido aos 
pronssionaU e trabalhadores das equipes da Atenção Básica (ESF e NASF) e CEO, das 
CnnrdenAçAe.s, npnin admini-strativn e gerente.s vinriiInHns an riesenvnlvímentfl dn nrnjetn 
do P M A Q no município e dá out ras providências**. 

A presente Medida Provisória tem por fito a valorização dos nobres 
trabalhadores da Rede Mimicipal de Saiide, prestigiando seu trabalho, com a implantação de 
incentivos financeiros vinculados ao alcance de metas de qualidade no atendimento aos 
usuáiios do SUS, regulamentando a aplicação de política pública federal neste município 

Vê-se, portanto que esta legislação tem por objetivo atender aos anseios das 
categorias dc profissionais dc saúde, posto que possibilitará o pagamento de prcmins por 
deseinpeulio aos uaballiadoies da Atenção Básica e Ceiilros Odoniológicos, cujo método de 
uistribüiçao cquítaíivs foi dcvjdajricníc discutido com os bcncSciários. 

(*abe ressaltar que amalmente já existe adesão do Município ao PMAQ em 
outras áreas de atendimento, sendo que essa medida preza pela extensão da adesão do 
Mimicipio às áreas da Atenção Básica (ESF e NASF) e aos Centros Odoniológicos. 

Por fim, vale destacar a relevância e a urgência que justificam a edição da 
presente Medida í^rovisõria e que derivam da impostergávei necessidade de implantação, 
imediata, dos referidos Prêmios, já que existem prazos predeterminados pela legislação federal 
para instituição e regulamentação do PMAQ no âmbito dos Mmucípíos c o eventual decurso 
do prazo acairetará a perda do repasse federal. 

Com a convicç-ão de que as ra^òcs aqui apresentadas farão com que a 
presente matéria mereça a aprovação dos ilustres membros dessa Casa, também responsáveis 
pelos interesses maiores do desenvolvimento da Capital paraibana e fiente ao patente 
significado social desta deste ato, submeto ao crivo desse Poder Legislativo a presente Medida 
Provisória, requerendo, ainda, face à sua relevância manifesta, seja, nos tcimos do artigo 34 da 
Lei Orgânica Municipal, apreciada em caráter de urgência. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar protestos 
He estima e elevada consideração 

é Í A N O C A R T A X O P I R E S O E SÁ 
Prefeito 

M E D I D A P R O V I S Ó R I A N°. 4S/2014. 

UeiVde i 2 d e 2 u i 4 . 

INSTfrUl NO ÂMBITO DA SAÚDE MUNICIPAL DE 
JOÃO PESSOA O PRÊMIO DE QU.ALIDADE E 
INOVAÇAO DO PROGRAMA DE MELHORIA DA 
QUALIDADE DA ATENÇAO BÁSICA E CENTROS 
DE ESPECIALIDADES ODONTOIÒC.ICAS - PMAQ 
AB E CEO PREVISTO NAS PORTARLAS 
N°1.654/201l, N'>562/2013 E N°261/2013 DO 
MINISTÉRIO DA SAtTOE, QUE SERÁ DEVIDO AOS 
PROFISSIONAIS E TRABALHADORES DAS 
EQÜiPF.S DA ATF.NÇ,\0 BÁSICA {F,SF E NASF) E 
CEO. DAS COORDENAÇÕES. APOIO 
AUMINISIRAIIVO E GERENIES VINCULADOS AO 
DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DO PMAQ NO 
MI WICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O P R E F E I T O C O N S T I T ü C I O N . V L D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, 
ESTADO DA PARAÍBA, DO uso de suas atribuições legais, adota a seguinte Medida 
Provisória: 

A r t r . A presente Medida Provisória regulamenta o incentivo financeiro do PVIAQ-
AB, denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável - PAB 
variável e PMAQ-CEO, denominado de Componente de Qualidade da Atenção EspeciaUzada 
em Saúde Bucal. 

Estado da Paraíba 
Prefeitura Municipal de João Pessoa 

Prefeito - L u c i a n o C a r t a x o P i r a de Si 

Vice-Frelêito - N o n a t o B a n d e i r a 

Secretário de Gestão Goveinainenlal 
Articulação Política - A i l a l b e r t o Fulgêncío dos Santos Júnior 

Secretário de .Administração - R o b e r t o W a g n e r M a r i z Q u e i r o g a 

SEMANÁRIO OFICIAL 
Cuoiiiciiaçãu GiáGcü - R u m i l d u L o u r v o v u (tu SUv» 

Ageiite de RC^SITÜS C Publicações - O r i c i d e M a r i a Ue O . Le f lu 

Designer GráGco - E m i l s o n C a r d o s o / E d u a r d o Gonçalves / M a r c o s Júnior 

Chefe da Unidade de Atos - EU Cout ínho 

Unidade de Atos Oficiais - Secretaria de Gestão Governamental e Articulação Política 
Praça Pedro Américo, 70 Cep: 58.010-340-Pabx: 83 3218.9765 - Fax 83 3218.9766 

s en i anano jp@gmai l ,com 

ó r g ã o O n c i a i da Prefeitura Munic ipa i de Joào Pessoa - Cr i ado pela Lei Munic ipa l n" ó i 7, de 21 de agos to de 19ó4 

Impresso no Serviço dc Rcproduç&o Gráfica - Centro Administrativo Municipal 
RuaDiógenes Chianca, 1777 - Água Fria - Cep: 58.053-900 - Fone: 3128.9038 - e-mail: sead@joaopessoa.pb.gov.br 

mailto:sead@joaopessoa.pb.gov.br


SEMANÁRIO OFICIAL João Pessoa, 14 a 20 de dezembro de 2014 * n"̂  1455 * Pág. 003/23 

A r t . 2". O prêmio vanável previsto no Programa de Melhona do Acesso e Qualidade da 
Atenção Básica (PMAO) será repassado pelo Ministério da Saúde ao Município de João 
Pessoa, em conformidade com os normativos vigentes no §2" do Art. 8°, da Portaria 1.654/201 \ 
c §2" do Alt. S" da Poitaiia 261/2013, a partir dos resultados verificados nas fases 2, 3 c 4, do 
Minisíériü da Saúde. 

§ 1 ' o Município ficará desobrigado do pagamento referente ao Prêmio caso o Programa 
de Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica - PMAQ-AB e PMAQ-CEO do 
Ministério da Saúde se'a extinto. 

§2° O reajuste do incentivo financeiro previsto no PMAQ-AB e PMAQ-CEO dependerá 
exclusivamente das determinações do Ministério da Saúde e da disponibilidade orçamentária 
dos recursos federais repassados pela União. 

Art . 3". Fazendo o Município jus ao recebimento dos valores fixados no PMAQ-AB e 
PMAQ-CF.O pr,r cq::ipc, em dccíirrcncir. árt r.dcr.?,.". r..i Programa dc Mclhnrir, dr. Qiinüdr.dc dr. 
Atenção Básica e Centros de Especialidades Odontoiógicas e do posterior preenchimento das 
metas previstas na Portaria do Ministério da Saúde n*' 1.654/2011 combinado com as Portarias 
Ministeriais n° 562/20Í3 e 261/2013, ou outras que vierem a sucedê-las, o montante recebido 
será destinado da seguinte forma: 

§ r PMAQ-AB: Equipes de Saúde da Família. 

I) (quarenta por cento) scrãc destinados à Secretaria Municipal de Saúde para que 
sejam aplicados na estruturação da Atenção Básica Municipal c custeio das equipes 
de Saúde da Famiüa, Saúde Bucal e Agentes Comunitários de Saúde, 

II) 50% (cinqüenta por cento) serão destinados exclusivamente à prcmiação dos 
profissionais da Estratégia de Saúde da Família, contemplando Médicos, 
Enfermeiros, Odontológos, Agentes Comunitários de Saúde, Auxiliar de Saúde 
Bucal c TéciiÍL-üs dc Eiireiiiiageiii, fiuio úv valui lereieiiíe á avaliavão cxieiiia iia 
configuração de piemio anual, da seguinte fonna. considerando 100% do valor 
referente a este inciso: o valor será rateado pelo número de profissionais que 
conipOein a equipe, scni distinções por categoria profissional; 

IIÍ) !0% (dez por cento) serão destinados exclusivamente à premiação dos profissionais de 
apoto administrativos, vigilantes e auxiliares de serviços das equipes; coordenação 
de atenção básica, diretores e técnicos dos Distritos Sanitários e gerentes ligados 
diretamente ás equipes de Atenção Básica do município. 

§2" PMAQ-AB: Equipes dos Núcleos de Apoio à Saúde da Famüia (NASF). 

I) 40% (quarenta nor cento) serão destinados à Secretaria MimicinaJ de Saúde para que 
sejam aplicados na estruturação da Atenção Básica Municipal e custeio das equipes 
NASF; 

II) 50% (cinqüenta por cento) serão destinados exclusivamente à premiação dos 
profissionais da Equipe NASF. fruto do valor referente à avaliação externa na 
configuração de prêmio anual, da seguinte forma: considerando 100% do valor 
referente a este incise: o valor será rateado pelo número de profi.ssionais que 
contem a equipe, valores iguais indistinto da categoria profissional; 

III) 1Ü% (dez por cento) serão destinados exclusivamente à premiação dos profissionais 
coordenação dc Atenção Básica; diretores c técnicos dos Distritos Sanitários c 
gerentes ligados diretamente às equipes de Atenção Básica do município. 

§3^ PMAQ-CEO. 

I) 40°'íi (quarenta por cento) serão destinados a Secretaria Municipal de Saúde para que 
sejam aplicados na estruturação da Atenção Especializada dos Centros de 
Especialidades Odontoiógicas; 

II) 50% (cinqüenta por cento) serão destinados exclusivamente à premiação dos 
profissionais do CbO, fruto do valor referente a avaliação externa na configuração 
de prêmio anual, da seguinte forma: considerando !00í'« do valor referente a este 
inciso: o valor será rateado pelo número dc profissionais (odontólogos, auxüiarcs de 
saúde buca!, técnicos de saúde bucal e técnicos em radiologia) que contem a equipe, 
valores iguais indistinto da categoria profissional; 

ni) 10% (dez por cento) serão destinados exclusivamente à premiação dos profissionais de 
apoio administrativo, seguranças e serviços gerais dos CEOs, coordenação de 
Aiençãü Especializada, direiuies e geieiiics ligadus uirelameiiie aos CEOs do 
município. 

A r t . 4". A Secretaria Municipal da Saúde abnrá conta especifica para serem tèitos os 
depósitos referentes aos 60*/i (sessenta por cento) destinados ao pagamento do prcmto aos 
profissionais, quando repassados pelo Ministério da Saúde, devendo os mesmos ser aplicados 
conforme a legislação em vigor. 

Art. 5°. Os valores correspondentes aos percentuais do Prêmio de Qualidade e Inovação 
~ PMAQ-AB e PMAQ-CEO serão repassados anualmente, em parcda única, aos profissionais 
do Município conforme §1°, §2" e §3° do Art. 3° que fizerem jus ao prêmio, um mês após o 
ciclo de iim ano, publicizaçào do resultado final do PMAQ e repasse financeiro por parte do 
Ministério da Saúde ao Fundo Municipal da Saúde. 

§ 1 ' Só terá direito ao Prêmio dc Qualidade c Inovação - PMAQ/AB e PMACK^EO, o 
profissional que desempenhar suas funções no período mínimo de 12 (doze) meses, a contar da 
adesão. 

§ 2°. Em caso de desistência ou afastamento do profissional, o mesmo perderá o direito 
20 Prêmio de í^jaüdade s Inovação PMAQ-AB e PM\Q-CEO, sendo o valer do prêmio 
revertido para os profissionais itinerantes e ferisías. desde que estes venham desempenhando 
suas funções no período dc um ano, cm consonância ao recebimento do valor referente à 
equipe que passou mais tempo atuando. 

§ 3". Os profissionais das equipes da ESF, NASF e CEÜ que estiverem de licença saúde 
antes do inicio do período do ciclo não serão contemplados com a premiação, sendo esta 
destinada ao profissional que o estiver substituindo. 

§ 4". Os profissiotiais que estiverem de férias, licença gestante e licença de saúde por 
menos de um ano farão jus ao prêmio relativo ao desempenho de sua equipe. 

§ 5". A Secretaria Municipal de Saúde emitirá Poitaiia, uo início de cada ciclo do 
PMAQ/AP., designando qiish sfSo os profissioníí;.'; de nível síípcríor, médio e.'o;i básico que 
estarão aptos a receberem o Prêmio, identificando sua Unidade de Trabalho e atividades 
profíssionais-

Art,6". O prêmio PMAQ em nenhuma hipótese scré incoiporado ao salário do servidor, 
sendo a sua natureza jurídica estritamente indcnizatória. 

Art.7". F-sta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em coutiáiio, reiroagindo seus efeitos a 01 de Maio de 2013. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, em 19 de 
dezembro de 2014. 

â ^ ^ \ 

C A R T A X O P I R E S D E SÁ 
Prefeito 

D«creto N" 8.387, de 27 de i b r o de 2014 

Abre Crédito Suplemantar para reforço de dotação 
cons ignada no vigente orçamento. 

O Prefei lo d o Município de João Possoa, Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que lhe conrere o inciso V, do arí 60 e a alínea c , inciso I, do art. 76, da Lei 
Orgânica do Município de acordo com o Inciso I, do artigo 6", da Lei n" 12.753, de 22 de janeiro 
de 2014. e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN n* 123837/2014. 

Art. 1" Fica aberto o Crédito Suplementar no vakx de R$ 650.000,00 
{seiscentos e ctquenta mi l reais), para reíorço de dotação orçamentária na forma abaixo 
discriminaria: 

16.000 - Encargos Gerais d o Município 
16.101 - Recursos s o b a Supervisão da 

Secretaria da Administração 

04.122.5001 - 4372 - Gestão. Manutenção, Conservação da 
Frota de Veículos do Município 

3.3.30.3S - 00 - OuirOs SêfviÇiJs de Têiceiios -
Pessoa Jurídica 

R$ 

650.000,00 

Art. 2<* A despesa com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, con-erá por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a 
seguir; 

Í6.Õ0Õ - Encargos Gerais do município 
16.101 Recyrscs scb a Super,'l55o da 

Secretaria da Administração 

04.122.5001 - 2330 - Aquisição de VeículOR do Poder Público 
4.4.90.52 - 00 - Equipamentos e Material Permanente 

R$ 

650.000.00 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

Art . 4* Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Munic ipa l de JoSo Pessoa, e m 27 de novembro de 2014 

D E S Á 

R Ô M U L O S O A R E S P O L Á R I 
Sscre tár lo d a P l a n e j a m e n t o 

B R U N N O S I T O N I O F I A L H O D E O L I V E I R A 

Secretár io d a s F I n a n s a s 
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Dücretü N'" S.388, u « 27 de núVêiViuro u ê 2u14 

Abra Crédito Suplementar para reforço de dotações 
cons ignadas no vigente orçamento. 

o F>rerelto d o Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso 
lida aiiibuiçuea quti i-uiiíeiti u iiiüso V. üú aií. GO t; a ctlíliea . iiiuisu i, uo ail. 75, uci Lei 
OrnSriic?! fio Município fie acorrin com o incíao i. do 3riino 6"̂ . ri? l_ei o'' 12.75-?, de 22 de isneiro 
de 2014, e tendo em vista o que consta do Processo SEPl_AN n" 123068/2014, 

DECRETA: 

.Art. 1° Fica ebertí o Crédito Supiemenlar no vator de P.$ 1.050.000,00 
(um milhão e cinqüenta mi l reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo 
discriminada: 

10.000 - Secretaria iMunicIpal de Educação e Cultura 
10.105 - Diretoria de Administração e Finanças 

12.361.5001 - 2681 - Despesa de Pessoal com l^agistério -
FUNDES 

3.1.90.11 - 03 - Vencimentos e Vantagens Fixas -
Pessoal Civil 

12.361.5001 - 2989 - Remuneração de Pessoal Ativo da SEDEC 
3.1.90.04 - 00 - Contratação por Tempo Determinado 

TOTAL 10.050,000,00 

A r t 2 ' As despesas com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, con-erâo por conta de anulação de dotações orçamentárias e do Excesso de 
Afrecadaçãa do Fundo de íuianuiençâo e Desenvaivimeniu da Educação Básica e Vaioiização 
dos Profissionais da Educação-FUNDEB, arrecadado no período de Janeiro a Outubro de 2014, 
devidamente contabilizado através do Balancete da t^eceita, eiattorado pela Secretaria das 
Finanças, e de acordo com o inciso II, § r , do artigo n° 43, da Lei Federal n" 4,320, de 17 de 
março de 1964, conforme discriminação a seguir. 

10,090 - Sscrsíaris Municipal de Educação s CuKu; 
10,105 - Diretoria de Administração e Finanças 

12.361.5001 - 2989 - Remuneração de Pessoal Ativo da SEDEC 
3.1.90.11 - 00 - Vencimentos e Vantagens Fixas -

Pessoa! Civil 

16.000 - Encargos gerais d o Município 
16.101 - Recursos s o b a Supervisão 

da Secretaria da Administração 
12.361.5280 - 2986 - Encargos com a Previdência Social da 

Área de Educação - SEDEC - iPIíl 
3.1.91.13 - 03 - Obrigações Patronais 

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO DO FUNDES • 
JANEIRO A OUTUBRO/20U - FONTE 03 

TOTAL GERAL 

RS 

3,650.000,08 

2,500.000,00 

3.900.000,00 

10,050.000,00 

A r i . 3" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

A r i . 4** Revogam-se as disposições em contrério 

r ã ç o da Prefeitura Municipal de João ressoa , em 27 de noverribro de 2G14 

/ ' líi^wiíoc^ÀjSDVfeèè D E sA 
{ _ / P r e f e i t o 

R Ô M U L O S O A R E S P O L A R ! 
S « c r « U r i o d e P l a n e j a m e n t o 

B R U N N O S I T O N I O F I A L H O D E O U V E I R A 

S e c r e t a r i o d a s F inanças 

Decreto N» 8.391, de 27 d» novembro d» 2014 

Abre Crédito Suplementar para reforço do dotações 
consignadas no vigente orçamento. 

O Prefeito do Munlciplo de João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 60 e a alínea c, inciso I, do art. 76, da Lei Orgânica do 
fwiunicípio de acordo com o inciso i. do anigo õ=. da Lei n= 12.753, de 22 de janeiro de 2õ14, e tendo 
em yísia o que consta do Processo SEPLA.N n° 123345 .̂ 2014, 

DECRETA: 

Ari. 1^ Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 1.041.843,28 
(um milhão, quarenta e um mil, oitocentos e quarenta e trds reais e vinte e oito centavos), 
para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminada: 

08,000 - Secretaria de Planejamento 
08.108 - Unidade Executara MunIcIpal-UEM 

15.451.5365 -1290 - Implantação e Execução de Obras Especiais 
'1.'!.90.51- C5 - Obras e Instaiar^s 

13,000 - Secretaria Municipal de Saúde 
13.301 - Fundo Municipal de Saúde 

10.302.5139 - 1484 - Construir. Refonnar. Ampliar, Adequar G Equipar 
os Serviços de Saúde da Rede Hospitalar Munici
pal de fviédia e Alta Complexidade 

4.4.S0.52 - 00 - Eqüipan-ieriíos e Material Permaneníô 
TOTAL 

R» 

SOO.000,00 

1.041.843,28 

A r i . 2* As despesas com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a 

08.000 . Secreteria de Pleneíamento 
08.103 - Unidade Executora MunicIpal-UEM 

15.121.5562 -1508 - Implantação do Complexo Turístico, Cultural e de 
Sen/iços da Cidade Antiga de João Pessoa 

4.1.90.51- 05 - Obras e Instalações 

13.000 • Secretaria Municipal de Saúde 
13,101 - Gabinete do Secretário 

10.301.5139 - 1169 - Construir, Reformar, Ampliar, Adequar e Equi
par Unidades de Saúde 

3.3.90.39 - 00 - Outros Sereiços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

13.103 - Diretoria de Administração e Finanças 
10.122.5001 • 2603 - f̂ flanlei e Inipleineniar os Serviços Administrativos 

Gerais 
3.3.SO.30 - 00 • Maieriai de Consumo 
3.3.90.36 - 00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
3.3.90.93 - 00 - Indenizações e Restituições 

10.122.5001 - 2604 - Transportes-Manter e Implementar os Serviços de 
Transportes da SMS-JP 

3.3.90.36 - 00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

13.301 - Fundo Municipal de Saúde 
10,301 5139 - 1?12 - Constnjir, Reformar, Ampliar, Adequar e Fquipar 

Unidades de Saúde 
4.4.90.51 - 00 - Obras e Instalações 

10.302.5005 - 4278 - SAMU-ManIer e Implementar as Ações do Serviço 
Move! de .Atendirriento às Ijrgéncias-S.AMIJ Metro-
polítano João Pessoa 

3.3.90.30 00 . Motonal do Consumo 
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 

10.302.5005 - 4280 - CHMGTB-Manter e Implementar os Serviços de 
Média e Alta Complexidade do Complexo Hospita
lar iMangatieira Governauor Tarcisio Burlty 

3.3 90 30 - 00 - Material de Consumo 

10.302.5005 - 4289 - UPA-Manter e Implementar as Ações das Unidades 
de Pronto Atendimento-UPA em João Pessoa 

3.3.90.30 - 00 - Material de Consumo 

10 302.5139 -1434 - Cünstioir. Refürritar. ArFipiiar, Adequai e Fquipar 
os Sen/iços de Saúde da Rede Hospitalar Munici
pal de Média e Alta Complexidade 

4.4,90.51 - 00 - Obras e Instalações 

10.302.5139 - 1485 - Construir. Reformar, Ampliar, Adequar e Equipar 
ünidados dc Pronto Atendimento c Saias do Esta-
b!li22çso-UP,A'SE 

4 4 90 5? - 00 - Fqiiipemenlos e Material Permanente 

M 

800.000,00 

287,70 

JU.UUU.UU 

10 000,00 
3.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

2.468,00 

3.000.00 

250.05 

10.000,00 

129 837.53 
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10.302.5139 -1486 - Construir. Reformar, Ampliar, Adequar e Equipar 
Centros de Especialidades Odontológicas-CEO 

4.4.90.51 - 00 - Obras e Instalações 

10,302.5139 -1491 - Reformar. Ampliar, Adequar e Equipar o Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência-SAMU Metropoli
tano - João Pessoa 

4.4.90.51 - 00 - Obtas e Instalações 

4.4.90.52 - 00 - Equipamentos e Material Permanente 
10.306.6033 - 206-! - P.̂ .M-Plano ds .".ções e Metas para o Co,",írois das 

Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS 
3,3,90.30 - 00 - Material de Consumo 

4.4.90.52 - 00 - Equipamentos e Material Permanente 

10.694,5320 - 2609 - Encargos de Exercícios Anteriores Inerentes as 
Ações do rü.-ido Municipal de 5sii.-!e 

4.4.90.92 - 00 - Despesas de Exercícios Anteriores 

28.845.5528 - 7058 - Despesas com Contribuições, Auxílios e/ou Sub
venções Sociais 

3.3.5043 - 00 - Subvenções Sociais 
SUBTOTAL 241.S43,28 
TOTAI fSFRAI 1.041,843,28 

A r t 3* Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art, 4 ' Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Munícii>al de João Pessoa, e m 27 de novembro de 2014 

D E SÁ 

2,000,00 
1,000,00 

7.000.00 
7.000,00 

20.000.00 

2.000,00 

CIANO 
P r e f e i t o 

R Ô M U L O S O A R E S P O L A R I 
Secre tár io d e P l a n e j a m e n t o 

S R U N N O srrofíso F S A L H O D E O U V E Í R A 

S a c r e t i r i o d a s F i n a n ç a s 

D e o s t o N'8 .392, de 03 de dezembro de 2014 

Abre Crédito Suplementar para reforço de dotações 
cons ignadas n o vigente orçamento. 

O Prefeito d o Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que lhe confere o Inciso V, do art. 60 e a alínea c , Inciso l, do art. 76, da Lei 
Orgânica do Município do acordo com o inciso I, do artigo 6", da Lei n" 12.753. de 22 de janeiro 
de 2014, e tendo em vista o que consta do Processo SEPtAN n° 126227/2014, 

A r t 1° 
(treze milhões, setecentos 
forma abaixo discriminada; 

10.000 • 
10.101 

Fica abeito o Crédito Suplementar no valor de R t 13,790.000,00 
e noventa mil r«als), para reforço de dotações orçamentárias na 

• Secretaria Municipal de EducaçSo e Cultura 
. Gabinete d o Secretário 

m 
12.361.5195 - 2476 - Adequação da Infraestrutura das Unidades 

Escolares 

3.3.90.30 - 00 - Material de Consumo 1.314.000,00 

12.361.6107 - 2.°.0fi - C.-ínstn;çÃ-,, A.T.p!iaçiSo, ReformaRs!-.upcr3çSn 
rias l i n i d a r i R S Fscniare-*' 

3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica 250.000,00 

4.4.90.51 - 00 - Obras e Instalações 1,200.000,00 

12.36S.53SD 2777 Constmçao c .«.mplíaçüo dos Centros do Rofe 
rêncía em Educação Infantil 

3.3.90.39 - 00 - Outros Seiviças de Terceiros -
Pessoa Jurídica 710.000,00 

4.4.9051 - 00 - Obras e Instalações 2.391.000,00 

10.102 • Direíoria de Gestão Curr icular 
12.361.5207 2408 ,»,poio à Gestão Escolar 

3.3.90,30 • 00 - Material de Consumo 726.000,00 
3.3,90,39 - 00 - Outros Sewiços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 200,000,00 

12,361.6399 - 4064 - Ações Didáticas. Pedagógicas, Esportivas e 
Culturais 

3.3.90 30 - 00 - Material de Consumo 2.400.000,00 

12.365.5389 - 2761 - Manutenção e Conservação dos Centros de 
Referência eni Educação Infantil 

4.4.90.52 - 00 - Equipamentos e Material Permanente 3.800.000,00 

10.104 - Diretoria de Tecnologia da Informação 
e Comunicação 

12.361.5174 - 2862 - Inclusão Digital 
3,3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 800.000,00 

TOTAL 13.790.000,00 

Art 2° /tó despesas com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a 
sequir: 

11.000 - Secretaria da Infraestrutura 
10.101 - Gabinete d o Secretário 

04.122,5001 - 2041 - Manutenção dos Serviços Adminisiraüvos 
3.3.30,14 - 00 • Diárias - Civil 
3.3.90.30 - 00 - Material de Consumo 
3.3.90.33 - 00 - Passagens e Despesas com Locomoção 
3,3.90.36 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Física 
3.3.90,39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 
3.3,90,03 - 00 - Indonizaçõoo o Restituições 
4.4.90.02 - 00 - equipamentos e Material Permanente 

04.122,5001 - 2429 - Manutenção e Consereação da Próprios 
Municipais 

3.3.S0.D0 - 00 - Material de Consumo 
3.3.80.3S - OO - Outros Serviços ds Terceircs -

Pessoa Jurídica 

04.126.5001 - 2175 - Expansão e Modernização das Ações de 
Informática 

3.3,90,30 - 00 - Material de Consumo 

08.128.5001 - 2010 - Qualificação dos Servidores 
3.3.90.30 - 00 - Material Oa Cwisttmo 
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços ds Terceiros -

Pessoa Jurídica 

15.461.5001 - 2580 - Locação de Máquinas, Equipamentos e 
Veículos 

3,3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica 

26.122.5001 - 2221 - Aquisição de Máquinas e Equipamentos 
Rodoviários 

4 4 90 5? - fV) - Fniiípamentos e Material Permanente 

26.122,5001 • 2428 - Manutenção e Operacionaiização de 
Máquinas e Veículos 

3.3.90.30 - 00 - Material de Consumo 
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços da Terceiros -

Pessoa Jur!dic<! 

10.102 - Diretoria de Administração • Finanças 
08.122,5001 - 4131 - Benefícios Assislenciais 

3.3.90.08 - 00 - Outros Benefícios Assistenciais 

10.107 • Diretoria de Obras 
04,122.5084 -1086 - Construção, Ampliação, Reforma e Rtícu-

peração de Próprios Municipais 
3,3.90,39 - 00 - Outros Sen/iços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 
4.4.90,51 - 00 - Obras e Instalações 

06.451.5099 -1356 - Construção de Eslacionamerlo Pijbüco de 
eiciclsta 

4.4.90.51 - 00 - Obras e Instalações 

R$ 

10.000,00 
310.13^,00 

10.000.00 

100.000.00 

200.000,00 
10.000,00 

100.000,00 

300.000,00 

1.500.000,00 

5,000,00 

5.000,00 

5.000,00 

500,000,00 

500.000,00 

200.000.00 

5,000,00 

50.000,00 
600,000,00 

19,000,00 
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13.391.5096 - 1041 - Revilfliizaçâo do Centro Histórico de João 
Pessoa 

4.4.90.51 - 00 - Obras e Instalações 

15.451.5099 - 1046 - Infraeslrutura Urbana da Cidade de João 
Pessoa 

3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica 

4.4.90.51 - OO - Obras o Inotalaçôos 

15.452.5099 -1049 - Urbanização da Orta Marítima 
4 4 90.61 - 00 - Obras e Instalações 

Í5.452.5G99 - 1G5G . Consirução e Recuperação de Caiçadaa. 
Escadarias, Praças, Jardins e .'Mhambraíioa 

3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica 

15.452.5099 - 1051 - Serviços Técnicos de Consultoria e Projetos 
3.3.00.39 - 00 - Orit-Oõ Ss-.lços ds T5rcsir.-i3 -

Pessoa Jurídica 

17.512.5100 - 1059 - Implantação, Recuperação e Manutenção de 
Drenagem de Águas Pluviais na Cidade de 
João Pessoa 

3.3.90.30 - 00 - Material de Consumo 
3.3.90.39 - 00 - Outros Sen/iços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 
4 4.90.51 - 00 - Obras e Instalações 

17.512.5107 - 1060 - Sistemas de Esgotamento Sanitário 
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 
4.4.90.51 - OO - Obras e Instalações 

18.543.5109 -1062 - Contenção e Proteção de Encostas, Barrei
ras e Falésias 

3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica 

26.782.5110 -1063 - Sistema Viário 
4.4.90.61 - 00 - Obras e Instalações 

26.782.5110 -1068 - Implantação do Sistema de Cidovias 
4.4.90.51 - 00 - Obras e Instalações 

26.782.5112 - 1074 - Modemizaçào e Melhoria das Vias de 
Acesso aos Transportes de Massa 

3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica 

4.4.90.51 - 00 - Obras e Instalações 

10.108 - Diretoria de Manutenção e Consevação 
25.751.5115-1081 - Conservação de Energia e Eficientização 

Energética da Cidade de João Pessoa 
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 
4.4.90.51 - 00 - Obras e Instalações 

25.752.5115 - 1082 - Implantação, Recuperação e Manutenção 
da Rede de Iluminação Ptiblica 

3.3.90.30 - 00 - Material de Consumo 
4.4.90.51 - 00 - Obras e Instalações 
4.4.90.52 - GO - Equipãriiéiitos e waíeriãl PêiiriãMenie 

26.782.5146 -10 /2 -Recuperação e Manutenção do Vias Públicas 
3.3.90.30 - 00 - Material de Consumo 

TOTAL 

10.000,00 

10.000,00 

1.000.000,00 

500.000.00 

60.000,00 

249.000,00 

362.300.00 
700.000.00 

5.000,00 
5.000,00 

10.000,00 

7«in nnn nn 

50.000,00 
80.000,00 

50.000,00 
430.000,00 

17.516,00 
1.040.000,00 

210.000,00 

422.000,00 
13.790.000,00 

A n , 3* Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

A r i , 4* Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Mi ln lc lpal de João Pessoa, e m 03 da dezembro de 2014 

D E S A 
P r e f e i t o 

7c.^ 
R Õ M U L O S O A R E S P O L A R I 

S e c r e t a r i e d c P l e n c j a m e n S o 

B R U N N O S I T O N I O F I A L H O OE O L I V E I R A 

Secretár io d a s F inanças 

Decreto N° 8.393, de 03 de dezembro de 2014 

Abre Crédito Suplementar para reforço de datação 
cons ignada n o vigente orçamento. 

O Prefeito d o Município da João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso V. do art. 60 e a alínea c . Inciso I. do art. 76. da Lei 
Orgânica do Município de aconlo com o inciso I, do artigo 6°, da Lei n° 12.753, de 22 de janeiro 
de 2014, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN n° 124487/2014, 

Art , 1° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$39,000,00 
(tr inta e nove mi l reais), para reforço da dotação orçamentária na forma abaixo discriminada: 

05.000 - Procuradoria Geral do Município 
05.301 - Fundo de Gestão, Desenvolv imento e Moder

nização da PROGEM 

04.12i.Sb4s - «j300 - Ação ae Pagamento oe honorários Advocaticios 
3.1.90.13 - 20 • Obrigações Pabonais 

R$ 

39.000,00 

Art . 2<* A despesa com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, cofrora por conta do anulação dc dotação orçamoniária, conformo discriminação a 
seguir; 

05.000 • Procurador ia Geral do Município 
05.301 - Fundo de Gestão, Desenvolv imento e Moder

nização Ua PROGEM 

04.122.5545 - 4301 - Expansão e Modernização das Ações de 
in fo l tV lHl lCõ 

4.4.90.52 - 20 - Equipamentos e Material Permanente 

R$ 

30.000,00 

Art . 3" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

Ãrt. 4 ' Rovogam-sc as disposiçõos cm contrário. 

Paço da Prefeitura Munic ipa l de João Pessoa, em 03 de dezembro de 2014 

C IANO D E SÁ 

R Ô M U L O S O A R E S P O L Á R l 
Secre tár io d e P l a n e j a m e n t o 

S ITONIO F IA B R U N N O SITOlHIO F I A L H O D E O L I V E I R A 

Secre tár io d a s F i n a n ç a * 

Decrato N° 8.305, da 04 de dezembro de 2014 

Abre Crédito Suplementar para reforço de dotações 
cons ignadas n o vigente orçamento. 

O Prefeito d o Município do João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que Itie confere o inciso V. do art. 60 e a alínea c , inciso I, do art. 76, da Lei 
Orgânica do Município de acordo com o inciso I, do artigo 6°, da Lei n° 12.753, de 22 de janeiro 
de 2014, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN n° 126765f2014, 

DECRETA: 

Art . 1" Fica aberto o Crédito Suplementar rto valor de R$ 390.000.00 
(trezentos e noventa mi l reais), para reforço de dotações orçamentarias na forma abaixo 
discriminada: 

08.000 - Secretaria de Planejamento 
08.102 - Diretoria de Administração e Finanças 

04.122.6001 - 2711 - Manutenção dos Serviços Administrativos 
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 

22.000 - Gabinete d» Comunicação Social 
23.105 - Diretoria de Mar l ie l ing 

24 13t.S2?1 - 2427 - DiviilGa.:.fio Oficlfli 
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

pessoa Jurídica 
TOTAL 

Ri 

260.000,00 

130.000,00 
390.000,00 
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Art. 2° As despesas com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a 
seguir: 

08.000 - Secretaria de Planejamento 
08.108 - Unidade Executara Municipal -UEM 

RS 
15.121.5561 - 1507 - Revitalização e Modernização do Parque Solon 

de Lucente e da Praça da Independência 
4.4.90.51 - 00 - Obras » instalações 260.000,00 

22.000 - Gabinete de Comunicaçáo Social 
22.105 - Diretoria de Martiet ing 

24 131.5123 - 2225 - Divulgação das Atividades do Governo 
3.3.90.39 - 00 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 

TOTAL 

Art . 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

Art , 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefei turalMunicipal de João Pessoa, em 04 de dezembro de 2014 

130.000,00 

330.008,00 

I de J||ão Pe 

ílfclANO CAH+Í D E S Á 

R Õ M U L O S O A R E S P O L À ^ I 
Secre tár io d a P l a n e j a m e n t o 

B R U N N O S I T O N I O F I A L H O D E O U V E I R A 

S e c r e t a r i e d a e F inanças 

Decreto N> 8.396, de 04 de d e u m b r o de 2014 

Abre Crédito Suplementar para retarço de dotação 
consignada no vigente orçamento. 

o Prefeito d o Município de João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que lhe confere o Inciso V, do art. 60 e a alínea c , inciso I, do art. 76, da Lei 
Orgânica do Município de acordo com o inciso I. do artigo 6°, da Lei n" 12.753, de 22 de janeiro 
de 2014, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN n° 125864«314, 

DECRETA: 

Art , 1» Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de RS 800,000,00 
(o i tocentos mi l reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada: 

08.000 - Secretaria de Planejamenio 
08.108 - Unidade Executora Municipal -UEM 

15.451.5365 -1290 - Implantação e Execução de Obras Especiais 
4.4.90.61 - 05 - Obras e Instalações 

RS 

800.000,00 

Art . 2* A despesa com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, correrá por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a 
seguir; 

08.000 - Secretaria de Pianeiamento 
08.108 - Unidade Executora Municipal -UEM 

16.121.5662-1508 - Implantação do Complexo Turístico, Cultural e 
de Serviços da Cidade Antiga de João Pessoa 

4.4,90.51 - 05 - Obras e Instalações 

RS 

800.000,00 

Aft , " E^ití Dticrtjlu eníia ern vigut im uãia ue publicação, 

A r i . Revuyarn-se as disposições etn contrário. 

Paço da Prefei tura/Municipal de^»l^o Ressoa, em 04 da dezembro de 2014 

O E S A 

P r e f e i t o 

R Ô M U L O S O A R E S P O L A R I 
Secre tár io d e P l a n e j a m e n t o 

ITONIO F IA B R U N N O S I T O N I O F I A L H O D E O U V E I R A 

Secre tár io d a s F inanças 

Decreto N° 8.400, de 11 de dezembro de 2014 

Abre Crédito Suplementar nara reforço de rJotaçAe* 
cons ignadas no vigente orçamento, 

O Prefeito d o Munlc ip lo de João Pessoa, Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 60 e a alínea c , inciso I, do art. 76, da Lei 
Orgânica dn Município de annrrin com n incisn I rio artinn 6° ria I ei n° 1? 753 de 2? de janeim 
de 2014, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN n° 126473/2014, 

DECRETA: 

Art , 1° Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de RS 60.000.00 
(sessenta m i l reais), para reforço de dotações orçamentárias na fomia abaixo discriminada: 

13.000 - Secretaria Municipal de SaiJde 
13.208 - Inst i tu to Cândida Vargas - ICV 

04.122.6001 - 2041 - Manutenção dos Sen/iços Administrativos 
3.3.90.36 - 20 - Outros Sen/iços de Terceiros 

Pessoa Fisica 

10.122.5001 - 2587 • Manutenção dos Serviços de Pessoal 
3.1.90.04 - 20 - Contratação por Tempo Determinado 

TOTAL 

RS 

.30.000,150 

60,000,00 

Alt. 2° As despesas com o Crédito 3upl6fr,e,"iíar aberto pelo a,-1lyO 
anterior, correrão por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a 
seguir: 

13.000 • Secretaria Municipal de Saúde 
13.208 ln=tl«i.tc CSndIda Vargas = ICV 

04.122.5001 - 2041 - Manutenção dos Serviços Administrativos 
4.4.90.52 • 20 - Equipamentos e Material Permanente 

RS 

60.000,00 

Art . 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

A r i . 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Munic ipa l de João Pessoa, e m 11 de dezembro de 2014 

1 
/ líirciANo c to t , D E S A 

P r e f e i t o 

R Ô M U L O S O A R E S P 0 1 _ A ^ 
Secre tár io d e P l a n e j a m e n t o 

B R U N N O SITQINIO F I A L H O D E O L I V E I R A 

Secretór lo d a s F i n a n ç a » 

DECRETO N" 8.407 
DE 18/12/2014. 

REGULAMENTA O CADASTRAMENTO DE 
PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS NA 
DIVISAO DE CADASTRO DE 
FORNECEDORES E PRESTADORES DE 
SERVIÇOS - DICAD, SETOR INTEGRANTE 
DA SECRElARLv DE ADMINiS I K Â Ç , \ 0 DO 
MLíNÍCÍPIO DE JO.i.O PESSO.A E D.4 
0LITR.AS DISPOSIÇÕES. 

O P R E F E I T O D O IWUNIC IP IO D E J O Ã O PESSOA, usando das atribuições que lhe 
sSo conferidas pelos Art, 22, § 8°, inciso 11 da Constituição do Estado da Paraíba; Art, 60, inciso V 
ua Lei Oigâiiica üu íviuiiitripiu de João ressoa, c ieiiüu ein visia u aií. 34 üa Lei n" S.Gõõ, üe 2i üc 
junho de 1993, 

D E C R E T A : 

C A F Í T B L O ! 
m . s p o s r r r t F , s PRKf.rviiivARE.s 

A r t . 1* A Divisão de Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município 
de João Pessoa submete-se ao regulamento estatieiecido neste Decreto. 
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A r t 2° A Divisão tem como finalidade cadastrar pessoas jurídicas e físicas 
interewíadai em participar dos procedimeníns licitatórios e contratar com a Administração Direta e 
Indireta do Município de João Pessoa, criando um banco de dados que propiciará o armazenamento 
de informações com vistas a tomar as contratações mais vantajosas, céleres e transparentes, 
padronizando e desburocratizando procedimentos e acompanhando o desempenho dos fornecedores 
cadastrados. 

Parágraro único. A inscrição do fornecedor no Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores ê condição necessárin para n rpa\\7.f^ão de contrírtações com o Municipio, e para a 
conseqüente geração de empenhos. 

CAPÍTULO II 
DO CADASTRAMENTO 

SEÇÃO I 
DA SOLiaXAÇÃO PARA CADASTRO 

A r t . y O cadastro na Divisão de Cadastro de Fornecedores e Prestadores de 
Ser\'iços far-se-á mediante solicitação do interessado. 

Parágrafo Único. A pessoa jurídica ou física que, não estando cadastrada nos termos 
desse Decreto, for vencedora em processo üciíaícric dc qua! participar, deverá, obrigaícriameníe, 
solicitar sua inscrição no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços no prazo de 05 
(cmco) dias, 

A r t . 4' Os bens ou serviços integrantes da linha de fornecimento devem ser compatíveis 
com o objeto comercial indicado no contrato social, estatuto, CNPJ, alvará de licoiça para 
localização e funcionamento ou especialidade da pessoa física, 

Alt, S" Para sú*íciiãvai'i de cadastro na DICAD, o iníeress^ao deverá apre.>eníãf 
solicitação cadastrai, perante a unidade cadastradora, acompanh^o da documentação relacionada 
no Art. 9°. 

A r t 6° O Cadastro na Divisão poderá ser requerido e processado em qualquer época do 

Ari. T As swicurtues cnipit»aiittib, n vaua cin.--ciiaiiieiuu de cteiuit-iu MAjial, uevciãu 
apresentar nu prazü máximo de cento e vinte dias, o balança patrimonial e as dmumslrações 
contábeis respectivas. 

A r t 8* As empresas estrangeiras que não tenham filiai ou representante legal no 
país deverão atender, nas concorrências intemacionais, as exigências mediante apresentação de 
documentos equivalentes, autenticados peios respectivos consulados e traduzidos por tradutor 
juramentado 

Parágrafo Único. O registro na Divisão de Cadastro de Fornecedores e Prestadores 
de Serviços fíca condicionado á comprovação de que a empresa estrangeira tem representante 
l^al no pais, com poderes expressos, para receber citação e responder administríüivamente e 
judicialmente, 

SEÇAO í í 
DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CADASTRO 

Art. 9* O interessado deverá apresentar solicitação, acompanhado de documentação 
comprobatória de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econòmico-fmanceira e 
regularidade fiscal. 

Parágrafo Único. Na habilitação em licitações para o íòmccimento dc bens para pronta 
entrega ou para a locação dc maícnais, não será exigido da microcmprcsa ou da empresa dc 
pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social. 

Art. 10. A documentação relativa á habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá 

i - cédula de identidade, do fornecedor quando este for pessoa física, e dos sócios, 
quando for pessoa jurídica, 

U - registro comercial, no caso de empresa individual, 

i n - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
inclusive alterações e, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais. e ato de registro ou autorização para fiincionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

VI - Alvará de licença para localização e funcionamento; e 

\'Í5 - relação de servivos a serem prestados e/ou reiação de produtos a serem 
com ercial i zados, 

A r t 11 . A documentação relativa á qualificação técnica consistirá na apresentação de: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

I! - tuiiipiovarão ue tipíidãu F̂TUA desciiípciiJiu üc aíiviuaüc pciuueiiie c uuiiipaiivcl cm 
características, quantidades e prazos da linha de cadastro solicitada; 

l l l - indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoa! técnico adequados e 
disponíveis para a realização da linha de cadastro solicitada; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

Art. 12. A documentação relativa à qualificação econômico-fínanceira consistirá na 
apresentação dos segumtcs documentos ou equivalentes: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis acompanhados dos termos de 
abertura e encerramento do livro diário (último exercício registrado na Junta Comercial), 

II ~ índices econômicos: solvmcia geral, liquidez geral e liquidez COTiente; 

m - atestado de fixíiccinicnto (uin para cada categoria), c 

TV - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida n o domicílio da pessoa física 

Art : 13- A docnTientaí^íSo RELATIVA À REOTIIARIDAHE F'SC^I C0ns>9TIRÁ na' 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

II-prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Murúcipal do 
domicílio ou sede do licitante, assim como no Estado da Paraíba e Município de João Pessoa, 

III - prova de regularidade relativa á SeRundade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 

Art. 14. Outros documentos, que não os listados nos arts. 10, II, 12 e 13, poderão ser 
solicitados ou Substituídos para fins dc comprovaçãc da qualificação c regularização, conforme 
necessidade da Administração. 

Parágrafo único. Os seguintes ramos necessitarão 8{?eseiitar adicionalmente os 
documentos abaixo discrimmados: 

1 - as empresas de construção civil deverão apresentar a certidão de registro e quitação 
pessoa jmidica, certidão de tegistio e quitação pessoa íisica e certidão do Aceivo iécmco do 
CRVA: 

n - as empresas de alimentos, produtos farmacêuticos e químicos, matoiais e 
instnimentos médicos, odontológicos , prestadoras de serviços de desinsetizaçao e afins deverão 
apresentar o Alvará de Fiscalização do Serviço de Vigilância da Secr^aria de Saúde; 

Federal; 
III - as empresas de segurança e vigilância deverão apresentar o Alvará de Justiça 

IV- as empresas de revenda a varejo de combustíveis bquidos derivados de petróleo, 
álcool combustível e outros combustíveis automotivos deverão apresentar o certificado de Posto 
Revendedor ~ANP;e 

V- as empresas revendcdoras de üLP deverão apresentar certificado de autorização 
Posto Revendedor de ULP. 

SEÇÃO l U 
DO PROCESSAMENTO DO CADASTRO 

A r t 15. O cadastramento SERÁ iniciado com o recebimento DA documentação DO 
fOTnccedOT e coirc^ndcntc entrega no iw^otocolo da IWcitura Mumcipal dc João Pessoa, 
autenticada pelo cartório ou por servidcff da Divisão, com exceção das certidões retiradas pela 
Internet. 

A r t 16, As certidões, certificados de regularidade e outros documaitos assemelhados 
que, püí ãuã liàímcZà, ücpciiuciii dc íéiiúvavSo pãiúdiCã Scíãú ãCciíOã Sc dcníiO uO p i ã i õ uc Suã 
vaüdade. 

Parágrafo único. Não havendo indicação expressa do prazo de validade, o mesmo 
corresponderá a ÓO (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, devendo o interessado 
manter os documentos devidamente atualizados, sob pena dc invalidação do seu cadastramento. 

A r t Í7. Pedidos dc inchisão com falia de documentos não será apreciado pela 
Di^.isão, cabendo ao interessado, completar a documentação e ou substituir os documentos com 
prazo de validade vencido. 

Parágrafo único. Os documentos induidos e substituídos deverão ser ap-esentados 
legíveis e sem rasuras. 

A r t iS. ú cadastramento suas alterações, incíusão e renovações seráo avaliados 
com base na documentação apresentada pelo fornecedor c analisada dentro dcs parâmetros 
s^uintes: 

I - A habilitação jurídica consiste na comprovação de existênaa, capacidade de fato e 
da legitimidade para exercício das faculdades jurídicas; 

II - A qualificação técnica consiste ou exame da prova de aptidão para desempenho do 
objeto constante de seu contrato social, mediante a verificaçik) DE regularidade perante a entidade 
profissional competente, quando for O ca.«>, COMO t a m b ^ em experiência e c^wcidade 
adequada e disponível para registro na linha de fornecimento requerida; 

i n - A qualificação econômica consiste verificação da capacidade para assumir 
encargos financeiros decorrentes das obrigações fijturas, mediante aferição da boa situação 
financeira da empresa; 

I V - A regularidade FISCAL consiste na verificação da situação FISCAL do interessado 
perante os cadastros e no exame da regularidade dos recolhimentos das obrigações tributárias e o 
recolhimento dos EIKARGOS sociais refwentes ao FGTS e a seguridade social. 
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Art. 19. O requerente que, em razão de sua natureza ou natureza da licitação, estiver 
sujeito 20 atendimento de outros requisitos previstos çm !ei ou reguiamenío. deverá ser apresentar 
documentação complementar estabelecida em cada instrumento convocatório de licitação. 

A r t 20. As pessoas jurídicas e físicas, que tiverem sua solicitação e documentação 
aprovada receberão um Certificado de Registro de Fornecedores (CRf) e Certificado de Registro de 
Pessoa Física (CRPF). 

Art. 21. A pê ífioa niie fnr contratar diretamente com a Admini<:traçãn Direta e. Indireta 
deverá providenciar seu cadastro prévio junto a Divisão. 

Art. 22. A documentação apiesenlãda pelo fúiiiãcedor para legistio na Divisão 
constituirá Proces.so Administrativo que, depois de cumprido o seu objeto, será mantido no Arquivo 
Central, 

CAPÍTULO III 
DO CERTinCADO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO 

SEÇÃO I 
DA EMISSÃO 

A r t 23. O certificado de Registro de Fornecedores (CRF) da pessoa jurídica será 
entregue no prazo de 72 horas e o Certificado de Registro de Pessoa Física (CRPF) da pessoa 
física no de 48 horas. 

Parágrafo único. Após entrega do pedido de inclusão, o interessado deverá comparecer 
à Divisão de Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços para: 

I - retirar o seu certificado de inclusãoj 

II - conhecer as exigências acerca de talhas na documentação apresentada, bem como 
para apresentar documentos e ou informações compiementares. 

SEÇÃO II 
DA RENOVAÇÃO 

A r t 24. Para renovação do Certifícado de Registro de Fornecedores (CRF) e do 
Certificado de Registro de Pessoa Física (CRPF) deverão ser apresentados no setor de protocolo os 
documentos que estiverem com alterações, ou as substituições de documentos cujo prazo de 
validade houver expirado, juntamente com os documentos em original ou atestados como cópia 
original pw servidor da Divisão. 

A r t 25. Findo o prazo de validade do certificado de inscrição o fornecedor deverá 
apresentar, para ratificar sua condição de regularidade, a seguinte documentação comprobatória: 

I - altcraçScs ocorridas no contrato social ou estatuto, bem como prova dc recondução 
ou mudanças dos representantes legais se for o caso; 

n - certidões relativas à regularidade fiscal exigida no cadastramento; 

III - último balanço e demonstrações de lucros e perdas, para confirmação da sua 
qualificação econômico-fmanceira; 

IV - atestado de desempenho, após seu cadastramento. e outros documentos no caso de 
alteração de linhas de fornecimento ou outros dados constantes do certificado de inscrição. 

Art. 26. A renovação do Certificado de Registro de Fornecedores (CRF) da pessoa 
jurídica será entregue no prazo de 48 horas e o Certificado de Registro de Pessoa Física no de 24 
horas. 

SEÇÃO i n 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 27. Serão anotadas na DIVISÃO as sanções aplicadas ao conh-ato no curso da 
execução dos contratos. 

§ 1" As penHÜdades íjümen(c scrSk» «nutadus na DIVISÃO « p w a condusãü üu 
correspondente processo administrativo instaurado na esfera competente 

§ 2" O contratado será reabilitado após o término do prazo da penalidade aplicada ou 
com encerramento dos motivos determinantes da punição. 

§ 3 ' Pessoas Jurídicas e Fisicas contratadas terão seus desempenhos avaliados pela 
Administração com o objetivo de identificar o nível de atendimento ás especificações, prazo e preço 
c qualidade dc materiais, serviços, c dc se adotar, em tempo hàbil, a uma melhor seleção dc 
fornecedores para os FM-OCCSSOS de licitações futuras. 

§ 4"" Os resultados das análises serão lançada na DIVISÃO e servirão de parâmetro 
para seleção dos fornecedores nas compras e de contratações, assim como poderão resultar na 
aplicação da sanção de suspensão, no caso de desempenho insatisfatório continuado. 

A r t 28. Ficam re^'ogados as IN N° 001. de 8 de fevereiro de 2007 e IN N° 001. de 29 
de junho de 2011, ambas da Secretaria de Administração. 

Art. 29. Csle Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DO ftíüNICíPiO DE JOÃO PESSOA, cm iS/i2/20i4. 

VNO C A R T A X O PIRES DE SA 
Prefeito 

DECRETO N ' 8.409 
De 18/12/2014, 

INSTITUI O REGULAMENTO DO PARQUE 
MUNICIPAL TEMÁTICO URBANO CASA DA 
PÓLVORA 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pela inteligência do art. 84, inc. VI, da Constituição Federal; art. 22, § 8^ inc. II da 
Constituição do Estado da Paraíba e art. 60, inciso V da Lei Orgânica do Município de João Pessoa. 

D E C R E T A : 

Art. 1* Fica aprovado o Regulamento do Parque Municipal Temático Urbano Casa da 
Pólvora, conforme previsto pelo Decreto de 7.898, de junho de 2013, que passa a vigorar na forma 
do texto apenso ao presente Decreto, que consta de 10 (dez) capítulos e 30 (trinta) artigos. 

Art. 2" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GAniNF-TH DO PRF.rniTO DO MUNICÍPIO DF. .lOÃO PHSSOA, em 18/12/2014 

ÍIANO CARTAXO PIRES DE SÂ 
Prefeito 

ANfclXOI 

R E G U L A M E N T O D O PARQUE M U N I C I P A L T E M Á T I C O U R B A N O CASA 
D A P Ó L V O R A 

CAPÍTULO I 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. l* O Parque Municipal Temático Urbano Casa da Pólvora, criado através do Decreto 
N". 7.898, de junho de 2õt3, tem como objetivo a preservação e a recuperação do patrimônio 
histórico, cultura! e ambiental do Município de João Pessoa, proporcionando um espaço de 
convivência social e lazer por meio de atividades contemplativas, culturais e educativas baseados 
em aspectos de relevância natural, cultural, educativa, histórica e geográfica, compatibilizando com 
a inclusão social, 

§ r Caberá a Coordenadoria do Patrimônio Cuhural de João Pessoa - COPAC, órgão 
vinculado a Secretaria Municipal de Pianejamenio - SEFLAN, a implantação e administração do 
Parque Casa da Pólvora, dotando-o dos recursos materiais e humanos necessários. 

§ 2* A gestão do Parque Casa da Pólvora disporá de um Conselho Administrativo 
composto por uma representação da Coordenadoria do Patrimônio Cultural - COPAC/ SEPLAN, 
Secretaria de Meio Ambiente - SEMAM, Secretaria de Turismo - SETUR e da Fundação Cultural 
de João Pessoa - FUNJOPE, sob a presidência da COPAC/SEPLAN. 

L O Conselho Administrativo do Parque Casa da Pólvora terá um Regimento Interno 
conforme a legislação municipal em vigor 

II. O Conselho Administrativo do Parque Casa da Pólvora analisará e aprovará o seu 
Regimento Interno na sua 1" reunião de trabalho. 

§ 3 ' A gestão do Parque Casa da Pólvora recorrerá, quando necessário, do Conselho 
Municipal do Patrimônio Cultural de João Pessoa - COMPACTL! conforme as Leis N"* 11.459, de 
18 de julho de 2008 e N"* 11.952, de 15 de julho de 2010. 

CAPÍTULO II 
DO ZONEAMENTO DAS ÁREAS DO PARQUE 

Art.2" Visando o convívio harmonioso de suas vocações, que reúne lazer contemplativo, a 
rcalizxiçSo dc evcrslon cducaíiv.is c culturais c a prática dc atividsdc"; rccrcsíivsr., cs Pnrquc Ca.-yi da 
Pólvora divide-se em 04 (quatro) áreas distintas e articuladas entre si. Setor A, Setor B, Setor C e 
Setor D. 

Art.3* Integra o Setor A o edifício histórico Casa da Pólvora, abrangendo a área de 
contemplação, no seu entorno imediato. 

Parágrafo único. Fica definido o Seior A para a prática de aiividades contemplativas, 
culturais (exposições e similares) e educativas (educação patrimonial e ambiental) desde que 
atendam as Leis dc preservação do patrimônio histórico e ao regulamento de eventos do Parque e 
que estejam expressamente autorizados pela Administração do Parque. 

Art. 4 ' Integra o Setor B a área do Anexo ao edifício histórico Casa da Pólvora c o seu 
entorno imediato. 

§ 1* Fica definido o Setor B para a comercialização de produtos alimentícios e serviços e 
para a prática de atividade.*; contemplativas, desde que atendam a este regulamento e que estejam 
expressamente autorizados pela Administração do Parque, 
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§ 2 ' Cabe a permissionária do Anexo a limpeza, conservação e manutenção das partes 
interna.*; e extema.<; incluindo pintura, esquadriav vidros, telhados, calçadas e nutras necessidades, 
devendo ser realizadas sempre que se mostrar necessário ou quando solicitado pela administraçáo 
dü Paique, reapeitanüu a legislação lefeiente às áieas tombadas. 

§ 3* A manutenção das estruturas físicas, elétricas e hidráulicas necessárias à conservação 
e segurança do Anexo deverá atender às normas e regulamentos do tombamento do IPHAN, sendo 
de responsabilidade da entidade sediada, com a orientação e fiscalização da COPAC-JP, 

§ 4 ' As despesas prediais decorrentes de consumo de água, energia, esgoto entre outras 
deverão ser pagas pela empresa nela sediada, se utilizando o mecanismo de medição técnica do 
consumo. 

§ 5* Cabe a empresa permissionária todas as responsabilidades trabalhistas, na forma da 
Lei, que incidam sobre os seus contratados no exercício de sua atividade comercial. 

Art. 5' Integra o Setor C a área do anfiteatro, bem como o seu entorno imediato. 

Parágrafo único. Fica definido o Setor C para a prática de atividades recreativas, 
culturais e educativas desde que atendam ao regulamento de eventos do Parque e que estejam 
expressamente autorizados pela Administração do Parque. 

Art. 6 ' Integra o Setor D a sede da Administração do Parque, onde se localizará o setor de 
Educação Patrimonial da Coordenadoria do Patrimônio Cultural de Joào Pessoa - COPAC, 

Parágrafo único. Fica definido o Setor D para as atividades adminisn-aiivas do Parque, 
atividades culturais (exposições e similares) e educativas (educação patrimonial e ambiental) desde 
que atendam ao regulamento de eventos do Parque e que estejam expressamente autorizados pela 
admmistração do Parque. 

CAPÍTULO n i 
OO HORÁRIO E FUNCIONAMENTO 

A r t T O acesso ao Parque Casa da Pólvora é franqueado ao público das OShOOmin às 
20h00min horas, com acesso restrito às suas áreas, de acordo com a localização dos setores, 

§ 1" O Setor A, edifício histórico, tem funcionamento das OShOOmin às IShOOmin, de terça 
a sexta-feira, inclusive nos sábados, domingos e feriados. 

§ 2* O Setor B e C tem funcionamento das OShOOmin ás 20hO0min, de segunda a sexta-
feira, nos finais de semana e feriados. 

8 3* O Setor D , setor da Administração do Parque Casa da Pólvora tem funcionamento das 
OShOOmin às I2h00min e das HhOOmin às IShOOmin, de segunda a sexta -feira, de acordo com 
calendário das repartições públicas municipal. 

CAPÍTULO IV 
DA SEGURANÇA 

Ar(. 8' A segurança permanente do Parque Municipal Casa da Pólvora ficará a cargo da 
Secretaria de Segurança Urbana e Cidadania e da üuarda Municipal, 

§ I* Cabe a esta Secretaria a disponibiüzação de guardas e/ou a terceirização de ser\'iço 
de empresa especializada em segurança, monitoramento e vigilância. 

§ 2° O Parque Municipal Casa da Pólvora disponibilizará de, no mínimo, Ü2 (dois) 
guardas para vigilância 24 horas. 

§ 3* A equipe de vigilância do Parque Municipal Casa da Pólvora deverá ser capacitada, 
anualmente, para aç^o em área de preservação paliimonial. 

CAPÍTULO V 
DA IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ÁREAS VERDES DO PARQUE 

Art. 9* Compete a Secretaria do Meio Ambiente - SEMAM a implantação, manutenção 
jiermaneiíle e fiscal «/'.ação das áreas verdes, as.sim cmno a elaliniração dc Plano de Manejo confornie 
a legislação municipal. 

Parágrafo único. Fica proibido qualquer manejo das áreas verdes sem o expresso 
consentimento da SEMAM. 

Art. 10. Compete a Fundação cuKural de João Pessoa a elaboração do Plano Cultural 
confcHTTie a legislação municipal, com a anuência do Conselho Administrativo do parque. 

CAPÍTULO VI 
DA LIMPEZA, HIGIENE E CONSERVAÇÃO DO PARQUE 

Ari, l i . A Coordenadoria do Fairimônio Cuiiurai - COFAC-JP üiieniará o órgão 
responsável pela limpeza/liigiene e fiscalizará as necessidades e especificações para a conservação e 
manutenção. 

Parágrafo único. A Coordenadoria do Patrimônio Cultural - COPAC-JP caberá acionar o 
órgão municipal responsável pela prestação de serviço de acoráo com as necessidades de 
limpeza/higiene/preservação/manutenção de cada setor do Parque. 

CAPÍTULO VII 
DO PUBLICO E FREQÜENTADOR DO PARQUE 

Art.l2. Todos os usuários do Parque ficam sujeitos a este Regulamento e às normas, 
instruções, orientações e determinações da Administração, devendo atender prontamente às 
solicitações dos funcionários representantes da Administração e da Guarda Municipal. 

I^rágrafo único. Todos os usuários do Parque terão o fórum para questionamentos dos 
regulamentos e normas estabelecidos. As questões scrSo recebidas, analisadas c respondidas pela 
Administração do Parque Casa da Pólvora, através de formulário especifico disponível em sua sede. 

Art. 13. E vedada, a qualquer tempo: 

I - O ingresso ou permanência no Parque de vendedores, camelôs, ambulantes ou qualquer 
pessoa que pretenda ingressar no Parque para praticar comércio, excetuado os participantes dos 
programas sociais do poder público, devidamente credenciados para as atividades do programa pela 
Administração-

II - O ingresso ou permanência no Parque de animais de estimação, que não estejam 
utilizando os acessórios preventivos para a proteção de terceiros, conforme exigido pela legislação 
específica em vigor. 

III - Danificar, colher frutos, flores, retirar mudas, subir, escrever e amarrar redes, faixas 
ou outros nas árvores do Parque. 

IV - Quebrar, danificar, subtrair ou praticar qualquer ato de vandalismo com os bens 
públicos e municipais. 

V - Sujar, jogar, lançar galhos ou qualquer objeto nos passeios, jardins e escadarias, 

VI - Utilizar churrasqueiras, fogareiros, fogueiras, soltar balões, queimar fogos de 
artificies e qualquer outra atividade que possa colocar em risco a população do Parque, bem como 
sua flora e fauna. 

VII - Acampamentos ou qualquer similar nas dependências do Parque. 

VIII - Praticar recreativas de qualquer modalidade fora das áreas especificadas e 
permitidas para tais atividades 

IX - Importunar de qualquer forma os usuários freqüentadores do Parque, devendo adotar 
postura de civilidade e educação para o adequado convívio social. 

X - Desenvolver atividades em grupo e que provoquem impactos e/ou perturbem o 
COiivíviú liú Pàiquc, aciu COiiiuiiicavãO c aulOiiiãçSü uã AuiiiiinSiiãvSo du rájquc. 

XJ - Desrespeitar ou desacatar as detemiinação e orientações dos funcionários e ííscais da 
Administração e da Segurança do Parque. 

A.rt. 14. É dever de todos, usuários e prestadores de serviços, zelar pelo patrimônio 
arquitetônico e ambiental do Parque. Qualquer dano ocasionado ao bem público deverá ser 
pronlaiMcníc recuperado pcíc infraíor, devendo a equipe, de segurança acionar as aüloridadcs 
competentes, cabendo aos autores o enquadramento nas sanções previstas em Lei. 

Art. 15. É proibido abandonar animais domésticos e silvestres no Parque, bem como 
maltratá-los, conforme Lei Federal n° 9 60S/98, devendo a segurança autorizada do Parque acionar 
as autoridades competentes 

Parágrafo único. Todo freqüentador do Parque deverá recolher dejetos deixados por seus 
animais. 

A r t 16. Fica expressamente proibida à entrada ou permanência de pessoas portando 
armas de fogo, armas brancas ou similares, seguindo a lei do desarmamento. 

A r t 17. Fica expressamente proibido filmar ou fotografar para fins publicitários ou 
comerciais, panfletar, colocar banners, faixas informativas, placas ou similares nas dependências do 
Parque, a não ser quando autorizado expressamente pela Administração, estando os funcionários e 
fiscais em serviço, autorizados a solicitar a conduta correta. 

A r t 18. Ficam expressamente proibidas ações promocionais de qualquer natureza, sejam 
elas comerciais, políticas, religiosas, culturais e outras, devendo todo e qualquer evento dessa 
espécie ser submetido à apreciação do Conselho Administrativo do Parque. 

CAPÍTÜLO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS DO PARQUE 

A r t 19. É expressamente proibida qualquer atividade que impeça ou prejudique a livre e 
espontânea circulação do usuário com segurança ou em qualquer outra dependência do Parque, 
assegurando-se o convívio harmonioso e civilizado de seus freqüentadores. 

Art. 20. A pratica de atividades recreativas fica autorizada somente no Setor especifico, 
exceto a prática da caminhada. 

CAPÍTULO IX 
DA VISITA MONITORADA 

.Ari. 21. As visita:, niüiiituiauai nas dcpcuuciiLitis uu Paiquc sciàu ucsciivuividas sou a 
orientação da COPAC-JP, da SEMAM , da SETUR ou da SEDEC e deverão ser agendadas com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, ocorrendo de segunda a sexta, no horário das 09h00min 
às 1 lhOOmine das IShOOmin ás I7h00min. 

Art. 22. A autorização para entrada e permanência de grupos de Instituições de ensino e 
outros será de atribuição exclusiva da Administração do Parque, com prévia análise e avaliação do 
requerimento 

Parágrafo único. Todo c qualquer imprevisto que venha ocorrer com o visitante será dc 
inteira responsabilidade da entidade/coordenador do grupo. O acesso ás áreas do Parque somente 
será permitido com o monitor da entidade promotora do evento. 

CAPÍTULO X 
DA UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS REfiTÍNADAR A EVENTOS 

A r t 23. O Parque Casa da Pólvora por sua vocação e utilidade pública das comunidades 
que o freqüentam dará prioridade para o entretenimento e os eventos, atividades e ocorrências 
voltadas á Valorização do Patrimônio Cultural, a Educação Patrimonial e a Educação Ambiental. 

Parágrafo único. É atribuição da Administração do Parque autorizar os eventos, 
considerando a pertinência e utilidade para o Parque e pzrz a sua população usuária, 

Art. 24. Para a utilização das dependências do Parque Municipal Casa da Pólvora, os 
interessados deverão enviar requerimento de solicitação por escrito, com pelo menos 30 (trinta) dias 
de antecedência, devendo constar todos os detalhes do evento, sua finalidade, data, horários de 
funcionamento, espaços requeridos de acordo com os regulamentos específicos de cada Setor/área. 
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§ 1* Para a realização dos eventos, os interessados deverão recoiiier as taxas púbiicas 
conforme legisiflcân mnnicinai vigente^ e cumprir as normas e nrocedimentrvs naríi refliizaçíío He 
eventos do Parque aprovados peio Conseiíio Administrativo e fornecidos peia administração. 

§ 2 ' Os eventos e as atividades acima descrimiiiadüs deverão ser anaiisados peia 
administração do Parque, com a anuência do seu Conseitio Administrativo, que no exercicio de suas 
funções, emitirá parecer para o solicitante. 

A r t 25, Durante e ao término do evento, todos os espaços utilizados serão vistoriados por 
técnicos da administração e em se verificando a ocorrência de qualquer dano ao patrimônio 
ilistórico, arquitetônico ou ambientai, o mesmo deverá ser prontamente recuperado peia entidade 
promotora do evento. Caso seja impossível a reparação do dano causado, serão aplicadas as sanções 
previstas no Termo de Responsabiüdade, não isentando o responsável danificador de vir a 
responder em ouü-as instâncias, peios prejuízos causados ao patrimônio ptíbiico. 

A r t 26, Os eventos realizados peias secretarias parceiras deverão respeitar também o que 
foi definido no Termo de Permissão de Uso e os regulamentos, normas e procedimentos para a 
realização dc eventos no Parque. 

Parágrafo iJníco. Para o adequado controle das necessidades e impactos na rotina do 
Parque, as secretarias parceiras deverão apresentar anualmente o calendário de eventos a 
Administração e esta ao Conseliio Administrativo, devendo proceder a sua atualização sempre que 
ocorrer qualquer modificação. A não comunicação de uma eventual alteração e/ou modificação em 
determinado evento, pode ocasionar seu cancelamento definitivo por parte da administração do 
Parque. 

A r t 27, Todo evento deverá ter um sistema de segurança, limpeza, conservação e 
manutenção complementar ao do Parque. Será de inteira responsabilidade da entidade promotora do 
evento a ampliação e adequação do número de seguranças e vigilantes, serviço de atendimento a 
emergências médicas, sistemas de comunicação, limpeza e lligiene dos banheiros, faxineiros, 
insumos e materiais de limpeza, lixeiras e locação de caçambas para retirada do lixo, dimensionados 
de acordo com o porte do evento. Demais necessidades não previstas neste artigo também são de 
responsabilidade da entidade promotora. 

Ai^. 28. O não cumprimento de qualquer exigência citada no art. 25 setá de inteira 
responsabilidade da entidade promotora do evento, que responderá pela quebra de contrato, multas 
e demais sanções previstas no Termo de Responsabilidade, sem prejuízo de vir a responder em 
outras instâncias peios danos e prejuízos causados ao Parque e á sua comunidade usuária. 

A r t 29. Fica detenninado que todo e qualquer assunto, tema ou ocorrência a serem 
propostos para seu desenvolvimento nas dependências do Parque Casa da Pólvora e não abordados 
neste regulamento, deverão ser submetidos à apreciação do Conselho Administrativo do Parque por 
meio de sua Administração. Caso não se cumpra esta determinação, qualquer atividade, ocorrência 

. \ r t 3t). Toda e qualquer alteração, modificação, inclusão ou exclusão das regras 
constantes deste regulamento deverão ser submetidas ã Administração e ao Conselho 
Administrativo do Parque Casa da Pólvora 

PORTARIA hP. 1143 Em, 21 de outubro de 2014 

O PREFEITO DO IVIUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA^PB) 

no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, ü, da Lei Orgânica 

põra o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei muãiCipaí «" 2.380 de 26 dc março de 

1979,6 tendo cm vista o que consta dos Processos n"s 022/2014 e 051490/2014 de 12 dc maio 

de 2014. 

RESOLVE: 

1 - Demitir, de acordo com o artigo 37, incisos XVI e XVll da 

Ccaistituiçâo Federal, o artigo 213 c/c o artigo 250, § 1° da Lei n° 2.380 de 26 de março de 

1979 (Estatuto dos l-uncionários Públicos do Município de João Pessoa) AkJANE 

CAV.ALCANTI F.-^LCÃO, matricula n" 11.176-7, ocupante do cargo de PROFESSOR DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 11, lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

' l A N O C A R T A X O F IRES D E SA 
Prefeito 

PORTARIA N " 1145 Em, 2.1 de outubro de 2014 

0 PREFEITO D O M U N I C Í P I O D E JOÃO PESSOA, 
no uso das atribuições previstas no art. 60, inciso V e art. 76, inciso fl, da I..ei Orgânica 
para o Município de João Pessoa, inciso I, art. 15 da Lei 10.684, de 28 de dezembro de 
2005, c tendo cm vista o que consta do Processo vr 2014/03805», dc i5 dc agosto dc 
2014. 

RESOLVE: 

1 - Conceder a menor impúbere, L IZANNY VITORIA 
SOUZA FILGUEIRA D.*. COST.A, P R N S . t o POR. MORTE, de natureza '.'italícia, do 
ex-servidor aposentado A N T Ô N I O PADILHA DA COSTA, matricula n" 00.057-4, 
falecido em 14 de juliio de 2014, de acordo com o inciso 1 do artigo 15, inciso í do artigo 
59, e § § 1° e 2° do artigo 61 da Lei n° 10.684, de 28 dc dezembro de 2005. 

agosto de 2014. 
l í — Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 15 de 

\ N O C A R T A X O PIRES D E SA 
Prefeito 

PORTARIA N°. 1196 Em. 24 de novembro de 2014 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB) 
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica 
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n° 2.380 de 26 de março de 
1979, c íciiilu ci:i visía o que cuusía dos Fiuccssus n"s 141/2014 e 069225/2014 ue 30 ue 
junho de 2014. 

RESOLVE: 

1 - Demitir, de acordo com o artigo 37, incisos XVI e XVII da 
Constimiçâo Federal; o artigo 213 c/c o artigo 250, § 1° da Lei n° 2.380 de 26 de março de 
1979 (Estamto dos Funcionários Píiblicos do Município de João Pessoa) AILTON DE 
ALMEIDA FALCÃO, matricula n° 32.945-2, ocupante do cargo de ARTÍFICE, lotado na 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO. 

U - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

VNO C A R T A X O PIRES D E SÁ 
Piiefeito 

PORTARIA N». 1250 Em, 27 de novembro de 2014 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PE,S,SOA, no uso c 
atribuições previstas no art. 60, inciso V e art, 76, inciso 11, letra c, da Lei Orgânica para 
Município de João Pessoa, e tendo em vista o que consta da Lei 11.091/2007, e tendo ( 
vista o que consta do Processo n° 2014/120474 e Oficio n" Ü77/SEDEC, de 14 
novembro de 2014. 

RESOLVE: 

1 - Nomear KADVUJA MENEZES DA ROCHA BARRETO, 
matrícula n» 60.634-1, Diretora, símbolo FCl'E-1, MARIA LEITE CAVALCANTI DE 
ANDRADE, matricula n" 30.991-5, JULIA ELISA ALBUQUERQUE DE ALMEIDA, 
manícula n" 54.455-8, e MARIA DAS GRAÇAS DE BRITO, matricula n» 31.084-1, Vice-
Diretoras, simbolo FCPE-2, da Escola Municipal de Ensino Fundamental Tharcilia Barbosa 
da Franca, da Secretaria da Educ'»^^'^ e Ciütura. 

de dezembro de 2014. 
II - Esta portaria terá sua vigência do dia 29 de novembro até 31 

SANO CARTAXO PIRES DE SÁ 
Prefeito 
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PORTARIA N». 1252 Em, 01 de dezembro de 2014 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB) 
no uso das atribuições pre\istas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica 
para o Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Muiúcipa! n° 2.380 de 26 de março de 
1979, e tendo ran-ista o que consta dos Processos n°s 184/2014e 11594/2014 de 29 de julho 
de 2014. 

RESOLVE: 

1 - Demitir, de acordo com o artigo 37, incisos XVI e XVII da 
Constimiçâo Federai; o artigo 213 dc o artigo 230, § r da Lei n- 2.380 dc 26 dc março do 
1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município dc João Pessoa) OLANEIDE LIMA 
VIEIRA UA SILVA, matricula n" 77.428-6. ocupante do cargo do lÉCNlCO EM 
ENFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE. 

II - Esta portana entra em vigor a partir desta data. 

\ N O C A R T A X O PIRES D E SÁ 
Prefeito 

PORTARIA N°. 1253 Em, 01 de dezembro de 2014 

0 PREFEFTO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,(PB) 
no uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica 
para o Município dc João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n° 2.380 de 26 de março de 
1979, e tendo em vista o que consta dos Processos n-s 139/2014 e 09493/2014 de 26 de junho 
de 2014. 

RESOLVE: 

1 - Demitir, de acordo com o artigo 37, incisos XVI e XVII da 
Constimiçâo Fedeial; o artigo 213 c/c o artigo 250, § 1° da Lei n" 2.380 de 26 de março de 
1Q79 (Estatuto dos Funcionários Piihlicos do Muniçínio He Inan Pessoa) RONALDO 
HENRIQUE SIQUEIRA DE LIMA, matricula n° 76.952-5, ocupante do cargode TÉCNICO 
EM ENFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE. 

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

\ N O C A R T A X O PIRES D E SÁ 
Prefeito 

PORTARIA N= 1282 Em, 04 de dezembro de 2014 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V e XXIL da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, nrnmnlgada em 2 4 90, e em consonância com a Lei Complementar 
n*̂  3, de 30.12.92 - Plano Diretor da Cidade de João Pessoa, consolidada com a Lei-
Complementar n'-* 054, de 23 12 2008, combinado com o inciso L do art. 2- da Lei Municipal 
Ordinária, n- 7.899, de 20.9.95, Regimento Interno do Conselho de Desenvolvimento Urbano -
CDU, 

R E S O L V E : 

1 - F.xonerar, a pedido, RÔMULO SOARKS POI.ARI, do cargo de 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Urbano - CDU, junto a Secretaria Municipal de 
Planejamento - SEPLAN. 

II - Esta Portaria entra cm vigor na data dc sua publicação. 

L j r í ^ N O C A R T A X O PIRES D E SÁ 
Prefeito 

PORTARIA. N" 1283 Em, 04 de dezembro de 2014 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso 
das atribuições previstas no art, 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n° 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo n° 2014/125911, e Termo de 

RESOLVE: 

I - Exonerar, a pedido, MAGNO SANTOS CERQUEIRA, 
ma-jicula n° 75. M! 3, do cargo em comissão, simbolo D,\E 3 de ,\SSESSOR TÉCNICO, da 
SECRETARIA DA JUVENTUDE. ESPORTE E RECREAÇÃO. 

dezembro de 2014, 
11 - Esta portana reb-oage os seus efeitos a partir do dia 02 de 

e i A N G C A R T A X O PIRES DE SA 
Prefeito 

PORTARIA N°. 1281 Em, 03 de dezembro de 2014 PORTARL\N° 1284 Em, 04 de dezembix) de 2014 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições tjue lhe contére os incisos V e Víll do artigo 60, combinado com o incLso VIII, 
artigo 70 da i-ei Orgânica para o Município de João Pessoa, e tendo em vista a aprovação no 
concurso publico realizado nos termos do Edital de n°. 01/2010, homologado pela Portaria da 
Secretaria da Adminishaçâo n°. 258 de 29.07.2010 e tendo em vista o que consta do Processo 
n° 2014/125731 e Oficio n° 2198/PROGEM de 02 de dezembro de 2014. 

RESOLVE: 

1 - NOMEAR, Slil-niDKE, confonne MANDADO DE SEGURANÇA 
- PROCES.SO N° 0053825-85.2014.815.2001, LOURDISMAR ARAÚJO SA DE 
ANDRADE, inscrição n". 000048484-9, classificada em 84 lugar, para ocupar, em caráter 
efetivo, o cargo dc FAIW.{ACÊLrriCO, com lotação na SECRETARIA DA SAÚDE. 

n -- Esta porlaiia entra eni vigor a partir da data de publicação. 

O PREFEITO DO MIWICÍPIO DE J 0 . \ 0 FESSO.V no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60. incisos V e XXIL da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, promulgada em 2.4.90, e em consonância com a Lei Complementar 
n" 3, de 30.12.92 - Plano Diretor da Cidade de João Pessoa, consolidada com a Lei-
Complementar n ' 054, de 23.12.2008, combinado com o inciso I, do art. 2^ da Lei Municipal 
Ordinária, n" 7.899, de 20.9.95, Regimento tatemo do Conselho de Desenvolvimento Urbano -
CDU, 

R E S O L V E : 

I - Nomear, ZENNF.DY BEZERRA, para ocupar o cargo de Presidente, 
do Conselho de Desenvolvimento - CDU. iunto a Secretaria Mimicioal de Pianeiamento -
SEPLAN. 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Í Í ÍANO C A R T A X O PIRES D E SÁ 
Prefeito 

i f I A N O C A R T A X O PIRES DE SÁ 
Prefeito 
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PORTARIA N« 1285 Em. 04 de dezembro de 2014 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOAO PESSOA, no uso das 
alribuiç8es que lhe sâo conferidas pelo art. 60, incisos V e XXII, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, promulgada em 2.4.90, e em consonância com a Lei Compiemeniar 

3, de 30.12.92 - Plano Diretor da Cidade de João Pessoa, consolidada com a Lei-
Complementar 054, de 23.12.2008, combinado com o inciso 1, do art. 2^ da Lei Mmiicipa! 
Ordinária, n" 7.899, de 20.9.95. Regimento Interno do Conselho de Desenvolvimento Urbano -
CDU, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar, a pedido, RÔMlim SOARES POLARI, do cargo de 
Presidente do Conselho Diretor do Fundo de Urbanização - FUNDURB, junto a Secretaria 
Mimicipal de Planejamento - SEPLAN. 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Í I A N O C A R T A X O PIRES DE SA 
Prefeito 

PORTARL\N° 1286 Em, 04 de dezembro de 20i4 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe sâo conferidas peto art. 60, incisos 1, V e VIII, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, promulgada em 2.4.90, e em consonância com o art. 44, da Lei 
Complementar n° 3, de 30.12.92 - Plano Diretor da Cidade de João Pessoa e consolidada com a 
Lei Complementar n ' 054, de 23.12.2008, combinado com as Leis Ordinárias Municipal n°^ 
7.901 dc 20.9.95; 11.003 dc 17.4.07 c os Decretos n« 5.454, dc 26.9.05 c 5.783, dc 13.11.06, 

R E S O L V E : 

I - Nomear, ZENNEDY BEZERRA, para ocupar o cargo de Presidente, 
do Conselho Diretor do Fundo de Urbanização - FUNDURB, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Planejamento - SEPLAN. 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo. 

VNO C A R T A X O PIRES DE SA 
Prefeito 

PORTAIUAN" 1287 Em, 04 de dezembro de 2014 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe sao conferidas pelo art. 60, incisos I, V e VIU, da Lei Orgânica para o Município 
de João Pessoa, promulgada em 2.4.90, e em consonância com o an. 44, da Lei Complementar n- 3, 
de 30.12.93 - Plano Diretor da Cidade de João Pessoa e consolidada com a Lei Complementar n-
054, de 23.12.2008, combinado com as Leis Ordinárias Municipal n'* 7.901 de 20 9.95; I I.0O3 de 
17.4.07 e os Decretos rí^ 5.454, de 26.9.05 e 5.783, de 13.11.06, e tendo em vista o que constado 
Oficio n° 10/FUNDURB, dc 04 de dezembro de 2014. 

RESOLVE: 

I - Nomear, DANIELIA ALMEIDA BANDEIRA DE MIRANDA PEREIRA, 
para ocupar o cargo de Conselheira Titular, junto ao Conselho Diretor do Fundo de Urbanização -
FUNDURB, no âmbito da Secretaria Municipal de Planejamento - SEPLAN, ora representando a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMAM. 

n - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Z I A N O C A R T A X O PIRES DE SA 
Prefeito 

PORTARIA N" 1288 Em, 04 de dezembro de 2014 

O PREFErrO DO MUNICÍPIO DE J O A O PESSOA, no uso das 
atribiiiç8es que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos 1, V e VIII, da Lei O^ânica para o Munidpio 
dc João Pessoa, promulgada em 2.4.90, e em consonância com o art. 44, da Lei Complementar rf" 3, 
de 30.12.92 - Plano Diretor da Cidade de João Pessoa e consolidada com a Lei Complementar n" 
054. de 23.12.2008. combinado com as Leis Ordmírias Municipal n ° 7.901 de 20.9.95; 11.003 de 
17.4.07 e os Decretos n " 5.454, de 26.9.05 e 5.783, de 13.11.06 e Oficio n" 072 de 27.5.2014 
processo PMJP n« 058.689 de 29.5.2014, e tendo em vista o que consta do Oficio n° 10/FUNDURB, 
de 04 de dezembro de 2014. 

R E S O L V E : 

I - Eionerar, a pedido, HDiLTON KÚDSIGUES NÓBBEGA, do cargo de 
Conselheiro Titular, junto ao Conselho Diretor do Fundo de Urbanização - FUNDURB, no âmbito 
da Secretaria Municipal de Planejamento - SEPLAN, que ora representava a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente - SEMAM. 

U - Exonerar, a pedido, WELUNTÂNU FREITAS DOS SANTOS, do cargo de 
Conselheira Suplente, junto ao Conselho Diretor do Fundo de Urbanização - FUNDURB, no 
âmbito da Secreturiu Municipal dc Fímicjãmcüíú ~ SEFLAÍí, que ora representava a SccTCísns 
Municipal de Meio Ambiente - SEMAM. 

in - Exonerar, a pedido, JOSÉ DE PAIVA GADELHA NETO, do cargo de 
Conselheiro Suplente, junto ao Conselho Diretor do Fundo dc Urbanização - FUNDURB, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Planejamento - SEPLAN, que ora representava a Secretaria 
Municipal de Desttivolvimento Utbano - SEDURB. 

entra em vigor na data de sua publicação. 

PIRES D E SÁ 

PORTARIA N° 1289 Em, 05 de dezembro de 2014 

0 P R E F F I T O DO M U N I C Í P I O D E JOÃO PESSOA, no uso 
das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, IL da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n° 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo n* 2014,'108648 e Oficio n" 
2817/SMS de 10 de outubro de 2014. 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar MANOEL ALVES TEIXEIRA JÜNIOR, matricula 
n° 81.076-2, do cargo em comissão, símbolo DAS-I de OERENTE DO PRONTO SOCORRO do 
COMPLEXO HOSPITALAR DE MANG.-^BEIR.A T.ARCISIO BURrTY, da SECRETARIA DA 
SAÚDE 

setembro dc 2014. 
n - Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 30 de 

f i j Z l A N O C A R T A X O PIRES DE SA 
Prefeito 

PORTARIA N° !?9J .F.m. OS de derembro óe 2014 

0 PREFErrO D O M U N I C Í P I O D E J O A O PESSOA, no uso 
das anibuíções previstas no art. 60. V, combinado com o art. 76. IL da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n" 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
mnítiOcflcões nosteriorps e tendo em vista o mie consta do Pmces.«io n" 2014/10S648 e Oficio n° 
2817/SMS de 10 de outubro de 2014. 

R E S O L V E : 

1 - Nomear MANOEL ALVES TEIXEIRA JÚNIOR, matricula 
n° 81.076-2 para exercer o cargo em comissão, símbolo DAS-1 de GERENTE DE ENFERMAGEM 
do COMPLEXO HOSPITALAR DE MANGABEIRA TARCÍSIO BURFTY, da SECRETARIA 
DA SAÚDE 

ounjbrode2014. 
II - Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 01 de 

KIAISO C A R T A X O PIRES DE SA 
Prefeito 
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PORTARIA N° 2610 Em, 10 de dezembro de 2014 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no 
uso das atríbuições previstas no art, 60, V, combinado com o art. 76, U, da Lei Orgânica para o 
Municipio de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n" 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações posteriores, e tendo em vista o que consta do Ofício n" 198/GAPRE. de 09 de 
dezembro de 2014. 

R E S O L V E : 

I - Exonerar ROSÂNGELA MARIA MOREIRA RIBEIRO, 
maWcula n° 74.698-3, do cargo em comissão, símbolo DAE-1 de CHEFE DA SECRETARL\ 
PESSOAL, da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO. 

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

VNO C A R T A X O PIRES DE SA 
Prefeito 

PORTARIA N° 2613 Em, 10 de dezembro de 2014 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O DE J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60. V , combinado com o art. 76, n, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n° 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações posteriores, e tendo em vista o que consta do Oficio tf Í98/GAPRE, de 09 de 
dezembri) de 2014. 

R E S O L V E : 

I - Nomear EDÍZIO BELO PEIXOTO, matricula n° 74.284-8, 
para «ercer o cargo em comiisíio, s imMo DAF-1 de CHEFE DE GABINETE, da SECRETARIA 
DO PLANEJAMENTO 

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

Z I A N O C A R T A X O PIRES DE SA 
Prefeito 

PORTARIA N° 2611 Em, 10 de dezembro de 2014 
PORT.^ia^ N" 26!-! Em, 10 de dezembro de 2011 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, n, da Lei Orgânica para o 
Municipio de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n" 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações postenores, e tendo em vista o que consta do Ofício n" 198/GAPRE, de 09 de 
dezembro de 2Ú14. 

R E S O L V E ! 

1 - Exonerar RIVANEIDE SALES TORTORELLO, matricula 
n= 75.319-0, do cargo em comissão, símbolo DAE-3 dc CHEFE DA SECRETARIA PESSOAL, do 
G,\BINETE DO PREFEITO. 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art 76, II, da Lei Orgânica para o 
Municipio de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n* 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações posteriores, e tendo em vista o que consta do Oficio n° !98.'G.APRE, de 09 de 
dezembro de 2014. 

R E S O L V E : 

! - Nomear RIV.ANEIDE SALES TORTOP.ELLO, matrícula 
n° 75.319-0, para exercer o cargo em comissão, símbolo DAE-3 de CHEFE DA SECRETARIA 
PESSOAL, da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO. 

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 
II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

Z I A N O C A R T A X O PIRES D E SA 
Prefeito 

Z I A N O C A R T A X O PIRES D E SA 
Prefeito 

PORTARIA N° 2612 Em, 10 de dezembro de 2014 P O R T A R U N " 2.630 Em, 12 de dezembro de 2014 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, 11, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n° 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações posteriores, c tendo cm vista o que consta do Ofício n° 198/GAPRE, dc 09 de 
dezembro de 2014. 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar EDÍZIO BELO PEDCOTO, matricula n° 74 284-8, 
do cargo em comissão, símbolo DAE-3 de ASSESSOR TÉCNICO, da SECRETARIA DA 
ADMINÍSircAÇÃO. 

O P R E F E I T O DO M U N I C Í P I O DE J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60. V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n° 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações posteriores. 

R E S O L V E : 

I - Exonerar, a pedido, LUIZ DE SOUSA JÚNIOR, matricula 
n" 73 634-1, do cargo, símbolo SMN-1 dc SECRETARIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

n - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

\ N O C A R T A X O PIRES D E SA 
Prefeito 

VNO C A R T A X O PIRES D E SA 
Prefeito 
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PORTARIA N" 2.631 Em, 12dedezembrode2014 

O PREFErrO DO M U N l C i n O DE J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60. V. combinado com o art. 76. II, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n° 10.429, de 14 de fevereiro de 2ÍX)5 e 
modificações posteriores. 

R E S O L V E : 

I - Designar, EDILMA FERREIRA DA COSTA, matricula n° 
73723-2 para responder pelo cargo, símbolo SMN-I de SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA., até ultenor deliberação. 

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

á A N O C A R T A X O PIRES D E SÁ 
Prefeito 

PORT.ARL\N° 2.637 Em, 12 de dezembro de 2014 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n° 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações posteriores. 

R E S O L V E : 

I - Nomear DENIS SOARES DOS SA^JTOS para exercer o 
cargo, símbolo S.AD-l de SECRET.ÁRIO .ADJUNTO DO MEIO .AMBIENTE, 

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

VNO C A R T A X O PIRES D E SA 
Prefeito 

PORTARL\ N° 2 635 Em, 12 de dezembro de 2014 PORTARIA N° 2 638 Em, 12 de dezembro de 2014 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O P E S S O A , no 
uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76,11, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n" 10.429, de 14 de fevereiro de 
2005 e modificações posteriores. 

RESOLVE: 

I - Exoneiar RICARDO DL\S HOLANDA, matricula n° 
73724-!, do cnrg.-,, rAmK-ílo SAR-l. dc SF.rP.ET.^.RiO ADH,'>JTn DE PROTEÇ.tO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR. 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n* 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações posteriores. 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar HILDEVANIO DE SOUZA MACEDO, matricula 
n" 73.716-0 do cargo, símbolo SMN-1, de SECRETÁRIO EXECUTIVO DO ORÇAMENTO 
PARTICIPATIVO, da SECRETARIA DA TRANSPARENCLV PÚBLICA. 

n - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 
n - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

eiANO C A R T A X O PIRES D E SÁ 
Prefeito 

VNO C A R T A X O PIRES D E SA 
Prefeito 

PORTARIAM" 2.636 Em, 12 de dezembro de 2014 PORTARIA N" 2.639 Em, 12 de dezembro de 2014 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o an. 76, II. da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n" 10.429. de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações posteriores. 

R E S O L V E : 

I - Exonerar JOÃO ALIvIEIDA DE CARVALHO JÚNIOR, 
matrícula n° 79.842-8, do cargo, símbolo SMN-1, dc SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO. 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, IJ, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei Municipal n" 10.429, de 14 de fevereiro de 2005 e 
modificações posteriores. 

R E S O L V E : 

I - Nomear HILDEVANIO DE SOUZA MACEDO, matricula 
n° 73.716-0 para exercer o cargo, símbolo SMN-1, de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

íi - Esta ponaria entra em vigor a partir desta data. ii - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

Z^IANO C A R T A X O PIRES D E SÁ 
Prefeito 

Z I A N O C A R T A X O PDIES D E SA 
Prefeito 
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PORTARIA N° 2 640 Em, 12 de dezembro de 2014 

0 P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art, 60, V , combinado com o art. 76, II, da Let Orgânica para o 
Municipio de João Pessoa e de acordo com a Lei n° 12.813/2014 de 29/04/2014. 

R E S O L V E : 

1 - Nomear MARCOS JOSÉ DOS SANTOS para exercer o 
cargo, símbolo SAD-1. de SECRETÁRIO ADJUNTO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

U - Esta portana entra em vigor a partir desta data. 

Z I A N O C A R T A X O PIRES DE SÁ 
Prefeito 

PORTARIA N - 2 641 Em, 12 de dezembro de 2014 

0 P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60, V , combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa e de acordo com a Lei n° 12.400/2012. 

R E S O L V E : 

1 - Nomear ROBERTO CÉSAR MAL\ SOUZA para exercer o 
cargo em comissão, símbolo, DAE-1 de COORDENADOR DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA 
LGBT E D A IGUALDADE RACIAL, do GABINETE DO PREFEITO 

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

X 4 N O C A R T A X O PIRES DE SA 
Prefeito 

PORTAIUAN" 2.642 Em, 12 de dezembro de 2014 

O P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J 0 . \ 0 PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, 11, da Lei Orgânica para o 
Municipio de João Pessoa e de acordo com a Lei Complementar 65/2011. 

R E S O L V E : 

1 - Nomear CÍCERO GREOÜRJO DE LACERDA NE 10 para 
exercer o cargo, símbolo, SAD-1 de SECRETÁRIO ADJUNTO DE SEGURANÇA URBANA E 
CIDADANIA 

II - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

Z I A N O C A K I A X O PIKES D E SA 
Prefeito 

PORTARIA N» 2.643 Em, 12 de dezembro de 2014 

0 P R E F E I T O D O M U N I C Í P I O D E J O Ã O PESSOA, no 
uso das atribuições previstas no art. 60, V, combinado com o art. 76, II, da Lei Orgânica para o 
Municipio de João Pessoa e de acordo com a Lei n* 12.400/2012. 

R E S O L V E : 

1 - Nomear NIVALDO PIRES CARNEIRO DA CUNHA 
SALES para exercer o cargo em comissão, símbolo, DAE-2 de ASSESSOR TÉCNICO DE 
PROMOÇÃO RACIAL da COORDENADORIA DE PROMOÇÃO DA CIDADANIA LGBT E 
DA IGUALDADE RACIAL, do GABINETE DO PREFEITO 

II - Esla ptutaria entra em vigor a partir desta data 

VNO C A R T A X O PIRES DE SA 
Prefeito 

SEAD 

E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O 35-2014 - SAÚDE 

A Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Secretaria de 
Adminisliação, m» ILSO de suas at(ilíuiçi'íe.>;, ionm piibtico o presenle K P I T A l . D E 
C O N V O C A Ç Ã O , conforme MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSO N" 0053825-
85.2014.815.2001. LOURDISMAR ARAÚJO SÁ DE ANDRADE, classificada em 84 lugar, para o 
cargo de FARMACÊUTICO, no Concurso Publico para os cargos que integram o quadro de 
servidores da Secretaria da Saúde, Edital n° 01/2010, se apresentar para posse do refer ido cargo, 
no prazo de 30 ( t r in ta ) dias contados da publicação deste Ed i ta l , (ar t igo 36 da Le i 2380/79 -
Estulutu dos Funi-iunárius Publivu du Mui i ic ip iu ) üe acurdu cuiii u que i>egue. 
1 - Rçjilizjiçgo df l in^pççãO m^dica/çxqm^ m ^ i ç o pré-admi^sipnpl 
Na Junta Médica Municipal, situada na rua Francisca Moura. Í95, Centro, das 8:ÜÜ às 12:00 horas, 
dentro do prazo dos 30 (trinta) dias acima referido, mediante agendamento. através do fone 3214-
3710 ou "in loco", para realização da inspeção médica/exame médico pré-admissional munido dos 
resultados dos exames abaixo relacionados, os quais poderão ser realizados em serviços públicos ou 
privados: 
ajiíemograma; 
b) Glicemia: 
c) VDRL; 
d)Grupo Sanguineo 
e)FatorRH 
O Machado Guerreiro (Chagas); 
g) Urina; 
h) Fezes; 
i) Avaliação cardiológica - ECG; 
j ) Avaliação audiométrica, 
1) Exame oftalmolõgico; 
m) Raio X de tórax. 
n)Sanidade Física e Mental 

2 - De posse lio exame médico pic-admissiuiitu fomecíJu pela Juiiia fvíéuica Municipal o 
Profissional da Saúde devera se apresentar na Divisão de Posse - DIPOC da Secretaria da 
Administração - SEAD, situada na Avenida Diógene-s Chtanca, i\° 1777, Água Fria, Centro de 
Administração Municipal - CAM, telefone (83) 3218.9028. das 8:00 às 12:00 e 14:00 as 18:00 
horas, para investidura no cargo público, munido dos seguintes documentos, (original e cópia): 
a) Registro de Identidade - RG 
b) Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
c) Título dé Eleitot- CÚÜÍ cúiVipiúvaníe dt votação da últiüiã éleivão; 
d) Documentos militar para n sexo masculino, 
e) Carteira do PIS ou PASEP (se já teve emprego anterior), 
f) Carteira de Trabalho (CTPS); 
g) Comprovante de residência; 
h) Diploma; 
j) Regisü-o no Conselho de Classe; 
1) Ccríid?,o dc Ca.iamcnío; 
m) Registro de nascimento de filhos (s) menor (es) de 14 anos e/ou portadores de defíciòicia; 
n) Duas (02) foto 3x4 recente; 
o) Conta bancária - Banco do Brasil. 

João Pessoa, 16 de dezembro de 20H 

^RIZ QUEIROGA 
listração 
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PORTARIA N". 419 Em, 13 de agosto de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das anibuições 
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.° 4.771, 
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo n° 2014/086527 e 
Termo de Opção de Cargo Público de 12 de agosto de 2014. 

K £ S O L V E: dc acordo com o aitigo 37, incisos XV'I e XVII da 
Constimiçâo Federal, c/c o artigo 70, inci.so XV da Lei Orgânica para o Município de João 
Pessoa, e o disposto nos artigos 213, 214 e 185 da Lei n". 2.380/79 (Estamto dos 
Funcionários Públicos do Município de João Pessoa), exonerar, a pedido, ANEVANIA 
MARIA DA SILVA, matricula n". 32.948-7, ocupante do cargo de AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DA SAÚDE. 

novembro de 2014. 
II - Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 17 de 

III - Publicada no Sen^unário Oficial n" 1437 de 10 a 16 de agosto de 
2014. (republicar por incorreção) 

QUEIROGA 
listraçSo 

PORTARIA N.° 641 Em, 10 de dezembro de 2014 

O S E C R E I A R I O DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Municipio de 
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no 
Decreto n." 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
20I4/2I394 e Oficio n° 3004/SMS de 25 de novembro de 2014, 

R E S O L V E: de acordo com o inciso I, artigo 95 da Lei n° 
2.380 de 26 de março de 1979 (Estatuto dos Fimcionários Públicos do Municipio de João 
Pessoa) exonerar, a pedido, SELVANA CARLA BARROS GALVAO, matricula n° 
77.744-7, ocupante do cargo de FISIOTERAPEUTA, lotada na SECRETARIA DA 
SAÚDE. 

novembro de 2014. 
n - Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 06 de 

ROBERTO WAGNEJKBÁRIZ QüEIROGA 
Secretarial^ Administração 

PORTARL\ N." 639 Em, 10 de dezembro de 2014 
PORTARIA N." 642 Em, 10 de dezembro de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições 
que Uie confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 
02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto n.° 4.771, 
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo a° 2014/22944 e Oficio 
n° 321/SMS de 02 de dezembnj de 2014. 

R E S O L V E: de acordo com o inciso 1, artigo 95 da Lei n° 2.380 
de 26 de março de 1979 (Estatirto dos Fimcionários Públicos do Municipio de Joào Pessoa) 
exonerar, a pedido, JORGE FILGUEIRA DE CASTRO FILHO, matricula n° 59.462-2, 
ocupante do cargo de TÉCNICO EM RADIOLOGIA, lotado na SECRETARIA DA 
SAÚDE. 

novembro de 2014. 
!! - Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 27 de 

O S E C R E I A R I O DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
alribuiç<5es que lhe confere o aitigo 66, inciso IV da Lei Orgânica paia o Município de 
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no 
Decreto n." 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo 
n° 2014/111468 de 23 de outubro de 2014. 

R E S O L V E: de acordo com o artigo 114, inciso VII, da Lei 
n," 2.380/79 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Municipio de João Pessoa), 
conceder a servidora VANUZA MARIA REIS DE OLIVEIRA, matricula n° 33.222-4, 
ocupante do cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, lotada na SECRETARIA DE 
SAÚDE, licença sem vencimentos para trato de interesses particulares, pelo prazo de 02 
(dois) anos. 

n - Esta portaria entra^m vigor a partir da data de sua publicação. 

R O B E R T O W A G N i 
Secretij:io'< 

OUEIROGA 
lístração 

PORTARIA N°. 640 Em, 10 de dezembro de 2014 PORTARIA N°. 643 Em, 12 de dezembro de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando dns 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de 
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no 
Decreto n." 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo n'* 
2014/127221 e Tenno de Opção de Cargo Público de 04 de dezembro de 2014. 

R E S O L V E: de acordo com o artigo 37, incisos XVI e XVII 
da Constituição Federal, c/c o artigo 70, inciso XV da Lei Orgânica para o Municipio de 
João Pessoa, e o disposto nos artigos 213, 214 e 185 da Lei n°. 2.380/79 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Municipio de João Pessoa), exonerar, a pedido, RILDA 
UARÍA RAMALHO, matricula n°.29.168-4, ocupante do cargo de SUPERVISOR 
ESCOLAR, lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

O SECRETÁRIO DA . \DMINISTR, \ÇÃO, usaiidu das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de 
.loâo Pessoa, de 02 de abril de 1990, consoante a delegação de competência expressa no 
Decreto n.° 4 .771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
2014/123648 e Ofício n° 01340/DIREX-FUNJOPE, de 25 de novembro de 2014. 

R E S O L V E : autorizar permanecer à disposição da 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOÃO PESSÜA-FUNJOPE, a servidora VERÔNICA 
ALVES CALIXTO, matricula n° 17.979-5, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Administração, lotada na Secretaria de Infi^-Estnttura, até 31 de dezembro de 2015. 

dezembro de 2014. 
II - Esta portaria retroage os seus efeitos a partir o dia 04 de 

Q U E I R O G A 
ração 

I I - Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

R O B E R T O WAGNpm4^RIZ Q U E I R O G A 
Secretáper*,^ Administração 
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PORTARIA N°. 644 Em, 12 de dezembro de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe confere o arrigo 66, inciso ÍV da Lei Orgânica para o Mimicípio dc João 
Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto 
n°. 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo era vista o que consta do Processo n° 
2014/122172 de 24 de novembro de 2014. 

R E S O L V E : fazer retomar às suas atividades na SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO E CULTURA, a sen-idora NAI.ANE FERR.AZ B.ANDEIRA ALVES, 
matricula n" 55.848-6, ocupante do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, 
que se encontra afastada para fazer Curso de Doutorado em Biologia, na Universidade 
Federal da Paraíba. 

novembro de 2014. 
íí - Esta portaria 

R O B E R T O V V A G N E H ^ R I Z Q U E I R O C A 
Secretâpor<& Administração 

'efeitos a partir do dia 24 de 

PORTARIA N° 645 Em, 12 de dezembro de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 1°, inciso 1, alínea "f", do Decreto n'>.4.771, de 20 de janeiro de 
2003. artigo 19 da Lei Complementar n°. 60/2010. e tendo em vista o que consta do processo 
n" 2014/110128 de 06 de novembro de 2014. 

R E S O L V E : conceder a ADEILTON DOS SANTOS 
GONZAGA, matricula n° 54.804-9, lotado na Secretaria de Educação e Culmra, ocupante do 
cargo dc Professor da EducaçSo Básica I I , progressão funcional da classiScação 
1.11.02.01 02, para classificação 111.0203.01. 

11 - Esta portaria sua publicação. 

QUEIROCA 
tiâvàú 

PORTARIA N". 648 Em, 12 de dezembro de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 
02 de abril de 1990 e consoante à delegação de competência expressa no Decreto n". 4,771, 
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo n°. 2014/122659 de 25 
de novembro de 2014. 

R E S O L V E: de acordo com us artigos 91, 92 e 93 da Lei 
Municipal n". 2.380 de 26 de março de 1979. conceder readaptação de fimçâo, pelo prazo de 
01 (um) ano, a ser%idora MÍRIAM DE ARAÚJO MEDEIROS, matricula n° 16.432-1, 
ocupante do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, lotada na 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E C U L T U ^ . 

- Esta portaria entrará e de sua publicação. 

R O B E R T O W A G N E R ^ A R I Z Q I I E I R O G A 
SecrelátiolJa Administração 

PORTARIA N". 649 Em, 12 de dezembro de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições 
que lhe confere o arrigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 
02 de abril de 1990 e consoante à delegação de competência expressa no Decreto n°. 4.771, 
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo n". 2014/117786 de 11 
de novembro de 2014. 

R E S O L V E : de acordo com os artigos 91, 92 e 93 da Lei 
Mu-nicipa! n°. 2.380 de 26 de março de 1979, conceder readaptação de fimçâo, pelo prazo de 
01 (um) ano. a ser\idora NORMA BARROS ROCHA, matricula n° 18.273-7. ocupante do 
cargo de Professor, lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

II - Esta portaria e a de sua publicação. 

ROBERTO W A G N p ^ K 4 R I Z QUEIROCA 
SecretájioT^AdmlfiisírãvSú 

PORTARIA N» 646 Em, 12 de dezembro de 2014 
PORTARLA N". 650 Em, 12 de dezembro de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições 
que lhe confere o arrigo 1°, inciso I, alínea "f, do Decreto n°.4.771, de 20 de janeiro de 
2003, artigo 19 da Lei Complementar n°. 60/2010, e tendo em vista o que consta do processo 
n°. 2011/11299'! de 28 de oumbro ds 2 0 H . 

R F, S O 1 . V E: conceder a JOSÉ MARCOS RODRIGUES DO 
NASCIMENTO, matricula n° 31.139-1, lotado na Secretaria de Educação e Cultura, 
ocupante do cargo de Professor da Educação Básica 11, progressão funcional da classificação 
1.11.02.01.04, para classificação 1.11.02.02.01. 

11 - Esta portaria entrará de sua publicação. 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuiçiks 
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, de 
02 de abril de 1990 e consoante à delegação de competência expressa no Decreto n°. 4.771. 
de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo n°. 2014/121946 de 21 
de novernuTO de 2014. 

R E S O L V E: de acordo com os artigos 91, 92 e 93 da Lei 
Municipal n°. 2.380 de 26 de março de 1979, conceder readaptação de fimçâo, pelo prazo de 
01 (um) ano, a ser\idora ROSÂNGELA DINIZ DA PAZ, matricula n» 28.365-7, ocupante 
do cargo de PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, lotada na SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA 

II - Esta portaria eni 

IZ QUEIROCA 
istração 

de sua publicação. 

ROBERTO W A G N E J I ^ A R I Z QUEIROCA 
SecrttísIqCm Administração 

PORTARIA N° 647 Em, 12 de dezembro de 2014 
PORTARLA N". 651 Em, 12 de dezembro de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTR.AÇÃO, usãudó das âiiibuivõcs 
que lhe confere o artigo 1°, inciso I, alínea ' T , do Decreto n°.4.77l, de 20 de janeiro de 
2003, artigo 19 da Lei Complementar n°. 60/2010. e tendo em vista o que consta do processo 
n°. 2014/119265 de 14 de novembro de 2014. 

R E S O L V E : conceder a MARIA ANGÉLICA MODESTO 
ARAÚJO, matricula n" 17.526-9, lotada na Secretaria de Educação e Cultura, ocupante do 
cargo de SUPERVISOR ESCOLAR, progressão funcional da classificação 1.11.04.01.06, 
para classificação 1.11.04.02.01. 

II - Esta portaria de sua publicação. 

QUEIROCA 
listraçâo 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Mimícipio de João Pessoa, de 
02 de abril de 1990 e consoante à delegação de competência expressa no Decreto n". 4.771. 
dc 20 de janeiro dc 2003, e tendo cm vista o que consta do Processo n". 2014/112726 de 28 
deoumbrode2014. 

R E S O L V E: de acordo com os artigos 91 , 92 e 93 da Lei 
Mimicipôi n". 2.380 de 26 de março de 1979, conceder readaptação de função, pelo prazo de 
01 (um) ano, a servidora IVONILDE MATI.AS, matricula n° 17-288-0, ocupante do cargo de 
PROFESSOR DA EDUCAÇ.ÃO BÁSICA l . ^ t a d a na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA. 

II - Esta portaria entrará ein vigpMi^dãta de sua publicação. 

QUEIROCA 
istração 
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PORTARIA hP. 653 Em, 17 de dezembro de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de 
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no 
Decreto n.° 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
2014/118150 e Oficio n" 140-B/20I4/CÀMARA, de 03 de novembro de 2014. 

R E S O L V E : colocar à disposição da CÂMARA MUNICIPAL 
DE JOÃO PESSOA, com ônus para esta Prefeitura, a servidora IVANICE MARIA C. 
DOS SANTOS, matricula n° 14.979-9, Auxiliar de Serviços Diversos, lotada no 
GAEIÍ4ETE DO PREFEITO, até 31 de dezembro 2015. 

novembro 
II Esta portaria/ftffoage os s e u s ^ i t o s a partir de 03 de 

de 2014. 

QUEIROGA 
iUtrsçSc 

PORTARIA N.° 654 Era, 17 de dezembro de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de 
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no 
Decreto n.° 4.771, de 20 de janeiro de 2003, e tendo em vista a Lei 6999 de 07/06/1982 e 
Processo n° 2014/114623 - Oficio n° 137 - TRT/SGP/CGPRES, de 20 de outubro de 
2014. 

R E S O L V E , auiurizai permanecer à disposição du 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13" REGIÃO, com ônus para esta 
Prefeitura, pelo prazo de 01 (um) ano, a servidora MARIA Zl iUA II|;NKIQ1.IIÍS 
JUREMA, matricula n° 23.269-6, ocupante do cargo de Auxiliar de Administração, 
lotada na SECRETAIUA DA SAÚDE. 

dezembro de 2015. 
í í - Esta portaria ia O! de janeiro a 3 ! de 

ROBERTO WAGNEp3«ARIZ QUEIROGA 
Secretájjolft Admfnistraçio 

P O R T / \ R i \ I>r. 655 Em, 17 de dezembio de 2014. 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de 
João Pessoa, de 02 de abril de 1990, consoante a delegação de competência expressa no 
Decreto n.° 4 .771. de 20 de janeiro de 2003, e de acordo com o Convênio n° 0!. '20!3 de 
10 de janeiro de 2013, firmado entre a Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção 
Judiciária da Paraíba, e a Prefeimra Municipal de .loão Pe.-isoa, e tendo em vi.sta o que 
consta do Processo n" 2014/128541 e Oficio n° 0224/2014 de 28 de novembro de 2014. 

R E S O L V E ; autorizar permanecer à disposição da JUSTIÇA 
FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICL\R1A DA PARAÍBA, com ônus 
para esta Prefeitura, pelo prazo de 01 ano, os servidores abaixo discriminados. 

Nome Matrícula 
JOÃO LUIS FERREIRA 15.636-1 
REJANE DE SOUZA BORGES 16.483-6 
CLÉA MOREIRA DA SILVA ILDEFONSO 09.032-8 

Lotação 
SEINFRA 
SEDEC 
SEINFRA 

2015. 
II - Esta portaria entrará em vigor a partir do dia 02 de janeiro de 

ROBERTO W A G N E I f ^ R I Z QUEIROGA 
Secretipcdá Admt^istraçSo 

PORTARIA N° 656/14 João Pessoa, 19 de dezembro de 2014 

0 SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE J O A O PESSOA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
66, Inciso IV, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, ds 2 de abri! de 
1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto Municipal n° 
4.771, de 20.01.03, 

CONSIDERANDO às comemorações alusivas ao Feriado Nacional dedicado 
ao Nascimento de Jesus Cristo no dia 25 de dezembro de 2014 e a 
Confraternização de Final de Ano dia 1° de janeiro çle 2015, em consonância 
com a Portaria do Governo Federal n" 2, de 3 de janeirtrde 2014, emitida pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme o Art. 1°, Itens 
XIV, XV e XVI; 

R E S O L V E ; 

1 - DETERMINAR facuHativo o ponto nas 
repartições públicas municipais nos dias 24/12/2014 (véspera de Natal) e 
31/12/2014 (véspera de Ano Novo); 

ii - DETERMINAR que os veículos oficiais, inclusive 
os de representação da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, 
sejam recolhidos às suas repartições de origem ou ao Centro Administrativo 
Municipal após o término dos expedientes dos dias 23 e 30/12/2014; 

III - DETERMINAR qije 08 veículos somente serão 
liberados a partir das 7hOO horas dos dias 26/12/2014 e 02/01/2015; 

IV - Excetuam-se do disposto destes artigos os 
considerados serviços essenciais, cuja finalidade seja estritamente de 
serviço e de responsabilidade da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

R O B E R T O W A G N E J H W Á J U Z Q U E I R O G A 
SecretHritf'1^ Admlfiistruçau 

P O R T / i R Ú \ N ' . 6 5 7 c jn , 22 de dezembro de 2014 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de 
João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no 
Decreto n.° 4 .77! , de 20 de janeiro de 2003, e tendo em. vista o que consta do Processo n" 
2014/123376 e Oficio n° 148/2014/CÂMARA, de 20 de novembro de 2014. 

R E S O L V E ; colocar à disposição da CÂMARA MUNICIPAL 
DE JOÃO PESSOA, com ônus para esta Prefeitiu-a, a servidora MAGDA PONCE 
LEON DE MACEDO VITAL, matricula n° 28.552-8, ocupante do cargo de 
PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II, lotada na SECRET/SiRlA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA, até 31 de dezetnbro 2015. 

I i - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

ROBERTO WAGNEÍ^BAlUZ QUEIROGA 
Secretipar<^ Admi(iUtraçâo 
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PORTARIA N« 006/2014. JOÃO PESSOA DE 17 DE DEZEIWBRO DE 2014. 

Dispõe sobre a dss!gr>açio d e Servidor , n o 
âmbito da Secretaria de Finanças da 
Pre fe i tura M u n i c i p a l d e J o i o Pessoa para 
fiscalizar e / o u ger i r c o n t r a t o s a d m i n i s t r a t i v o s . 

A SECRETÁRIA DE FINANÇAS DA PREFEITURA MUNIC IPAL DE JOAO PESSOA (PB), n o 
uso das atribuições q u e lhes s í o confer idas pela Lei M u n i c i p a l n» 11 .003 /07 , pela Lei 
M u n i c i p a l 10 .429 /05 e pe lo D e c r e t o M u n i c i p a l n* 6 2 2 5 / 2 0 0 8 , de 05 de m a i o de 2008 , 

RESOLVE: 

I - Des ignar o Serv idor E s m e r a l d o G o m e s V ie i ra F i lho , p o r t a d o r d o CPF n« 
343 .178 .054 -73 - M a t r i c u l a 7 1 7 8 5 - 1 para fiscalizar e / o u ger i r c o n t r a t o s 
adnnin is t ra t ivos , espec i f i camente , o c o n t r a t o Dispensa n« 4 6 / 2 0 1 3 - C o n t r a t o 
2 3 2 / 2 0 1 3 - c o n t r a t a d o : B a n c o d o Bras i l , cu jo o b j e t o é a Prestação de Serviços d o 
Banco d o Brasi l s '.^s*ncl3 d e 0 6 / 1 2 / 2 0 1 3 até Q5 /12 /201S; 

II - Esta p o r t a r i a re t roagc seus e fe i tos para o Inic io da vigência d o c o n t r a t o . 

Jo3o Pessoa (PB), e m 17 d e d e z e m b r o de 2014 . 

B r u m » SI ton Io F ia lho de ONveira 
Secretário d e Finanças 

PORTARIA N" 007/2014. JOÃO PESSOA DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014. 

Dispõe sobre a designação dc Servidor, no 
âmbito da Secretaria de Finanças da 
Prefeitura Municipal de João Pessoa para 
fiscalizar e/ou gerir contratos administrativos. 

A SECRETÁRIA DE FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA (PB), no 
uso das atribuições que Ifies são conferidas pela Lei Municipal n? 11.003/07, pela Lei 
Municipal 10 .429 /05 e pelo Decreto Municipal n" 6225/2008, de 05 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

I - Designar o Servidor E s m e r a l d o G o m e s V ie i ra F i lho , p o r t a d o r d o CPF n^ 
343 .178 .054 -73 - M a t r i c u l a 71785 -1 para fiscalizar c/ou gerir contratos 
administrativos, especificamente, o contrato PP 6 9 / 2 0 1 3 - C o n t r a t o n^ 2 8 8 / 2 0 1 3 -
c o n t r a t a d o : Classic V iagens e T u r i s m o LTDA., cujo objeto é a Aquisição de Passagens, 
t endo como vigência o prazo de 27/12/2013 até 26/12/2014; 

M - Esta portaria retroage seus efeitos para o início da vigência do contrato. 

João Pessoa (PB),, em 17 de dezembro de 2014. 

B r u n n o S i t o n i o F ia lho d e O l ive i ra 
Secretário de Finanças 

PORTARIA N: 003/2014. JOÃO PESSOA DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014. 

Dispõe sobro a designação ríe Servidor, no 
ãmbilo da Secretario dc finanças da 
Prefeitura Municipal dc João Possoa para 
fiscalizar e/ou gerir contratos administrativos. 

A SECRETÁRIA DE FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA (PB), no 
uso das atribuições que lhes sao conferidas pela Lei Mumcipal ns 11 .003/07, peta Lei 
Municipal 10.429/05 e pelo Decreto Municipal n" 6225/2008, de 05 dc maio de 2008, 

RESOLVE: 

I - Designar o Servidor A l b i n o C o r d e i r o N e t o , p o r t a d o r d o CPF n ' 058 .475 .694 -16 -
M a t r i c u l a 79111-3 , para fiscalizar e / o u gerir contratos administrativos, 
especificamente, o contrato A t a de Adesão n- 0 7 / 2 0 1 3 - FUNJOPE - C o n t r a t o n" 
0 0 9 0 9 4 / 2 0 1 4 ~ c o n t r a t a d o : Classe A Al imentação, cujO objeto e Alimentação dc 
Forma Parcelada, lendo como vigência o prazo de 28/09/2014 aló 27/03/2015; 

II - Esta portaria retroage seus efeitos para o inicio da vigência do contrato. 

João Pessoa (PB), em 17 de dezembro de 2014. 

B r u n n o S i t o n i o F i a l h o de O l ive i ra 
Secretário dc finanças 

PORTARIA 009/2014. JOÃO PESSOA DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014. 

Dispõe sobre a designação de Servidoi, no 
âmbito da Secretaria de Finanças da 
Prefeitura Municipal de João Pessoa para 
fiscalizar e/ou gerir contratos administrativos. 

A SECRETÁRIA DE FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA (PB), no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Municipal nS 11 .003/07, pela Lei 
Municipal 10 .429/05 e pelo Decreto Municipal n" 6225/2008, de 05 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

I - Designar o Servidor A l b i n o C o r d e i r o N e t o , p o r t a d o r d o CPF ne 058 .475 .694-16 -
M a t r i c u l a 79111-3 , para fiscalizar e/ou gerir contratos administrativos, 
especificamente, o contrato Pregão n? 0 4 - 0 2 8 / 2 0 1 4 - C o n t r a t o n» 0 4 - 2 2 6 / 2 0 1 4 -
c o n t r a t a d o : Lavier i Empresn.dime.ntos Eireü, cujo objeto é locação rip rarm-;, tpnrio 
como vigência o prazo de 01/08/2014 até 01/08/2015; 

II - Esta portaria retroage seus efeitos para o início da vigência do contrato. 

João Pessoa 'P5). em 17 de dezembro de 2014. 

B r u n n o S i t o n i o F ia lho d e O l ive i ra 
SçrrntÁrtn rio F inanças 

SEREM 

P O R T A R I A N ° . 0 4 3 / S E R E M João Pessoa ,17 d e d e z e m b r o d e 2 0 1 4 . 

O S E C R E T A R I O D A R E C E I T A M U N I C I P A L , no 
USO das atribuições lega is q u e lhe são c o n f e r i d a s pe lo a r t . 6 6 , 
parágrafo i j n i c o , da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, e 
t e n d o e m v is ta o d i s p o s t o nos a r t i g o s 1 5 4 , 1 9 7 , 2 0 8 , 2 4 4 , 2 6 2 e 2 7 2 , 
t o d o s da Lei C o m p l e m e n t a r n " , 5 3 , de 23 d e d e z e m b r o de 2 0 0 8 ; e no 
a r t i g o 9 8 , 3 7 9 , 4 9 7 , 5 0 8 , 5 4 9 e 5 8 3 , t o d o s d o R e g u l a m e n t o d o 
Código Tributário Munic ipa l - RCTM, a p r o v a d o pe lo D e c r e t o n " . 6 , 8 2 9 , 
d e 1 1 de março d e 2 0 1 0 ; 

R E S O L V E : 

A r t . 1 ° Esta Por tar ia instituí o Calendário Fiscal e 
es tabe lece r e g r a s para o p a g a m e n t o de t r i b u t o s , preços p i j b l l c o s e 
d e m a i s r e n d a s d e v i d a s ao Município d e João Pessoa p a r a o exercício 
d e 2 0 1 5 . 
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S E Ç Ã O I 
D A S D I S P O S I Ç Õ E S P R E L I M I N A R E S 

A r t . 2 ° T o d a a r e d e bancária nac iona l e seus 
c o r r e s p o n d e n t e s c o n s t i t u e m - s e e m a g e n t e s a r r e c a d a d o r e s para os 
r e c o l h i m e n t o s através d o DAM - Compensação Bancária. 

A r t . 3° O Banco d o Brasi l S /A é o a g e n t e 
a r r e c a d a d o r para as r e c e i t a s m u n i c i p a i s reco lh idas a t ravés d o DAM 
S i m p l e s . 

A r t . 4 " Para os e f e i t o s des ta P o r t a r i a , consíderar-
se-á p r o r r o g a d o até o p r i m e i r o dia i j t i l subseqüente o v e n c i m e n t o q u e 
se d e r e m f e r i a d o bancário no Município d e João Pessoa. 

S E Ç Ã O I I 
D A S D A T A S A P L I C Á V E I S A O R E C O L H I M E N T O D O I M P O S T O 
SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER p í ã T ü R c Z â - IS5 

A r t . 5 ° Os r e c o l h i m e n t o s r e f e r e n t e s ao I m p o s t o 
S o b r e Serviços d e Q u a l q u e r N a t u r e z a - I S S observarão: 

I - as d a t a s r e f e r i d a s no A n e x o I , no caso d e 
p r o f i s s i o n a i s autônomos i n s c r i t o s a n t e s de 1 ° de j a n e i r o d e 2 0 1 5 ; 

I I - as d a t a s r e f e r i d a s n o A n e x o I I , n o s casos e m 
q u e a base d e cálculo é o preço d o serviço t o m a d o o u p r e s t a d o , 
c o n s i d e r a n d o - s e mês d e competência a q u e l e e m q u e o d o c u m e n t o 
f iscal d e v e se r e m i t i d o , nos t e r m o s d o a r t i g o 4 1 0 d o R e g u l a m e n t o d o 
Código Tributário Munic ipa l - RCTM, a p r o v a d o pelo D e c r e t o n . " 6 . 8 2 9 , 
de 1 1 d e março d e 2 0 1 0 . 

§ 1 " T r a t a n d o - s e d e inscrição m u n i c i p a l Inicial d o 
au tônomo, o v a l o r d o I S S a n u a l deverá se r pago no a t o da inscrição. 

§ 2 ° Nos p a r c e l a m e n t o s d e I S S , r e l a t i v o s aos casos 
d e s c r i t o s n o inciso I , o v a l o r da parce la não poderá se r i n f e r i o r a R$ 
5 5 , 6 4 (cinqüenta e c inco rea is e s e s s e n t a e q u a t r o c e n t a v o s ) , 
e q u i v a l e n t e a 2 ( d u a s ) UFIR/3P. 

§3» C o n s i d e r a - s e d e v i d o o I S S s o b r e comissão 
f a t u r a d a e r e g i s t r a d a e m n o t a f iscal d e serviços a p a r t i r d o 
r e c e b i m e n t o do a v i s o d e crédito, s e n d o c o n s i d e r a d o o mês d o 
r e c e b i m e n t o c o m o o mês-competêncla , e o I S S será r e c o l h i d o 
s e g u n d o os m e s m o s p r a z o s f i x a d o s n o A n e x o I I . 

§ 4 0 T r a t a n d o - s e d e emissão d e n o t a s f isca is 
a v u l s a s , o I S S será r e c o l h i d o no m o m e n t o da sua solicitação. 

§ 5 0 Para espetáculos, s h o w s e o u t r a s diversões 
públicas, p r o m o v i d a s p o r c o n t r i b u i n t e s não i n s c r i t o s no C a d a s t r o 
Fiscal d o Município, o ISS será r e c o l h i d o : 

I - a n t e c i p a d a m e n t e , a p u r a d o p o r e s t i m a t i v a , 
s u j e i t o a u l t e r i o r fiscalização da r e n d a da b i l h e t e r i a para verificação 
d a existência de t r i b u t o c o m p l e m e n t a r ; o u 

I I - e m até 2 4 horas após 3 real ização, s u j e i t o a 
u l t e r i o r fiscalização d o s r e g i s t r o s r e l a t i v o s ao e v e n t o . 

A r t . 6 ° Na hipótese d e prestação d e serviços para 
os órgãos e e n t i d a d e s d e s c r i t o s no a r t i g o 1 6 1 , inc iso I I , alíneas "a" , 
" b " o u " c " da Lei C o m p l e m e n t a r no. 5 3 , d e 23 de d e z e m b r o de 2 0 0 8 
(Código Tributário M u n i c i p a l ) , o r e c o l h i m e n t o d o I S S r e l a t i v o a c a d a 
mês d e competência f ica p o s t e r g a d o para as d a t a s f i x a d a s no A n e x o 
I I d e s t e Calendário d o mês I m e d i a t a m e n t e s e g u i n t e àquele e m q u e a 
retenção t e n h a s ido e f e t u a d a . 

§ 1 ° O d i s p o s t o n o c a p u t d e s t e a r t i g o ap l i ca -se 
caso a retenção t e n h a s ido e f e t u a d a até o t e r c e i r o mês s e g u i n t e ao 
da competência. 

§ 2 » T e n d o e m v i s t a o d i s p o s t o no a r t i g o 1 6 1 , § 3 ° , 
da Lei C o m p l e m e n t a r no. 53 , de 23 d e d e z e m b r o de 2 0 0 8 (Código 
Tributário M u n i c i p a l ) , caso a retenção não t e n h a s i d o e f e t u a d a a té o 
p r a z o p r e v i s t o n o parágrafo a n t e r i o r , o t o m a d o r d o serviço deverá 
e f e t u a r o r e c o l h i m e n t o do I S S d e v i d o no q u a r t o mês s e g u i n t e ao da 
competência , o b s e r v a n d o as d a t a s f i x a d a s no A n e x o I I d e s t e 
Calendário. 

§3" A prorrogação, na f o r m a e condições f i x a d a s 
n e s t e a r t i g o , e s t e n d e - s e ao p r e s t a d o r do serviço. 

§ 4 " T e n d o e m v is ta o d i s p o s t o no a r t i g o 1 6 2 , § 3 ° , 
da Lei C o m p l e m e n t a r n " . 5 3 , d e 23 d e d e z e m b r o de 2 0 0 8 (Código 
Tributário M u n i c i p a l ) , caso a retenção não t e n h a s ido e f e t u a d a a té o 
prazo p r e v i s t o n o § 1 ° , o p r e s t a d o r d o serviço f ica s o l i d a r i a m e n t e 
o b r i g a d o c o m o t o m a d o r d o serviço a e f e t u a r o r e c o l h i m e n t o d o I S S 
d e v i d o no q u a r t o mês s e g u i n t e ao da competência , o b s e r v a n d o as 
d a t a s f i x a d a s n o A n e x o I I d e s t e Calendário. 

S E Ç Ã O I I I 

D A S D A T A S A P L I C Á V E I S A O R E C O L H I M E N T O D O I M P O S T O 
S O B R E A P R O P R I E D A D E P R E D I A L E T E R R I T O R I A L U R B A N A -
I P T U 

A r t . T Os r e c o l h i m e n t o s r e f e r e n t e s ao I m p o s t o 
S o b r e a P r o p r i e d a d e Predial e T e r r i t o r i a l U r b a n a - IPTU observarão as 
d a t a s r e f e r i d a s no A n e x o I I I . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Nos p a r c e l a m e n t o s de IPTU o 
v a l o r da parce la não poderá se r In fe r io r a R$ 2 7 , 8 2 ( v i n t e e s e t e rea is 
e o i t e n t a e do is c e n t a v o s ) , e q u i v a l e n t e a 1 ( u m a ) UFIR/JP. 

S E Ç Ã O I V 

D A S D A T A S A P L I C Á V E I S A O R E C O L H I M E N T O D O I M P O S T O 
S O B R E A T R A N S M I S S Ã O I N T E R V I V O S D E B E N S I M Ó V E I S E D E 
D I R E I T O S A ELE R E L A T I V O S - I T B I 

A r t . 8 ° O I m p o s t o s o b r e a Transmissão I n t e r 
V i v o s , d e Bens Imóveis e d e D i re i tos a e le Re la t ivos - I T B I será 
r e c o l h i d o : 

I - na hipótese de lançamento de ofício, c o n f o r m e 
a r e s p e c t i v a Notificação de Lançamento; 

I I - na hipótese d e lançamento p o r declaração: 

a ) q u a n d o se t r a t a r d e cessão d e d i r e i t o s , nos 
t e r m o s d o Inciso I I d o a r t i g o 5 0 1 d o R e g u l a m e n t o d o Código 
HJbutá i i o Municipài - RCTM; 

1 . a n t e s da l a v r a t u r a o u apresentação, p e r a n t e o 
notário o u of ic ia l d e r e g i s t r o , do i n s t r u m e n t o o u título d e cessão do 
d i r e i t o ; 

2 . a n t e s da l a v r a t u r a d e procüiaçâü p o r 
I n s t r u m e n t o público q u e c o n f i r a p o d e r e s para a transferência, ao 
próprio o u t o r g a d o , de d i r e i t o s s o b r e o imóvel , b e m c o m o a cada 
s u b s t a b e l e c i m e n t o ; 

3. a n t e s de l e v a d o ao Reg is t ro Público d e Imóve is 
o c o m p r o m i s s o o u p r o m e s s a de c o m p r a e v e n d a ; 

4 . a n t e s da e n t r e g a da posse d o imóvel , no caso de 
c o m p r a e v e n d a , c o m p r o m i s s o o u p r o m e s s a d e c o m p r a e v e n d a ou 
i n s t r u m e n t o e q u i v a l e n t e f i r m a d o c o m empresár io o u pessoa jurídica 
q u e e x p l o r e a t i v i d a d e d e Incorporação, construção, c o m p r a , v e n d a , 
locação o u a r r e n d a m e n t o m e r c a n t i l d e imóveis, o u cessão d e d i r e i t o s 
r e l a t i v o s à sua aquisição; 

5. a n t e s da e n t r e g a do i n s t r u m e n t o d e quitação, 
para os casos d e s c r i t o s n o i t e m a n t e r i o r , q u a n d o a operação t e n h a se 
d a d o a p r a z o e essa quitação o c o r r e r a n t e s da e n t r e g a da p o s s e ; 

6. e m até 30 ( t r i n t a ) d i a s , c o n t a d o s da ocorrência 
d o f a t o g e r a d o r , nos d e m a i s casos . 

b ) q u a n d o se t r a t a r d e transmissão d e d i r e i t o s 
rea is , nos t e r m o s d o Inciso I d o a r t i g o 5 0 1 d o R e g u l a m e n t o d o Código 
Tributário Munic ipa l - RCTM, a n t e s da l a v r a t u r a o u apresentação, 
p e r a n t e o notário o u of ic ia l d e r e g i s t r o , d o i n s t r u m e n t o o u título de 
transmissão d o d i r e i t o . 

S E Ç Ã O V 

D A S D A T A S A P L I C Á V E I S A O R E C O L H I M E N T O D A S T A X A S 

A r t . 9 ° O r e c o l h i m e n t o d a s t a x a s a t e n d e r á a o 
s e g u i n t e : 
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I - as T a x a s d i v e r s a s de Fiscalização e de 
Utilização serão reco lh idas nas d a t a s f i x a d a s no A n e x o I V ; 

I I - a Taxa d e Cole ta d e Resíduos será reco l t i lda 
nas d a t a s f i x a d a s no A n e x o V. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Nos p a r c e l a m e n t o s d e TCR, o 
v a l o r da parce la não poderá se r i n f e r i o r a R$ 2 7 , 8 2 ( v i n t e e se te rea is 
e o i t e n t a e d o i s c e n t a v o s ) , e q u i v a l e n t e a l ( u m a ) UFIR/JP. 

S E Ç Ã O V I 

D A S D A T A S A P L I C Á V E I S A O R E C O L H I M E N T O D O S P R E Ç O S 
P Ú B L I C O S 

A r t . 1 0 . O reco lh i imento d o s Preços Públicos 
atenderá ao s e g u i n t e : 

I - os Preços Públicos e m gera l serão r e c o l h i d o s n o 
a t o da solicitação d o serviço o u licença e v e n t u a l ; 

I I - os Preços Públicos Inser idos n o s c o n t r a t o s d e 
concessão d e t r a n s p o r t e público m u n i c i p a l serão r e c o l h i d o s até o d ia 
30 d o mês s e g u i n t e ao mês-competência d o exercício da concessão; 

I I I - os r e c o l h i m e n t o s r e f e r e n t e s a o u t r o s Preços 
Públicos a p u r a d o s c o m base e m m o v i m e n t o s econômicos p o s t e r i o r e s 
e i n c e r t o s observarão as d a t a s f i x a d a s no A n e x o V I . 

SEÇÃO V I I 

D A S D A T A S A P L I C Á V E I S A O R E C O L H I M E N T O D A C O N T R I B U I Ç Ã O 
P A R A O C U S T E I O D O S E R V I Ç O DE I L U M I N A Ç Ã O P Ú B U C A -
C O S I P 

A r t . 1 1 . A Contribuição para o Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública - COSIP referente a lançamentos sobre imóveis e m 
gera l será recolhida j u n t a m e n t e c o m a f a t u r a mensal de energia elétrica. 

P a r á g r a f o ú n i c o . O repasse dos va lores 
ar recadados pela concessionária de energia elétrica dar-se-á até o dia 
15 de cada mês, re la t i vamente aos va lores arrecadados no mês 
i m e d i a t a m e n t e anter ior . 

SEÇÃO v m 

D O R E C O L H I M E N T O D O S C R É D I T O S L A N Ç A D O S 

A r t . 1 2 . Os acordos real izados, s e j a m para 
p a g a m e n t o à vista ou parcelado, terão as seguintes datas de v e n c i m e n t o 
para a cota única o u , sendo o caso, p r ime i ra parcela: 

I - dia 1° ( p r i m e i r o ) para os acordos real izados do 
2 0 ° (vigésimo) ao último dia do mês an te r io r ; 

I I - dia 10 (dez ) , para os acordos real izados do 1° 
( p r i m e i r o ) ao 9 ° ( n o n o ) dia do mês; 

I I I - dia 20 ( v i n t e ) , para os acordos real izados do 
I O " (décimo) ao 19° (décimo nono) dia do mês. 

§ 1 ° As demais parcelas, quando for o caso, terão 
v e n c i m e n t o nas m e s m a s datas dos meses subsequentes . 

§ 2 » O d isposto neste a r t i g o não se aplica aos débitos 
decor rentes de autos de Infração q u a n d o a inda e m fase a d m i n i s t r a t i v a . 

SEÇÃO I X 

D A S D I S P O S I Ç Õ E S F I N A I S 

A r t . 1 3 . Ficam aprovados os Anexos I a V I , 
constantes nesta Portar ia . 

j a n e i r o de 2015 . 
A r t . 1 4 . Esta Portaria ent ra e m v igor e m 1» de 

A O E N I L S O N D E O L I V E I R A F E R R E I R A 
Secre tá r io da Receita Municipal 

A N E X O I 

R E F E R E N T E S A O I M P O S T O S O B R E S E R V I Ç O S D E Q U A L Q U E R N A T U R E Z A - I S S 
- P A R A P R O F I S S I O N A I S A U T Ô N O M O S ( L A N Ç A M E N T O A N U A L ) 

A C O T A Ú N I C A com desconto vence no dia 0 7 / 0 5 / 2 0 1 5 

0 T O T A L sem desconto vence no dia 0 5 / 0 6 / 2 0 1 5 

A PARCELA 1 do pagamento parcelado 

vence no dia 0 7 / 0 5 / 2 0 1 5 

A PARCELA 2 do pagamento parcelado 

vence no dia 0 5 / 0 6 / 2 0 1 5 

A PARCELA 3 do pagamento parcelado 

vence no dia 0 7 / 0 7 / 2 0 1 5 

A PARCELA 4 do pagamento parcelado 

vence no dia 0 7 / 0 8 / 2 0 1 5 

A PARCELA 5 do pagamento parcelado 

vence no dia 0 7 / 0 9 / 2 0 1 5 

A PARCElJk 6 do pagamento parcelado 
vence no dia 0 7 / 1 0 / 2 0 1 5 

A N E X O I I 

RECOLHIMENTOS REFERENTES AO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA ISS - PARA ATIVIDADES EM QUE O PREÇO TOTAL 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS OU TOMADOS DURANTE CADA MÊS-
COMPETÊNCIA É UTIUZADO COMO BASE DE CÁLCULO: 

k c o m p e t ê n c i a j a n e i r o v e n c e no dia 1 0 / 0 2 / 2 0 1 5 

k c o m p e t ê n c i a f e v e r e i r o v e n c e no dia 1 0 / 0 3 / 2 0 1 5 

k compe tênc i a março v ence no dia 1 0 / 0 4 / 2 0 1 5 

k compe tênc i a a b r i l v ence no dia 1 1 / 0 5 / 2 0 1 5 

k compe tênc i a m a i o v ence no dia 1 0 / 0 6 / 2 0 1 5 

k compe tênc i a J u n h o v e n c e no dia 1 0 / 0 7 / 2 0 1 5 

k compe tênc i a Ju lho v ence no dia 1 0 / 0 8 / 2 0 1 5 

k c o m p e t ê n c i a a g o s t o v ence no dia 1 0 / 0 9 / 2 0 1 5 

k r o m p p t ê n c l a s e t e m b r o v p n r e no riia 1 2 / 1 0 / 2 0 1 5 

k compe tênc i a o u t u b r o v e n c e no dia 1 0 / 1 1 / 2 0 1 5 

1 compe tênc i a n o v e m b r o v e n c e no dia 1 0 / 1 2 / 2 0 1 5 

. compe tênc i a d e z e m b r o v e n c e no dia 1 1 / 0 1 / 2 0 1 6 

A N E X O I I I 

RECOLHIMENTOS REFERENTES AG IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU 

A C O T A Ú N I C A com d e s c o n t o v e n c e no dia 
0 6 / 0 3 / 2 0 1 5 

0 T O T A L s e m d e s c o n t o v e n c e no dia no dia 
0 7 / 0 4 / 2 0 1 5 

A P A R C E L A 1 do p a g a m e n t o pa rce lado 
v e n c e 

no dia 
0 6 / 0 3 / 2 0 1 5 

A PARCEU* 2 do p a g a m e n t o pa rce lado 
v e n c e 

no dia 
0 7 / 0 4 / 2 0 1 5 

A P A R C E L A 3 do p a g a m e n t o pa rce lado 
v e n c e 

n o dia 
0 7 / 0 5 / 2 0 1 5 

A P A R C E L A 4 d o p a g a m e n t o parce lado 
v e n c e 

no dia 
0 5 / 0 6 / 2 0 1 5 

A P A R C E L A 5 do p a g a m e n t o pa rce lado 
v e n c e 

no dia 
0 7 / 0 7 / 2 0 1 5 

A P A R C E L A 6 d o p a g a m e n t o pa rce lado 
v e n c e 

no dia 
0 7 / 0 8 / 2 0 1 5 

A P A R C E L A 7 d o p a g a m e n t o pa rce lado 
v e n c e 

no dia 
0 7 / 0 9 / 2 0 1 5 

A P A R C E L A 8 d o p a g a m e n t o parce lado 
vence 

no dia 
0 7 / 1 0 / 2 0 1 5 

A P A R C E L A 9 do p a g a m e n t o pa rce lado 
v e n c e 
A P A R C E L A 1 0 d o p a g a m e n t o pa rce lado 
v e n c e 

n o dia 

no dia 
0 6 / 1 1 / 2 0 1 5 

0 7 / 1 2 / 2 0 1 5 
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ANEXO I V 

RECOLHIMENTOS REFERE^fTES ÀS TAXAS DE FISCALIZAÇÃO E 
UTILIZAÇÃO. 

a ) T A X A DE FISCALIZAÇÃO DE A N Ú N C I O S : n o a t o d a solicitação 
d a l icença; 

b ) 

c ) TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS: n o a t o d o 
Ü C Ê N C I A M Ê N T O O U , C O N F O R M E O C Ã S Õ , Õ O S P R A Z O S E S T I P U I A D Ú S è m 

c o n t r a t o d e permissão i n d i v i d u a l ; 

d ) T A X A DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS: n o a t o d a solicitação d a 
l icença; 

e ) T A X A DE UTIL IZAÇÃO DE ESTACIONAMENTO EM Z O N A AZUL: 
a t é o m o m e n t o d a ut i l ização. 

ANEXO V 

RECOLHIMENTOS REFERENTES À TAXA DE COLETA DE RESÍDUOS - TCR 

A COTA ÜNICA com desconto vence no 
dia 

0 6 / 0 3 / 2 0 1 5 

0 TOTAL sem desconto vence no dia no 
dia 

0 7 / 0 4 / 2 0 1 5 

A PARCELA 
parcelado vence 

1 do pagamento no 
dia 

0 6 / 0 3 / 2 0 1 5 

A PAP.CELA 
parcelado vence 

2 do pagamento no 
dia 

0 7 / 0 4 / 2 0 1 5 

A PARCELA 
parcelado vence 

3 do pagamento no 
dia 

0 7 / 0 5 / 2 0 1 5 

A PARCELA 
parcelado vence 

4 do pagamento no 
dia 

0 5 / 0 6 / 2 0 1 5 

A PARCELA 
parcelado vence 

5 do pagamento no 
dia 

0 7 / 0 7 / 2 0 1 5 

A PARCELA 
parcelado vence 

6 do pagamento no 
dia 

0 7 / 0 8 / 2 0 1 5 

A PARCELA 
parcelado vence 

7 do pagamento no 
dia 

0 7 / 0 9 / 2 0 1 5 

A PARCELA 
parcelado vence 

8 do pagamento no 
dia 

0 7 / 1 0 / 2 0 1 5 

A PARCELA 
parcelado vence 

9 do pagamento no 
dia 

0 6 / 1 1 / 2 0 1 5 

A PARCELA 
parcelado vence 

10 do pagamento no 
dia 

0 7 / 1 2 / 2 0 1 5 

ANEXO V I 

RECOLHIMENTOS REFERENTES A OUTROS PREÇOS PÚBUCOS APURADOS 
COM BASE EM MOVIMENTOS ECONÔMICOS POSTERIORES E INCERTOS 

A competência j a n e i r o vence no dia 1 0 / 0 2 / 2 0 1 5 

A competência f e v e r e i r o vence no dia 1 0 / 0 3 / 2 0 1 5 

A competência março vence no dia 1 0 / 0 4 / 2 0 1 5 

A competência a b r i l vence no dia 1 1 / 0 5 / 2 0 1 5 

A competência m a i o vence no dia 1 0 / 0 6 / 2 0 1 5 

A competência juní io vence no dia 1 0 / 0 7 / 2 0 1 5 

A competência j u l h o vence no dia 1 0 / 0 8 / 2 0 1 5 

A competência a g o s t o vence no dia 1 0 / 0 9 / 2 0 1 5 

A competência s e t e m b r o vence no dia 1 2 / 1 0 / 2 0 1 5 

A competência o u t u b r o vence no dia 1 0 / 1 1 / 2 0 1 5 

A competência n o v e m b r o vence no dia 1 0 / 1 2 / 2 0 1 5 

A competência d e z e m b r o vence no dia 1 1 / 0 1 / 2 0 1 6 

SEPLAN 

RESOLUÇÃO Ne 18/CDU -GP, D E 18 D E DEZEMBRO DE 2014. 

Aprova a ehvaçào do (ndlce de Aproveltammto de 2,0 
para 3.0 Imóvat St. 03 Qd. 081 Li. 02Í7 - bairro: Jardim 
Oceatíla, 1$4» aesaèo ordinária, da 18.12.2014. 

O PRESIDENTE 00 CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO UfíBANO • CDU, no uso de Guac alribuições 
legais e regimwiíais s tendo em vista o disposto no § 9 2 do art, 99 da Lei Complementar 3, de 30.12,92 - Rano 
Diretor da Cidade de João Pessoa consolidaçào da Lei-Comptemenlar ns 054 de 23,12.2008 § 2fi, do art. 6a, da lei 
Ordinária na 7.899, de 20.9,95, combinado com os incisos I, X. do art. 8e, do Regimento Interno do CDU e de acordo 
com a decisão do Plenário do Conselho, reunido em 18 de dezembro de 2014, 

RESOLVE: 

Art, 19 Rca aprovada pelo Pleno do Conselho de Desenvolvimento Urbano - CDU, para fins de Bevaçào de 
índice de >i,pro'/eitamenío, conforme parecer da relatoria ao Imóvel St 03 Qd. 081 Lt. 0287, situado à Rua Aríosvaldo 
Alves de Azevedo, a/ns bairro: Jardim Oceania - João Pessoa • PB, nominal a ARCAM - Construções e 
Incorporações Ltda., Inscrito no CNPJ-MFnii12.m.8S2/0O01-SS aludido ao processo PMJP/CDU ns092.063 de 
26,8,2014, Bevaçâo de Índice de Aproveitamento de 2,0para 3,0 Resolução ne 18/CDU - G P aprovada na f 6^ 
sessão ordinária úe 18.12.2014. 

Art. 2fi Encaminhar ao Secret^o-Chefe de Governo e Articulação Polílica - SEGAR, para publicação, de 
acordo com o que dispõem os incisos XV, dos artigos 19 8 20 do Regimento Interno do CDU, 

Ari. 39 Encaminhar as Diretorias de Controle Urbano e Geoprocessamento - e Assessoria Jurídica SEPLAN, 
para em conjunto efetivar o que foi aprovado peto Renário deste Conselho e cumprir o que preconiza a le^slação 
pertinente, elaborar minutas de Decreto Municipal e ou de Projeto de Lei e submetê-lo ao Senhor PreSsito para ralificaf 
ou não o que o Pleno do CDU aprovou. 

Art. 4̂  Uma vez cumprida as deierminaçôes do CCHJ e da legielação urbanística wgsnte, inclusive, 
licenciamentos dos órgãos ambientais e das concessionárias de saviço público, a Diretoria de Controle Urbítfio -
DCU/SEPLAN ultimará e cientificará a parte interessada quanto ao caso em questão. 

Art. 53 Fica tenninantemente proibido, uülizar os efeitos e ou exemplo da aprovação do que dispõe o art. U 
desta Resolução. Casos semelhantes devem ser submetidos ao crivo deste CDU. 

Art. 6» A liberação do índice de Aproveitamento de 2,0 para 3,0 ot>)eto desta Resolução está condicionada, se 
íot o caso, ao cumprimento (ias exigèndat; da DCü com maniíeüiaçôtK; da SEMAÍVÍ, da SEFINOB, da SEiNFRA, da 
C A G E P A , da ENERGISA, da Vigilância Sanitária, do IPHAEP, o 2e Comando Aéreo Regional - COMAR, quando for o 
caso e demais conceE^onárfas de serviço público. 

Ari. 7e Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário das Sessões do Conselho de Desenvolvimento Urbano ~ CDU. 429a da Fundação da Paraíba. 

ZENNEDYBEZERRA 
Presidente do CDU 

RESOLUÇÃO N319/CDU GP, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014. 

4prova a efevação do (ndice de Aprt tntode2,0 
para 2,21 imóvel St 03 Qd. 002 Lt 0621 • bairro: Jardim 
Oceania, 164^ sessão ordinária, de 18.12.2014. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE DESENVOLVmUENTO URBANO - CDU. no uso de suas atribuições 
legais e regimentás e twido em vista o disposto no § 9" do an, 99 da Lei Complement» n° 3, de 30.12.92 - Rano 
Ditetw da Cidade D E JOÃO Pessoa consotidação da Lei-Complementaf na 054 de 23.12,2008 § 2s, do art. 6a. da Lei 
Ordinária n? 7.899, de 20.9.95. combinado com os incisos I, X, do art. 8a, do Regimento Interno do CDU e de acordo 
com a decisão do Plenário do Conselho, reunido em 18 de dezembro de 2014, 

RESOLVE: 

Art. Ia Rca aprovada pelo Reno do Conselho de Desenvolvimento Urbano - CDU, para fins de Elevação de 
índice de Aproveitamento, conforme parecer da relatoria ao imóvel St 03 Qd. 002 Lt. 0B21, situado à Av. Argemlro 
de RgueirBÒo, s/tfi bairro: Jardim Oceania - João Pessoa • PB, nominal a WL MarcoHno Empreendimentos 
Ltda.. Inscrito no CNPJ-MFna10.754.983fí001-05 aludido ao processo PMJP/CDU ns 114.886 de 3,11.2014, 
Elevação de Índice de Aproveitamento de 2̂ 0 para 2,21 Resolução n̂  1Q/CDU - GP aprovada na 164! sessão 
ordinèriadB 18.12.2014. 

Art. 2fi Encaminhar ao Secratário-Chefe de Governo e Articulação Política - SEGAP, para puNicaçào. de 
acordo com o que dispõem os incisos XV, dos ^goe 19 e 20 do Regimento Interno do CDU. 

Ali. 3a EriGaminhar as Ditetofias de Conlrote Urbano e Geoprocessamento - e Assessoiia Jurídica SB̂ LAN, 
para em conjunto efetivar o que foi aprovado pelo Plenário deste Conselho e cumprir o que preconiza a legislação 
pertinente, elaborar minutas de Decreto Munícip̂  e ou de Projeto de Lsí e submstè-lo ao Soiha Prefeito para ratificar 
ou não o que o Reno do CDU apreivou. 

Art, 49 Uma vez cumprida as detemiinações do CDU e da legislação urbanística vigente, inclusive, 
licenüiatnentos dos órgãos ambienlás E das concessionáridã D E serviço público, a Diretoria de Controle Urbano -
DCU/SEPLAN ulfimará E denüficarã a parte interessada qu^lo ao caso E M questão. 

Art, 5FI Fica terminantemente proibido, utilizar os efeitos e ou exemplo da aprovação do que dispõe o art. P 
desta Resolução. Casos semelhantes devem ser submetidos ao crivo deste CCXJ. 

Art, 6a A liberação do índice de Aproveitamento de 2,0 para 2,21 objeto desta Resolução está condicionada, se 
for o caso, ao cumprimento das exigências da DCU com manifestações da SEMAM, da SEMOB, da SEINFRA, da 
CAGEPA, Uíã ENERGISA, dã ViyilâríCiJã Siiiriiià"iã, DO IPnAEF, o 2' COIVIÀTNIO AèíéO RêyiOíiãi - COníAR, QUÃLUO FCI" o 
caso e demais concessionárias de semço público. 

M. 7a Esta Resoluçáo entra em vigor na data de sua pubiicaçào. 

Plenãrio das Sessões do Conselho de Desenvolvimento Urbano - CDU. 42^ da Fundação da Paraíba. 

ZENNEDY BEZERRA 
Presidente do CDU 
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RESOLUÇÃO N» 20/COU - GP, D£ 18 DE DEZEMBRO DE 2014. 

Aprova a e/wsçfc (fe Índico (te Aimnhmma dt 2,0 
para 3,97 /movo/ Sí. 52 (M. 2Í3 U 00S9 • bairro: 
Uangabmra, 16* sessão oní/nária, de 18.r2.20M. 

0 PRESIDENTE DO CONSELHO DE DESENVOMUENTO URBANO - CDU, no uso de suas airibuiçíes 
icgatG o rcgimoniais c icndo om visia o disposio no § do an. 59 da Loi Coínpicmoníar ny 3, do 5G. Í2.92 - Piano 
Orelor da Cidade de .loão Pessoa consolidação da Lei-Complnmenlar ní Ohl da 2.3.12.?008 § 2», do art, da Lei 
Ordinária ns 7.899. do 20.9.95. combinado com os incisos t, X. do art. 85. do Rogimonto Inlomo do CDU o de acordo 
com a decisão do Plenano do Conselho, reunido em 18 de dezemtjro de 2014. 

R E S O L V E : 

Art. 13 Fica aprovada pelo f̂ leno do Conselho de Desenvolvimento Urbano - CDU, para fins de Bevação de 
d- .«.~~..~l.-ífr.~!- r^íonra parocor do ro!s!on= so Imàvd St 52 Qd. 213 Lt, 0099, íHuido i Rui Erfcm. 

Ednalií do» Smios Oliveira, sirfi bairro: Hanuabalra - Joio Pmsoa • PB, nominal a UAQMA TEC ENGENHARIA 
Uda., Intcrilo no CNPJ-UPr»Ot.mMmiai-n aludido ao ptocesso PMJP/CDU na 117.439 do 10.11.2014, 
Elevação de índice de Aproveitamento de 2,0 para 3,»7 Resduçio n: 20/CDU - GP aprovada na 1S4t sessão 
ordlnérlade1i.12.20U 

Art. 2> Encaminhar ao Secrelário-Chefe de Governo a ArticulaçSo Politioa - SEGAP, para putilicaçâo, de 
acordo com o que dispõem os incisos XV, dos artigos 19 e 20 do Regimento Interno do CDU. 

Art. 33 Encaminhar as Diretorias de Conlrole Urtjano e Geoprocessamento - e Assesfioria Jurkfica SEPLAN, 
para em cooiunto efetivar o que foi aprovado pelo Renário desle Conselho e cumprir o que preconiza a legislação 
pertinente, elatmrar minutas de Decreto Municipal e ou de Projeto de Lei e submetèto ao Senhor Prefeito para ratificar 
ou não o que o Pleno do CDU aprovou. 

Art. 45 Uma vez cumprida ae detemiinações do CDU e da legislaçào urtjanísíica vigente, indusive, 
licenciamentos dos órgãos ambientais e das concessionárias de sen/iço público, a Diretoria de Controle Urt)ano -
DCU/SEPLAN ultimará e denüücará a parte inlereccada quanto ao caso em queelSo. 

Art. 56 Fica tenninantemente proibido, utiiízar os efeitos e ou e.xemplo da aprovação do qm dtap6o o art U 
daata Rtoíuçío. Casos semelhantes devem ser submetidos ao crivo desle CDU. 

Art. 6s A liberação do índice de Aproveitamento de 2,0 para 3^97objeto desta Resolução está condicionada, se 
for o caso, ao cumprimento das exigências da DCU com manilestaçíes da SEMAM, da SEMOB. da SBNFRA, da 
CAGEPA, da ENERGISA, da Vigilância Sanitána, do IPHAEP, o 2« Comando Aéreo Regional - COMAR, quando for o 
caso e demais concessionárias de serviço púbim 

Art. 78 Esta Recduçâo entra em vigor na data de sua publicação. 

Pleoàtio das Sesstes do Coosetw de Oesenvolvimonto Urt>ano - CDU. 429i da Fundação da Paraíba. 

ZENNEDV BEZEftRA 
Presidente do CDU 

SEMAM 

Edital de convocação de Audiência Pijbiica sobre o EIA/RIMA do empreend imento 
"Coqueiral Beach", de responsabilidade da IBASA Brasil Empreendimentos I m o b l l l i r l o s S/A. 

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014. 

A Secretaria do Meio Ambiente do Municipio de João Pessoa comunica que será 
realizada audiência pública sobre • Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA) do empreendimento "Coqueiral Beach", de responsabilidade da IBASA 
Brasil Empreendimentos Imoblllártos S/A (Processo de Licenciamento Prévio n» 2012/078480). 
A audiência se realizará no dia 20 de janeira de 2014, ás 10 horas, no Auditório da Estação 
Ciência de João Pessoa, localizada na Rua João Cyrlllo, Altiplano Cabo Branco, nesta Capital. 

Informam, também, que, desde o dia 04 de dezembro de 2014, o EIA/RIMA está à 
disposição dos interessados para consulta na sede da Secretana Municipal de Meio Ambiente 
de João Pessoa, localizada na Rua Diógenes Chiarica, 1777, Água Fria, nesta Capitai. 

Para fins de propiciar maior transparência, informamos ainda que a via digital do 
EIA/RIMA também se encontra disponível para download no sítio eletrônico da Prefeitura 
Municipal de JoSo Pessoa, no seguinte endereço: 
http://www.iQaopessoa.Dfa.eov.br/secretarias/sem3m/. 

De acordo. Publlque-se. 

OANIELLA AUMldA^ANDEfRÂ DE MIRANDA PEREIRA 
Secretária de Melo Ambiente do Município de JoSo Pessoa 

SEDES 
Portaria n° 003/2014 - CMDCA-JP 

RELAÇÃO DE ENTIDADES DE ATENDIMENTO COM REGISTRO 
ATUALIZADO NO CMDCA^P 

O Conse lho Municipal dos Direi tos da Criança e d o A d o l e s c e n t e de 
João P e s s o a / P B - C M D C A - J P , n o uso de suas atribuições legais estabelec idas pela 
Lei Municipal n° 11.407/2008, v e m t o m a público que as ent idades de a tend imento 
ahai«n relar^tnnndn!; e n t ^ m m n rftnistro ohrinatórin no C M n C A - J P (arí 1? ria f n i 
Munic ipa l n° 11.407/2008) a tual izado até. pelo m e n o s . 21 de fevereiro de 2015 , u m a 
vez que tal registro possui va l idade de dois (02) anos (art. 15. parágrafo único, da Lei 
Municipal n» 11.407/2008): 

N*de Entidade d« Atendimento D a t a d o 
Registro Refl istro 

2 Aldeias Infantis S.O.S. Paraíba 11/12^014 
4 Associação de Pais e Amigos de Excepcionais - APAE 13/11/2014 
5 Casa Pequeno Davi 13/11/2014 
6 CENDAC - Centro de Apoio á Criança e ao Adolescente 21/02Q013 
33 Sociedade Pestalozzi da Paraíba 21/02/2013 
39 Centro Cultural Piollln 21/02/2013 
4i FüNDAC - Centro Educadonaí do Adoiescenie CEA 28/043014 
53 Instituto dos Cegos da Paraiba 21/02Q013 
58 Instituto Bíblico Betei Brasileiro (Escola Cristina Wolpert) 11/09/2014 
63 Pia Sociedade Re. Nicola Mazza 21/02/2013 
65 Associação Marcenaria Vida Nova 20/06/2013 
96 Fundação Esperança e Vida - FEVIVA 20/06/2013 
99 Centro da Mulher 8 de Marco 21/02/2013 
106 FUNDÃO - Padaria Escola Nosso PSo 28/04C014 
107 FUNDÃO - Casa Educativa 28A)4/2014 
109 Ação Social AequidiCK^esana - ASA 21/02^013 
110 Associação Santo Dias 21/02/2013 
114 Núcleo de Apoio a Criança com Câncer do Estado da Paraiba 21/02/2013 
116 BENFAM - Sociedade Civil Bem Estar Familiar do Brasil 20/06/2013 
119 Missão Restauração 12/12C013 
120 Associação Imiãs de Padre Mazza 13/11/2014 
126 CREAS 12/12/2013 
129 AMAZONA - Associação de Prevenção á AIDS 20/06/2013 
138 Associação Social Evangélica Sarah Kalley 20A36/2013 
139 Associação Paraibana de Equoterapia 21/02Q013 
141 Congregação Holisíica da Paraíba 1 3 / 1 1 / 2 0 1 4 

145 /tósodaçâo de Promoção Sócio - Cultural da Comunidade do 07/11/2013 
Bairro dos Novaes 

146 Centro de Atividades Especiais Flelena Holanda 13/11/2014 
147 Legião da Boa Vontade - LBV 21/02/2013 
149 ARCA - Associação Recreativa Cultura! Artística 11/12/2014 
152 CRAS Gramame 07/11/2013 
154 CFÍAS Ilha do Bispo 07/11/2013 
157 CRAS Mandacam 07/11/2013 
168 CRAS Valentina 07/11/2013 
160 CRAS Alto do Mateus 07/11/2013 
161 CRAS Cruz das fvmas 07/11/2013 
162 CRAS Cristo Redentor 07/11/2013 
164 AssccisçãG do Ensino Sccic! Prcfissícnaüzsntc E£P,RO 23/07,'2014 
165 Casa da Cultura llã Asé 0'Osoguiã - lAÚ 11/12/2014 
1G6 Fundação Cidade Viva 21/02/2013" 
167 Instituição de Apoio Social Nossa Casa 21/02/2013 
168 Associação de Solidariedade Internacional - ESSOR 21/02/2013 
169 Fundação São Fe. Pio de Pietrelcina 28/04/2014 
172 Associação dos Moradores do Jardim Veneza e Adjacências 23/07/2014 
174 /associação Nordestina Pró-Vida 13/11/2014 
177 Casa de Acolhida Masculina 29/05/2013 
178 Casa de Acolhida Feminina 29/05/2013 
179 Donos do Amanhã 20/06/2013 
180 CRAS Padre Zé 07/11/2013 
181 CRAS Magabeira 07/11/2013 
162 Asàúciaçãü = CüMãuilofiã para inciusâo Süciai - A.C. Social 30/12/2013 
183 FUNOPE - Projeto Ação Sodal pela Música 12/12/2013 
184 CNEC - Projeto Sol Solidário 12/12/2013 
185 CIEE - Serviço de Promoção a Integração ao Mundo do 12/12/2013 

Trabalho 
186 CREAS - PAEFl 1 10/03C014 
187 CREAS - PEEFI11 10/03C014 
188 Corpo de Bombeiros - "Projeto Bombeiro Gol 10" 23A)7/2014 
189 /^sodação Trupe Ariequim 11/09/2014 
190 /associação Famílias /^ençoadas 11/09/2014 
191 Associação /Megria e Paz 11/09/2014 

Esta portaria ent ra e m vigor na data de sua publicação. 
João Pessoa /PB, 16 de d e z e m b r o de 2014. 

/ M i c h e l d e A r a ü l o T i n h e i r o 
Coordenador do CMDCA-JP 

http://www.iQaopessoa.Dfa.eov.br/secretarias/sem3m/
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Edital N.o 01/2014 

DISPÕE S O B R E REQUIS ITOS, NOS T E R M O S 

D A LEI F E D E R A L 8.069/1990 (ECA) e na Le i 

M u n i c i p a l n.° 11.407/2008, P A R A S E L E Ç Ã O DE 

P R O J E T O S Q U E P O D E R Ã O SER 

F I N A N C I A D O S P E L O F M D C A / 2 0 1 4 e CRIA a 

C O M I S S Ã O PROVISÓRIA d e A V A L I A Ç Ã O d o s 

P R O J E T O S 

0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de João Pessoa -

CMDCA-JP, no uso das suas atribuições previstas na Lei Federal n°. 8.069/90 - Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), bem como na Lei Municipal n°. 11.407/2008, e no 

exercício de sua função deliberativa e controladora das ações da política de atendimento 

dos dirsiícE da c îança e dc adolescente nc Miínicípic de Jcâc Pessoa, nc Esíadc da 

Paraíba, toma público o Edital n", 01/2014, para seleção de projetos que poderão ser 

financiados pelo FMDCA no ano de 2015. 

Considerando as normativas acima citadas, o CMDCA-JP RESOLVE: 

Criar a Comissão Provisória de Avaliação de Projetos formada pelos conselheiros/as da 

Comissão de Orçamento e Estabelecer procedimento para realizar processo de análise e 

seleção de projetos que poderão ser financiados com recursos subsidiados pelo Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA/JP - 2014. Poderão pleitear 

recurso, a s entidades que estejam em consonância com as políticas pijblicas da Criança 

e do Adolescente da Cidade de João Pessoa, com registro atualizado no CMDCA-JP, 

confomte Portaria N.° 003 /2014 CMDCA-JP e com suas prestações de contas de 2014 e 

anos anteriores, devidamente aprovadas pelo Conselho. 

1 - DAS INSCRiÇÕES: 

1 . 1 - 0 período de apresentação dos projetos será de 05 de janeiro a 06 de fevereiro de 

2015 e, deve ser entregue no CMDCA-JP (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente), Av. Dom Pedro I, 692 - Centro- João Pessoa - PB, CEP 58013-021, no 

horário das 9:00 à s 12:00 horas, e de 14:00 à s 17:00 horas, de 2 ' . à 6« feira. 

2. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO - Análise d o s d o c u m e n t o s : 

Para habilitar-se na presente seleção a instituição proponente deverá enb'egar o envelope 

lacrado contendo os documentos relacionados no item 6 deste editai (Documentação 

Necessária para a Habilitação dos Projetos), até o dia 06 de fevereiro até ás 17h, sem 

prorrogação do prazo, tendo no frontispicio os seguintes dizeres: 

AO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 0 0 ADOLESCENTE -

C M D C A - JP 

CASA DOS CONSELHOS MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

END: AV. DOM PEDRO I, 692 - CENTRO. 

JOÃO PESSOA - PB 

CEP: 5 8 0 1 3 - 0 2 1 

ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

REMETENTE: NOME DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE 

2.1. A Abertura dos envelopes acontecerá do dia 10 de fevereiro de 2015, à s 09:00 horas, 

onde ficam convocadas as todas as instituições que enviarem projetos a estarem 

presentes na abertura e na conferência dos documentos 

2.2 Nâo serão habilitados projetos com documentação incompleta, bem como não serão 

aceitos projetos de entidades inadimplentes, conforme capitulo 3.1, deste edital. 

2.3 As entidades que nâo apresentarem as documentações conforme capítulos 6, deste 

edital, estarão automaticamente desclassificadas, sem direito a recurso. 

3. DOS REQUISITOS: 

Somente poderá pleitear o recurso do FMDCA-JP/2014 as entidades com registro 

atualizado nesse Conselho, confonne Portaria N.° 003/2014 CMDCA-JP e que 

cumprirem o disposto nesse editai nos seguintes termos: 

3.1. A Instituição que esteja com suas prestações de contas de projetos do FMDCA no 

ano de 2014 e anteriores, devidamente aprovadas pelo CMDCA-JP e peto Gestor 

Administrativo do Fundo. 

3.2 A Instituição que trabalhe com políticas de atendimento à Criança e ao Adolescente 

de acordo com o Art. 89. inciso 1° da Lei Municipal n." 11.407/2008. 

3.3 A Instituição que contemple em sua proposta a aquisição de material permanente ou 

de consumo, bem como outros insumos necessários ao desenvolvimento de programas 

e/ou propostas de atendimento à Criança e ao Adolescente, obedecidos princípios e 

nomtas estatuídos na Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n°. 101/2000. 

3.4 A Instituição que apresente Projeto de acordo com as orientações do CMDCA-JP e 
que não contrariem os princípios do Art. 93, ss do FMDCA. 

3.5 A Instituição cuja infraestrutura (instalações, equipamentos e recursos humanos) tome 

possível ã realização d o projeto apresentado. 

OBSERVAÇÕES 

- Não serão c o n t e m p l a d o s p r o j e t o s d e insUtuIções d e c u n h o e s p e c i f i c o de 

educação f o r m a l , c o n f o r m e resolução n.° 105, de 15 de j u n h o d e 2005 d o C O N A N D A 

(Ar t . 17, i." s s ) e e m consonânc ia c o m a L D B n o s a r t i g o s 29 e 30; 

- N a o serão c o n t e m p l a d o s p r o j e t o s q u e d e s e j e m a d q u i r i r a p e n a s e q u i p a m e n t o s ; 

- Não serão c o n t e m p l a d o s p r o j e t o s q u e não s e j a m a p r e s e n t a d o s n o f o r m a t o d o 

p l a n o d e t r a b a l h e d o e d i t a l N." S1.'2014. 

4. DA Q U A N T I D A D E DE P R O J E T O S P O R O R G A N I Z A Ç Ã O E R E C U R S O S 

F I N A N C E I R O S : 

Será aprovado apenas (01) um projeto por instituição, obedecendo aos seguintes 

- Até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para instituições que ainda não tiveram projetos 

aprovados pelo FMDCA; 

- Até R$ 40.0ÜÜ,(X) (quarenta míí reais) para instituições que já tiveram projetos aprovados 

pelo FMDCA; 

Os recursos para financiamento dos projetos serão oriundos de doações destinadas ao 

FMDCA - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de João Pessoa 

através da dotação orçamentária. Sendo assim, o nijmero de projetos selecionados para 

receber recursos financeiros será de acordo com a disponibilidade orçamentána do Fundo 

no ano de 2015. Os Projetos classificados que nâo forem contemplados com o 

financiamento, devido à ausência de recursos disponíveis no FMDCA, comporão um 

banco de projetos que poderão vir a ser contemplados no ano de 2015, caso apareçam 

recursos adicionais oriundos de outras fontes de financiamento de outras 

empresas/instituições/fundações. 

5 DOS EIXOS DE A Ç Ã O : 

Os projetos submetidos a presente seleção deverão indicar entre os eixos abaixo 

discriminados, aqueie/s de atuação principal. 

I - D i r e i t o à Convivênc ia F a m i l i a r e Comuni tár ia : 

a) Projetos que tenham como objetivos a implantação e/ou implementação do Plano 

Nacional de Promoção. Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar, bem como as regras e princípios relativos à garantia do direito à 
convivência familiar previstos na Lei Federal n°. 8.069/90 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente; 

II - A c o l h i m e n t o I n s t i t u c i o n a l o u f a m i l i a r : 

â) Projetos que tenham como objetivo: auxílio, apoio e orientação á família, a criança e ao 
adolescente (atendimento psicossocial e/ou jurídico) e ações que estimulem e provoquem 

o desacolhimento e propiciem os encaminhamentos necessários para garantir o direito á 

convivência familiar natural, ampliada ou substituta e comunitária conforme § 2° do art. 

260 do ECA. 

Mi - E n f r e n t a m e n t o a v iolência, exploração e a b u s o s e x u a l c o n t r a cr ianças a 

a d o l e s c e n t e s : 

a) Ações Integradas de Enfrentamento ao Abuso, Tráfico e Exploração Sexual de crianças 

e .Adolescentes; 

b) Ações para aperfeiçoar os níveis de prevenção e atendimento a s vitimas de violências 

sexuais, tem como acelerar o combate ao abuso e exploração sexual. 
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V I - A p r e n d i z : 

a) Projetos que propic iem a aprend izagem c o m base na Lei do Aprendiz n°. 10.097/2000, 

que p e m i K a m a fonnaçâo técnica prof issional metódica de Jovens entre 14 e 18 anos 

dentro dos princípios da proteção integral d o adolescente garant ido pela legislação 

brasi le ira. ' . 

V - E n f r e n t a m e n t o a o t r a b a l h o I n f a n t i l : 

a) Projetos vol tados a intensif icar a sensibilização, a divulgação, aprofundamento nas 

discussões sobre o lema; 

b) Projetos que possibi l i tem o forta lecimento da articulação local junto á escola; 

c) Projetos que desenvo lvam at iv idades de forta lecimento do vínculo entre responsáveis e 

crianças/adolescentes ret irados do trabalho infanti l ; 

d) Projetos que intensi f iquem a inclusão d a s crianças e adolescentes 

retiradas d o trabalho infanti l , e m atividades comunitárias (cultutais esport ivas e/ou 

lúdicas). 

e) Projetos vol tados ao diagnost ico de crianças e adolescentes e m situação de Trabal i io 

Infantil . 

O Projetos vo l tados ao apoio , orientação e a c o m p a n h a m e n t o stScio famil iar das crianças e 

adolescentes , e m situação de trabalho Infantil; 

S) Prevenção e erradicação d o trabalho Infantil. 

V I - S a ú d e : 

a) Projetos vol tados à promoção, prevenção, atendimento e acompanhamento de 

crianças e adolescentes e m transtornos mentais; 

b) Projetos voltados á promoção, prevenção, a tendimento, a c o m p a n h a m e n t o e /ou 

tratamento dependentes de álcool, tabaco, cocaína, crack e/ou outras drogas; 

c) Projetos vol tados à promoção, prevenção, a c o m p a n h a m e n t o e /ou tratamento da 

DST.'A!DS, sexual idade s grawdez na adolescência; 

d) Projetos vol tados á disseminação da Cultura de Paz; 

e) Projetos para crianças e adolescentes c o m deficiências vol tadas ao diagnost ico, 

a c o m p a n n a m e n t o e/ou t ra tamento e I n d u s a o social ; 

f ) Projetos vol tados á promoção, prevenção e a c o m p a n h a m e n t o de dlsti irt ) los al lmentares 

e m crianças e adolescentes. 

VI I - Cr ianças e A d o l e s c e n t e s n a m a , b e m c o m o Cr ianças e A d o l e s c e n t e s e m 

s i tuação de M o r a d i a de R u a : 

a) Projetos vol tados ao diagnost ico de crianças e adolescentes , e m situação de moradia 

de nja e na rua; 

b) Projetos voltados ao apoio, orientação e acompanhamento sódo famil iar das crianças e 

adolescentes e m situação de moradia de m a e na m a ; 

c) Projetos voRados ao a tend imento de crianças e adolescentes e m situação de moradia 

de m a e na .ma. 

VIII - Educação: 

a) Projetos de fonnaçâo e m valores para o enga jamento social na perspect iva ambienta l , 

comunitária, étnico racial e de gênero; 

b) Projetos de fonrtação e m valores para a convivência na escola no combate á 

hOfTiofbbía e ao bultying; 

c) Projetos d e fomnação de leHor; 

d) Projetas q u e est imulem o pratagonismo juveni l : 

e) Projetos de qualificação prof issional: 

f ) Projetos que propic iem o ensino de línguas estrangeiras; 

g) Projetos de orientação para pais sobre o c i d o de vida da criança, prob lemas famil iares 

referentes à educação d o s f i lhos; 

h) Projetos complementares ã açáo da escola no âmbito da inclusão das crianças e 

adolescentes de f iden tes ; 

i) Projetos r^omplementares á açiSo ria escola no âmbito ria alfahfitÍ7ar.áo rtinifal; 

j) Projetos complementares à ação da escola no âmbito do desenvolv imento a uso das 

Tecnolog ias da Informação e Comunicação - TIC: 

I) Projetos que possibi l i tem a realização de ações l igadas à promoção do esporte que 

t e n h a m c o m o foco o apoio á aprend izagem, 

n) Ações inovadoras e /ou complementares ao desenvolv imento integral de crianças de O 

(zero) a 6 (seis) anos incompletos que v isem à complementaçâo da política de 

atendimento da criança: 

o) Projetos que p r o p i d e m a complementaçâo ao desenvolv imento de criança e tío 

Adolescente entre 06 ( s e i s ) e 18 ( d e z o i t o ) anos na perspect iva educacional : 

p) Projetos que desenvo lvam as di ferentes l inguagens n o c a m p o das artes se jam: mi js ica , 

dança, teatro, l i teratura e artes visuais; 

iX - Comunicação , E s p o r t e , C u l t u r a e L a z e n 

a) Projetos que possiDiiitem a realização de ações l igadas a promoção d o esporte , cultura 

e lazer q u e t e n h a m c o m o foco a inclusão social e ações preventivas. 

b) Projetos que v isam á democratização da comunicação e p r o m o v a m o protagonismo 

juveni l ; 

X - S i s t e m a d e G a r a n t i a d o s D i r e i t o s da Criança e d o A d o l e s c e n t e e s u a s ações: 

a) For ta ledmento dos Fómns de defesa da criança e d o adolescente; 

b) Incentivo à partidpação ativa da criança o adolescente na elaboração de ações v isando 

seu desenvolv imento; 

c) Apoio a Estudos e Pesquisas sobre Infânda e Adolescènda; 

d) Capacitação de Profissionais para Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do 

AH^joçceríte; 

d.1) Capadtação de Prof issionais envolv idos na educação formal e integral da 

criança e d o adolescente (gestores, educadores e /ou professores); 

d.2) Capadtação dos atores e profissionais c o m atuação n o acolhimento 

inst i tudonal e familiar; 

d.3) F o n a i e a m e n t o da gestão organizacional ; 

d.4) Capadtação dos a tores d o sistema de garant ia de direito; 

d.5) A p o i o a Promoção de Boas Práticas de For ta ledmento do S is tema de Garant ia 

dos Direttos. 

X I - B e n f e i t o r i a s 

a) Para reformas e/ou ampliação de espaço fisico (sala de aula , bibl ioteca, laboratório de 

infonnãtica, etc.) a f im de melhorar o atendimento às crianças e aos adolescentes , 

conforme legislação, tendo e m vista a apresentação de Projeto Executivo aprovado nos 

devidos órgãos. 

Obs. : Para projetos que t e n h a m esse eixo c o m o u m a das ações, faz-se necessário a 

documentação do espaço onde se pretende ampl iar e /ou refomnar. 

XII - Qüãürtcavão r ro í i ss iona l : 

a) Ações que p r o m o v a m a qualificação profissional izante e geração de renda de 

adolescentes c o m idade igual ou superior a 16 anos , de acordo c o m a legislação 

especi f ica: 
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b) Iniciativas voltadas à formação e/ou qualificação profissional do adolescente - apoio á 
eiuiãuã I I Ü I M Õ I C A D O ue íiáuãiiiú e á yüração üe renüa. 

Observação: Os projetos submetidos a presente seleçflo deverão indicar peio menos um 

dos eixos acima mencionados. 

S. OA D O C U M E N T A Ç Ã O E X i G i O A : 

a) Comprovante da legitimidade da diretoria em exercicio (Ata da última eleição) 
registrado em cartório; 
b) Comprovante de Inscrição do CNPJ; 
c) Certidão Negativa de Débitos (CND) FGTS; 
D ) Certidão Negativo Conjunto dc Dóbílcs Receita Federa! c Dívida .Mivo da U.iiSo; 

e) certidão Negativa de Débitos Prevídenciários - INSS; 
f) Certidão Negativa de Débito Municipal - ISS; 
g) Cópia do Alvará de Funcionamento da Instituição; 
h) Cópia de CPF, RG e Comprovante de Residência do representante legai da entidade; 
ii .ANE.XO ! (Folha de Rosto); 

j) ANEXO II (Descrição Técnica do Projeto); 
I) ANEXO III (Declaração da Organização); 
m) ANEXO IV (Certidão do Presidente e ou Responsável da Instituição declarando que 
não há fatos impeditivos e supervenientes para assinatura de convênio). 

Observação: No ANEXO II (Descrição Técnica) deve conter o número da confa bancária 

da instituição em banco oficial exclusive para o recebimento e execução dos recursos do 

FMDCA, não podendo movimentar recursos de outros projetos. 

6.1 - Todas as certidSes acima deverão respeitar o prazo da vigência legal. 

7. DO C O N T E Ú D O DOS P R O J E T O S : 

Os Projetos deverão ser formatados, obrígatonamente, de acordo com os Anexos deste 
Edital da seguinte forma: 
7.1. Folha de rosto ( A n e x o I ) . 
7.2. Descrição técnica do projeto ( A n e x o II), contendo: 
a) Identificação do projeto (nome do projeto, organização proponente, dados de 
identificação do responsável legal da Organização e do responsável legal do projeto); 

b) Apresentação da Organização (histórico da Organização, com apresentação de dados 
e infonnaçóes relevantes sobre a área de atuação). 
c) Apresentação do projeto (justificar a pertinência e necessidade do projeto); 
d) Objetivo geral e específico do projeto (com base na Justificativa, definir os objetivos que 
se pretende alcançar); 

e) Abrangência geográfica: indicar os bairros, bem como, o local de desenvolvimento das 
atividades, caracterizando a região de atuação; 

f) Beneficiários: público a ser abrangido (especificar os beneficiários diretos e indiretos da 
ação); 
g) Parcerias: Quais são os outros parceiros que vão conbibuir com o projeto; 
h) Metodologia (descrever o método aplicado e a dinâmica do trabalho); 
í) Metas: Definir metas quantitativas e qualitativas; 

j) Sistema de monitoramento e avaliação (apresentar os indicadores quantitativos e 
qualitativos a pariir das metas definidas, bem como os meios de verificação â serem 
utilizados); 

I) Visibilidade do projeto: Quais a s estratégias para dar visibilidade ao projeto: 
m) Recursos humanos (descrever as funçêes desempenhadas por todos os profissionais 
e demais agentes do projeto, respeitando a legislação vigente); 
n) Cronograma de execução do projeto (especificar mês a mês. quais ações/atividades 
serão desenvolvidas); 
o) Planilha de custos. 

7.3 - Anexo III - Declaração da Organizaçôo 

7.4 - Anexo IV - Declaração de Idoneidade. 

Observação: Os projetos que nâo apresentem os itens explicitados no presente capitulo 
perderão pontuação de acordo com os critérios de avaliação técnica da comissão 
responsável. 

8. DA A P R E S E N T A Ç Ã O : 

8.1 - Os Projetos deverão ser apresentados em 03 (três) vias (Art. 6 alíneas l,j) e a 
documentação de habilitação (Art. 6 alíneas a,b.c.d,e.f,g,h.l.m) deverá ser apresentada 
em 01 (uma) via impressa. Também deverá ser apresentado junto à documentação 
impressa um (01) CD com os ANEXOS I (Folha de Rosto) e II (Descrição Tócnica do 
Projeto) Digitalizados. 

8.2 - Os Projetos deverão ser fomiatados com Fonte Arial 12 e papel A4; 

8.3 - Todos os projetos deverão ser apresentados no formato do plano de trabalho do 
edital N » 01/2014 em papel timbrado preferencialmente com a logomarca da instituição 

9. CR ITÉRIOS DE A N Á L I S E 

Os pfOJõtOS âpieseriíãdõs SèrãO anáüSãdõS õ ãváiiõdúS C Ú M Ã I D Õ I - Ã M Í I O ÜS SõguIritõS 
critérios: 
9 . 1 - Atendimento de todos os itens deste edital; 
9.2 - Inovação da proposta; 
9.3 - Trabalho em rede e parcerias; 

9.5 - Atuação com participação comunitária; 

9.6 - Capacidade de contribuir para a promoção do desenvolvimento da comunidade 
local; 

9.7 - Promoção e defesa dos direitos da Criança e do Adolescente junto á família; 
9.8 - Qualificação da equipe técnica e administrativa; 
9.9 - Existência de capacidade instalada; 
9.10 - Estratégias de visibilidade do Projeto; 
9 . 1 1 - Fundamentação teórica e prática do projeto. 

10. J U L G A M E N T O E A T R I B U I Ç Ã O D A S N O T A S T É C N I C A S 

O Julgamento e atribuição das notas serão feitos peia comissão de avaliação e em 
conformidade com os aspectos abaixo; 

10.1 - Apresentação da Organização (máximo de 10 pontos); 
10.2 - Apresentação do projeto (máximo de 15 pontos); 
10.3 - Objetivo gerai e específicos do projeto (máximo de 05 pontos); 
10.4 - Abrangência geográfica (máximo de 05 pontos); 
10.5 - Beneficiários: público a ser abrangido (máximo de 05 pontos); 
10.6 - Parcerias (máximo de 05 pontos); 
10.7 - Metodologia (máximo de 10 pontos); 
10.8 - Metas. Definir rnelas qüãntilaüvas e qualitãuvãs ( M Á X I M I Ú de 10 pontús); 
10.9 - Sistema de monitoramento e avaliação (máximo de 10 pontos); 
10.10 - Visibilidade do projeto (máximo de 05 pontos ); 
10.11 - Recursos humanos (máximo de 05 pontos); 
10.12 - Cronograma de execução do projeto (máximo de 05 pontos); 
10 13 - Písniíha ds custes í.-nóxímc dc 10 pontes}. 

Obs.: A Nota Técnica Geral se dará através do somatório das pontuaçfies obtidas nos 

itens acima julgados pela comissão de avaliação de projetos e não ultrapassará 100 

pontos. 

11. DA H A B I L I T A Ç Ã O E CLASSiF lCAÇAO 

11.1 - Após análise dos projetos e atribuição da Nota Técnica Geral, os projetos serão 
HABILITADOS em ordem decrescente da pontuação e serão repassados os recursos de 
acordo com a aprovação dos projetos e disponibilidade orçamentária do FMDCA; 
11.2 - Os projetos habilitados e não selecionados farão parte do banco de projetos do 
CMDC,^ a g u c d a n d o a dispcnibilidadc financeiro dc cuírac fontes dc ,'-ccursos externes, c 
que nâo obriga ao CMDCA o financiamento; 
11.3 - Os projetos que obtiverem Nota Técnica Geral inferior a 50 pontos serão NÃO 
HABILITADOS. 
Observação: Ter o p r o j e t o H A B I L I T A D O n a o s i g n i f i c a q u e receberão r e c u r s o s . 

12. DA A P L I C A Ç Ã O DA V E R B A : 

12.1 São vedados empregar recursos dos FMDCA: 
a) Fora de sua destinação especifica; 
b) Além dos prazos estabelecidos no plano de aplicação, quando for o caso; 
c) Para pagamento de pessoal, salvo a s exceções legais. Art. 93. parágrafo único da Lei 
Municipal 11 407/2008; 
12.2 - Em nenhuma hipótese o projeto poderá ser modificado nos seus objetivos e em 
função deles ao decorter de sua execução; 
13.3 - A entidade beneficiada que descumprir o item 12,2 deverá ressarcir ao FMDCA a 
vertia que seria destinada para execução do todo ou parte do projeto. 

13. DA P R E S T A Ç Ã O DE C O N T A S : 

A documentação exigida dos fornecedores Pessoa Jurídica na prestação de conta: 
a) Certidão Negativa de Débitos (CND) FGTS; 
b) Certidão Negativa Conjunta de Débitos Receita Federal e Divida Ativa da União; 
c) CôuiuSõ iNegativã de Débitos Frèviuèriciáriús - INSS, 
d) Certidão Negativa de Débito Municipal - ISS; 
e) Certidão Negativa de Débito Estadual - ICMS; 
f) Orçamento; 
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g) Nota Fiscal em nome da Entidade Conveniada; 

M) Recibo em nome da Entidade Conveniada. 

14. DOCUIMENTAÇÕES P A R A P R E S T A D O R E S DE SERVIÇOS P E S S O A FÍSICA 

a) 03 (três) orçamentos (para contratação de serviços técnicos e/ou de assessoria); 

b) Recibo; 

c) Comprovõníe de recolnirnenío 133 e INSS. 

16. D O C U M E N T A Ç Ã O EXIGIDA D A S ENTIDADES P A R A PRESTAÇÃO DE C O N T A S 

F INAL 

a) Três propostas de orçamento; 

u) Cópia u05 Cheques emiíidoõ (Nofriinais); 

c) Certidões Negativas de Débitos (confonne Art. 13); 

o) Extrato de conta corrente do inicio ao témiino do projeto; 

d) Notas tiscais sem rasura e sem emendas; 

e) Relatório das ações executadas com os objetivos alcançados - ANEXO V. 

15.1 - Modelo de balancete; DATA FORNECEDOR N.° NOTA FISCAL N" DO CHEQUE VALOR 

Observação 1 . O cumprimento da prestação de contas deverá impreterivetmente ser 

entregue na data estabelecida neste edital; 

Observação 2. Os encaiyos devem ser recolhidos independentes de qualquer outto 

projeto ou da própria instituição; 

Observação 3. Desde jà ficam todas as entidades que tenham seus projetos aprovados e 

selecionados convocadas em participar de uma exposição dos resultados (avanços e 

dificuldades) no desenvolvimento do projeto no fim de execução do mesmo com data 

determinada pelo CMDCA-JP; 

Observação 4: O relatório de cumprimento do Objeto (relatório das atividades) deve ser 

conforme anexo V. 

18. DO PROCESSO DE ANÁLISE E A P R O V A Ç Ã O : 

16.1 - As análises e aprovação dos projetos seráo apreciadas pela comissão de Avaliação 

de projetos, sob a responsabilidade da Comissão de Orçamento, publicado no Semanário 

Oficial do Município. 

16.2 - O processo de análise e aprovação dos projetos seguirá o cronograma abaixo: 

E T A P A S PERÍODO 

INSCRIÇÃO 05/01/2015 a 06/02Í2015 

das 9h â s 1 2 h e 1 4 á s 1 7 h 

ABERTURA DOS ENVELOPES 10/02/2015 ás 09 h 

ANALISE 11/02 à 27/02/15 

DIVULGAÇÃO DO RESULTADO NA SEDE DO CMDCA E 

NO GLOG www.cmdcaip bloQSDOt.com 

02/03/2015 

RECURSO A COMISSÃO 03 a 06/03/2015 

ANALISE DOS RECURSOS 09 e 13/03/2015 

RESULTADO FiNAL AFuS OS RECURSOS Até 16/05/2010 

LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

DESTINADOS AOS PROJETOS APROVADOS 

ABRIL 2015 

17. DAS ENTIDADES BENEFIC IADAS: 

Os projetos aprovados serão publicados no Semanário Oficiai da Cidade e no blog do 

CMDCA, como também afixado no mural da Casa dos Conselhos Municipal de João 

Pessoa 

Observação: Na hipótese de empate/igualdade dos projetos aprovados serão aplicados 

os critérios consíaníes no próximo iíem; 

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E DESEMPATE: 

18.1 - Para avaliação dos projetos apresentados pelas organizações governamentais e 

não G O V E R M A R R I E N T Ã I Ã , a Cúmissão uê ãvaliãçãü übservãrá úS Sôguintôs critérios: 
- Maior pontuação no item 9.2 e em caso de empate segue a pontuação na ordem dos 

itens 9.7, 9.9 e 9.3; 

18.2 - Em caso de prevalecer o empate das entidades concorrentes, será beneficiada a 
entidade com mais tempo de inscrição no CMDCA. 

19. D A I N T E R P O S I Ç Ã O D E R E C U R S O S : 

19.1 - Os recursos serão apreciados pela comissão de avaliação, podendo consultar o 

judiciário se assim achar pertinente. 

19.2 - /\s entidades que não tiveram seus projetas aprovados, pela Comissão de 

Avaliação, poderão interpor recurso conforme cronograma a d m a na sede do CMDCA-JP. 

19.3 - Os recursos deverão ser protocolados em duas vias na sede do CMDCA-JP, no 

horário de 9:00 a s 12;00 e das 14:00 a s 17:00 horas. 

1 9 . 4 - 0 recurso deverá ser claro e objetivo em suas alegações, bem como deverá ser 

protocolado no prazo determinado sob pena de ser indeferido de imediato. 

19.5 - Mediante apresentação dos recursos, a Comissão de Avaliação será encarregada 

de enredar e emitir ns parAcerps. dfívenrín pAra tAl, se reunir narfl n fim c i tado 

19.6 - tfiòs a emissão do parecer, só poderão protocolar o recurso de fonna presencial, 

não aceitando por melo de fax, e-mail, telefone e outros. 

19.7 - Confome cronograma a contar do prazo finai de interposição de recursos, a 

Comissão de Avaliação do CMDCA-JP. será publicará a decisão final com a qual estará 

esgotada a fase recursal. 

20. D A S D I S P O S I Ç Õ E S G E R A I S : 

20.1 - A entidade que não assinar o convênio no prazo detemiinado pelo gestor 

administrativo do FMDCA, não receberá o recurso, mesmo tendo o projeto aprovado; 

20.2 - O prazo acima será fixado após o gestor administrativo do FMDCA oficializar e 

informar a s entidades contempladas, através de correspondência com aviso de 

recebimento, que terão 48 horas para assinatura do convênio; 

20.3 - O prazo acima fixado será improrrogável. 

20.4 - O projeto terá início a partir de Abril de 2015 e vigência em 31 de Outubro de 2015; 

20.5 - Ficam todas a s instituições passíveis de receber visitas de monKoramento e 

avaliação; 

20.6 - Ficam obrigadas todas a s instituições com projetos aprovados a apresentarem 

uma síntese do desenvolvimento e resultados obtidos em datas pré-agendadas pelo 

CMDCA. A participação nos seminários de avaliação será pré-requisito para participação 

nos próximos editais. 

22.6 - A entidade terá o prazo de até 20 de Novembro de 2015 para prestação de contas 

junto ao gestor do FMDCA; 

22. 7 - Os casos omissos .serão decididos pela Comissão de Avaliação do CMDCA - . IP 

João Pessoa . 12 de Dezembro de 2014. 

MIche! de Araújo Pinheiro 

Coordenador do CMDCA-JP 

ANEXO I - FOLHA DE ROSTO 

FORMULÁRIO PADRÃO PROJETO FMDCA - 201S 

IDENTIFICAÇÃO 
Nome do Projeto: 

Eixo(s) de Atuação: 

2 I INSTITUIÇÃO OU ENTIDADE PROPONENTE DO PROJETO 
Nome: 
CNPJ n": 
Registro no CMDCA n®: IData de Atualização: 
Endereço: N": IComp: 
Bairro: Cidade: Estado: |CEP: 
Telefone: Fax: E-mail: 
Endereço !níe,T,st' 
Nome Responsável pelo Projeto: 
Telefone: Fax: E-mail: 

http://www.cmdcaip
http://bloQSDOt.com
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3 R E S U M O D A S I N F O R M A Ç Õ E S 

A Ano de ründaçdü da Emidaoe/insmüição 

B Missão da Entidade / Instituição: 

C Objetivo geral do Projeto: 

D Citar outras fontes de recurso captadas pela entidade / Instituição para o projeto: 

E N° de beneficiários (direto) atendidos: 

F Custo total do Projeto: R$ 

João Pes8oa,_ / 120-ÍS. 

ANEXO II 
DESCRIÇÃO TÉCNICA DO PROJETO 

(utilizar papel timbrado da organização) 

1. Identiflcaçio do projeto: 

1.1. (nstrtutçâo proponente: 

|1.4Afl<ncía: | 1 . 5 C o n ^ 

.7. Nome oo Responsávei iegai: 

1.9 RG: 

a da Organização 

1.10. Orgâo Expedidor 

2.1. Histãncx) da organização (com apresentação de dados e infomiações relevantes sobre a área 
de atuação): 

3. Apraaentaçgo do Projeto 
3.1. Nome do Projeto 

3.2. Justificativa (justíTicara pertinência e necessidade do projeto, apresentando dados estatísticos 
e sociais que apontem a necessidade da intervenção proposta). 

4.0bietivQ>do Projeto 
4.1. Objetivo Geral 

4.2. Objetivo{s) Específico(s): 

S. Area de Abrangência do Projeto: 

erBãnêficíáift» 
6.1. Beneficiários Diretos (e^oTtcar): 

6,2. Beneficiários Indiretos (especificar): 

7. Parcerias e qual o papel: 

8. Metodologia (descrever como será desenvtívido o projeto, ínfonnando o método aplicado e a 
dinâmica de trabalho). 

d.1 Metas com ot respectivos resultados: descrever as metas quantitativas e qualitativas de 
fbmia que sejam mensuráveis. 

10. Sistema de Mohitorânwntoe Avaliação 
M6ta(8) Indicadores qualitativos Indicadores \ Meios de 

rificaçao 

11. Visibilidade do Projeto: Descrãver as estralégías ( blogs, jornal, TV, redes sociais, carro de 
som, cartazes, etc.) para dar visibibdade ao projeto. 

12. Recursos Humanos 
Nome dos Profissionais Registro nos 

Conselhos 
Função 
Projeto 

Carga 
Horária 

13. (Jronograma de execução do projeto (espeaticar més a mes as atividades desenvolvidas 
Plano de Tral»lho 

AtMdadeG/MAe Abr/15 Mai/15 Jun/15 Jul/15 Ago/16 Set/16 Out/15 Nov/15 

Prestação de conta 

14. Orçament }OeUllu do 
14.1. M!=tsr!=! 

}OeUllu 
l i s 

Item Quant. Descrição e utilização no projeto y^Total 

14.2. Material de Consumo 
Item Quant. Descrição V. Unit V. Total 

14.3. Serviços de Terceiros Pessoa FIstca 
Item Quant. Serviços V. Un». V. Total 

14.4. Serviços de Terceiros Pessoa Jurfdíca 
Item QuanL Senicos V. Unit. V. Total 

Observações: 
1. Sobre a contratação de serviço de terceiro ( pessoa física ) é necessário o recolhimento do 

ISS - 5%, INSS - 11% do prestador de serviço pessoa fisica e o INSS patronal 
(responsabilidade da entidade) com recursos da oroponente: 

2. Sobre o valor a receber, os recolhimentos do prestador de serviço, è necessário o 
cadastramento no INSS e NIS ( Número de identificação social), para quem não é 
cadastrado; 

3. Poderão ser pagos com recursos do fundo taxas e tarifas ( fornecimento de cheque e 
manutenção da conta). sendo vedado o pagamento de juros e multas; 

4. Os valores para cada mbrica devem acompanhar as seguintes orientações: 
- Material Pemianente com valor total inferior a RS 8.000,00; 
- Serviços de Terceiros Pessoa Física com valor total inferior a R$ 8.000,00; 
- üerviços de Terceiros Pessoa Jurídica com vaior total inienor a Rs ü.UUü.ÜÜ. 
- A Rulwica Material de Consumo pode ser subdividida em outros tnsumos como: 
Expediente, Arte, Esporte Cultura, alimentação e/ou matenais para consumo em cursos e 
oficinas, coníorttie proposta do Projeto, desde que cada insumo lenha valor tolai inferior a R$ 
8,000,00. 
- A Rubrica Serviços de Terceiros PJ ou PF podem ter serviços diferenciados, conforme suas 
espectficidades, onde cada um tenha valor inferior a RS 8.000,00. 

Obs.: Valores acima dos mencionados adma para cada rubrica implicarão na realização de 
licitação, conforme a Lei da Responsabilidade Fiscal N." 8.666/93 e Lei Complementar cujo encargo 
é da instituição. 
J 5 . Orçamento Consolidado 
' Rubrica 
Material Permanente 
Material de Consumo ( Expediente, Arte, Esporte, Cultura, 
oficinas, alimentação, etc.) 
Serviços de Terceiros Pessoa Juridica 
Serviços de Terceiro 

Valor R$ 

João Pessoa, _ 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

Decíaramos para fins específicos de participação no Editai FMDCÁ N." 

02/2013 que a (nome da organização) 

é possuidora dos documentos exigidos no mesmo, bem como declaramos 

que o projeto apresentado apresenta viabilidade técnica para f inanciamento 

através de recursos do FMDCA, sendo possível garantir a execução e 

cumprimento dos objetivos propostos. 

João Pessoa, _ de de 2015. 

Assinatura do Representante Legai 
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ANEXO IV - CERTIDÃO DE IDONEIDADE DA INSTITUIÇÃO 

Declaro para fins específicos de participação no Edital FMDCA N.» 01/2014 

que a/o (nome da 

organização) possui 

Idoneidade, não existindo processos administrativos e /ou judiciais que 

causem fatos impeditivos para receber o recurso do FHÍDCA. 

Ressaltamos que, em caso de Informações Inverídlcas, ficará o responsável 

pela instituição passível de sofrer penalidades no âmbito administrativo e 

judicial. 

João Pessoa , . de de 2 0 1 5 . 

Assinatura do Representante Legal 

ANEXO V 

FORMULÁRIO ANALfnCO DESCRItlVO DO FMDCA 2014 

l<J«itffica;3o da Entidade: 
Nome da Entidade: 
Endereço: 
NS Bairro: 
Fone: 
CNPJ: 

E-mail: 
_ n> de registro no CMDCA; _ 

Nome do Presidente: 
Data da última eleição: 
Missão da Entidade/lnstituíçao:_ 

_ DuraçSo do Mandato: _ 

IdentKlcaçSa do Projeto |título):_ 

A Resumo do Projeto: 

Objetivo Geral: 

Objetivo Especifico: 

Metas com Respectivos Resultados Alcançados; 

Número de Beneficiários Atendidos: 
Tempo da E.̂ íeCüção: 
Custo Total do Projeto: 

Assinatura do C^rdenador do Projeto Assinatura do Técnico Responsável 

Assinatura do Responsável Legal 

João Pessoa / /__ 

Parecer Técnico: 

Equipe Técnica do CMDCA 

Edital N.° 02/2014 

DISPÕE S O B R E R E Q U I S I T O S , C O N F O R M E 
D E L I B E R A D O NA R E U N I Ã O O R D I N Á R I A DO 
DIA 11 DE D E Z E M B R O DE 2014 P A R A 
S E L E Ç Ã O DE INSTITUIÇÕES C O M R E G I S T R O 
A T U A L i Z Ã i X > 5 N O C M í ) C Ã A Fiôn DE 
R E C E B E R E Q U I P A M E N T O S A D Q U I R I D O S 
P E L O F M D C A D O C.E.M - C E N T R O 
E D U C A C I O N A L D O M E N O R D E V I D O À 
E X T I N Ç Ã O D O M E S M O . 

O Conselho municipal u05 DlréitOS uõ Ciiãiivci c dO AdOleaCcnít: uc Jüdü Peãsuã -
C M D C A - J P , no uso das suas atribuições previstas na Lei Federal n°. 8.069/90 - Estatuto 
da Criança e d o Adolescente (ECA) . b e m como na Lei Municipal n". 11 407/2008, e n o 
exercício de sua função del iberativa e controladora das ações da política de atendimento 
dos direitos da criança e do adolescente no Município de João Pessoa , no Estado da 
Paraiba, t o m a público o Edital n". 02/2014, para seleção de instituições para transferência 
de bens /equipamentos adquir idos peto F M D C A através da instituição C E M ~ Centro 
Ldücacional do Menor. 

Considerando as nonnat ivas a d m a ci tadas e as deliberações da reunião onlinária d o dia 
11 de Dezembro de 2014, o C M D C A - J P R E S O L V E : 

Criar a Comissão Provisória para Seleção das instituições que receberão os bens e 
equ ipamentos adquir idos c o m recursos d o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e d o 
A d o l o s c e n i o . FMOC/VJP nos ano= dc 2011 o 2012. 

1 - DAS I N S C R I Ç Õ E S : 
1 . 1 - 0 período de apresentação dos projetos de utilização dos equ ipamentos será de 05 

de janeiro a 30 de janeiro de 2015 e, deve ser entregue no C M D C A - J P (Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e d o Adolescente) , Av. D o m Pedro 1,692 - Centra- João 
Pgeono . p g C E P 5S013-021 no horário das 9:00 às 12:00 horas, e de 14:00 às 17:00 
horas, d e 2 ' . á 6" feira. 

2. CR ITÉRIOS D E H A B I L I T A Ç Ã O - Anál ise d o s d o c u m e n t o s : 
Para habil i tar-se na presente seleção a instituição proponente deverá entregar o envelope 
lacrado contendo os documentos re lacionados no i tem 6 deste edital (Plano de Trabalho e 
oficio de interesse) , até o dia 30 de janeiro até às 17h, s e m pronogação do prazo, tendo 
n o front ispicio o s seguintes dizeres: 

A O 
C O N S E L H O M U N I C I P A L D O S DIREITOS D A C R I A N Ç A E DO A D O L E S C E N T E -
C M D C A - J P 
C A S A DOS C O N S E L H O S M U N I C I P A L DE J O Ã O P E S S O A 
END: AV . D O M PEIDRO I, 692 - C E N T R O 
J O Ã u P L S S Ü Ã - K B 
C E P : 6 8 0 1 3 - 0 2 1 
E N V E L O P E " A " - D O C U M E N T O S DE HABIL ITAÇÃO 
R E M E T E N T E : N O M E D A INST ITU IÇÃO P R O P O N E N T E 
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3 . DOS REQUIS ITOS: 
Sofiitíriíe puueiãú pleitedí Ú S beris e equipãtrientúb üesbe wuiiãl ãb unuuãuêã COni reâistio 
atual izado nesse Conse lho , c o n f o m i e P o r t a r i a N.° 0 0 3 / 2 0 1 4 C M D C A - J P e que 
cumpr i rem o disposto nesse edital nos seguintes t e m o s : 

3 . 1 . A Instituição que esteja c o m suas prestações de contas de projetos d o F M D C A no 
ano de 2014 e anter iores, dev idamente aprovadas pelo C M D C A - J P e pelo Gestor 
Administrat ivo d o Fundo. 

3 2 A Instituição que trabalhe c o m políticas de atendimento á Criança e ao Adolescente 
de acordo c o m o Art. 89, Inciso 1° da Lei Municipal n.° 11.407/2008. 

3.3 A Instituição que apresente Projeto de acordo c o m as orientações d o C M D C A - J P e 
que não contrar iem os princípios do Art. 93 , ss do F M D C A . 

3.4 A Instituição cuja in f racs t r j t y ra (instalações, equ ipamentos o recursos hUimanos) t o m e 
possível á boa utilização dos equipamentos e a realização do projeto apresentado. 

4 . DOS B E N S E E Q U I P A M E N T O S A S E R E M T R A N S F E R I D O S : 
4 . 1 - 0 1 Mesa de totó 
4.2 - 07 violões 
4.3 - 02 venti ladores de parede 
^.4 02 veníi!adO!^E de coluna 
4.5 - 27 cadeiras de alumínio 
4 . 6 - 0 1 Impressora laser HP 
4.7 - 01 Bebedouro 
4.8 - 01 Freezer 
4.9 - 03 /armários c o m portas 
4 . 1 0 - 0 1 Notebook 
4.11 - 0 1 da ta -show 
4 . 1 2 - 0 1 Furadeira de Bancada 
4 . 1 3 - 0 1 T ico- Tico 
4 .14 - 01 Plaina Elétrica 
4 .15 - 01 Furadeira Manual 
O B S E R V A Ç Ã O : Cada instituição poderá concon-er até 02 conjuntos de 
equipamentos /bens . 

5. D A D O C U M E N T A Ç Ã O E X I G I D A : 
a) Ofício de Interesse dos equipamentos; 
b) Plano de Trabalho para utilização dos equ ipamentos . 

6 . D O C O N T E Ú D O D O S P L A N O S D E T R A B A L H O : 
Os Planos de Trabalho deverão ser forn iatados e m pape! t imbrado da instituição, 
obr igator iamente, de acordo c o m os seguintes i tens: 

a) N O M E DA INSTITUIÇÃO 
b) R E S U M O HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO 
c) N O M E DO/S E Q U I P A M E N T O / S S O L I C I T A D O S 
d) F INAL IDADE DA UTILIZAÇÃO ( d e s c r e v e r p o r e q u i p a m e n t o , c o m o será uti l izado, 

quantas vezes por semana e justif icar sua n e c e s s i d a d e ) 
e i N Ú M E R O DE BENEFICIÁRIO.S OUE UTILIZARÃO O/S E Q U I P A M E N T O S 
f) A S S I N A T U R A DO R E S P O N S Á V E L 

7 . C R I T É R I O S D E A N A L I S E 

Os projetos apresentados serão anal isados e aval iados cons iderando o s seguintes 
critérios: 
7.1 - A tend imento de todos o s i tens deste edi ta l ; 
7.2 - Final idade da solicitação; 
7.3 - Boa utilização dos equipamentos; 
7.4 - Número de Beneficiários que utilizarão os equ ipamentos . 

8 . J U L G A M E N T O E A T R I B U I Ç Ã O D A S N O T A S T É C N I C A S 
O Julgamento e atribuição das notas serão fei tos pela comissão de avaliação e e m 
conformidade c o m os aspectos abaixa: 

8.1 - Final idade da solicitação e boa utilização dos equipamentos; ( 7 , 0 p o n t o s ) 

8.2 - Número de Beneficiários que utilizarão os equ ipamentos . ( 3,0 pontos ) 

Obs. : A Nota Técnica Geral se dará através d o somatório das pontuações obtidas nos 
itens ac ima ju lgadas pela comissão de avaliação de projetos e não ultrapassará 10 
pontos. 

Serão desclassi f icadas as instituições que obt iverem nota inferior a 5,0 p o n t o s . 

9 . D O P R O C E S S O D E A N Á L I S E E A P R O V A Ç Ã O : 
9.1 - A s análises e aprovação dos pianos de trabalho serão apreciadas pela comissão de 
Avaliação, sob a responsabi l idade da Comissão de Orçamento, publ icado n o Semanário 
Oficial d o Município. 
9.2 - O processo de análise e aprovação dos projetos seguirá o cronograma abaixo: 

E T A P A S PERÍODO 
INSCRIÇÃO 05/01/2015 a 30/01/2015 

d a s 9 h á s 1 2 h e 1 4 á s 1 7 h 
ANALISE 0 2 r a 2 à 13/02/15 
DIVULGAÇÃO DO RESULTADO NA SEDE DO C M D C A E 
NO BLOG v.mv.cmdcajp bloqspot.com 

19/02/2015 

KbCUKBO A COMISSÃO 2U/U2/2U1Ü 
ANALISE DOS RECURSOS 2 3 e 24 /02C015 
RESULTADO FiNAL APÔS OS RECURSOS 26/02/2015 
LIBERAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS M A R Ç O 2015 

1 0 . D A S E N T I D A D E S B E N E F I C I A D A S : 
Os planos de trabalhos e as instituições selecionadas serão publicados no Semanário 
Oficiai do Cidade e no biog do CMDCA, cx^mo também afixado no murai da Casa dos 
Conselhos Municipal de João Pessoa. 

Observação: Na hipótese de empate/ igualdade dos projetos aprovados serão aplicados 
os critérios constantes no próximo item; 

1 1 . C R I T É P J O S D E S E L E Ç . 4 . 0 E D E S E M P A T E : 

11.1 - Para avaliação dos projetos apresentados pelas organizações governamenta is e 
não govemamentaís, a comissão de avaliação observará os seguintes critérios: 
- Maior pontuação no i tem 8 . 1 ; 
11.2 - E m caso de prevalecer o e m p a t e das ent idades concorrentes , será benef ic iada a 
entidade com mais t e m p o de inscrição no CMDCA. 

12 DA I N T E R P O S I Ç Ã O DE R E C U R S O S : 
12.1 - Os recursos serão apreciados pela comissão de avaliação, podendo consul tar o 
judídárío se a s s i m achar pert inente. 

12.2 - A s ent idades que não t iveram seus p lanos de trabalho se lec ionados, pela 
Comissão de Avaliação, poderão interpor recurso c o n f o m i e cronograma ac ima na sede 
do CMDCA-JP . 

12.3 - O s recursos deverão ser protocolados e m duas vias na sede d o C M D C A - J P , no 
horário de 9:00 as 12:00 e das 14:00 as 17:00 horas. 

1 2 . 4 - 0 recurso deverá ser claro e objetivo e m suas alegações, b e m c o m o deverá ser 
protocolado no prazo detenn inado sob pena de ser indefer ido de imediato. 

12.5 - Mediante apresentação dos recursos, a Comissão de Avaliação será e n c a n e g a d a 
de apreciar e emit i r o s pareceres, devendo para tal , se reunir para o f im ci tado. 

12.6 - Após a emissão do parecer, só poderão protocolar o recurso de fo rma presencial , 
não acei tando por me io de fax , e-mail , telefone e outros. 
12.7 - C o n f o m i e c ronograma a contar do prazo final de interposição de recursos, a 
Comissão de Avaliação do C M D C A - J P , será publicará a decisão final c o m a qual estará 
esgotada a fase recursal . 

13. D A S D I S P O S I Ç Õ E S G E R A I S : 

13.1 - Caso o número de instituições que apresentem planos de trabalho e 
consequentemente solicitações seja inferior ao número de equ ipamentos disponibi l izados, 
esses equ ipamentos serão repassados para as que t iverem seus p lanos aprovados a 
partir das at iv idades desenyoh.^das pela instituição; 
13.2 - A ent idade que não assinar o termo de transferência de equ ipamentos no prazo 
determinado pelo C M D C A , não receberá o s m e s m o s , m e s m o tendo o plano de trabalho 
selecionado; 
1 3 . 3 - 0 prazo ac ima será f ixado após o C M D C A oficial izar e ínfonnar as ent idades 
contempladas; 
1 3 . 4 - 0 prazo a d m a f ixado será Impron-ogàvel. 
13.5 - F icam todas as i.nstituições passivels de receber visitas de moni toramento e 
avaliação; 
13.6 - Os casos omissos serão d e d d i d o s pela Comissão de Avaliação d o C M D C A - J P . 

~7 Mlchel 3e Araújo Pinheiro 

Coordenador do CMDCA-JP 

João Pessoa , 12 de D e z e m b r o de 2014. 

FUNJOPE 

PORTARIAM» 032/2014 Em, 16 de dezembro de 2014 

O Diretor Exetuavo da Fundação Culturai de Jo»o Pessoa - FUNJOPE, 
no uso das atribuições previstas na Lei n" 7.852 de 24 agosto de 1995 e o Decreto n" 
2.897 de 02 de outubro de 1995 e de acordo com a Lei Municipal n° 10.429, de 14 de 
fevereiro de 2005 e modificações posteriores. 

R E S O L V E : 

1. Nomear a Comisslo de Seleçio, de acorda com o edital n° 008/2014 
referente ao CONCURSO PARA SELEÇÃO E REMUNERAÇÃO DE 
PROFISSIONAIS PARA REALIZAÇÃO DE O F I O N A DE MOBIL IZAÇÃO 
SOCIAL - PROJETO ESPAÇO MAIS CULTURA - CENTRO CULTURAL 
MANGABEIRA com a seguinte composição: 

Maria Eliane da SUva, M a t 857-5; 
Michele Almeida de Lima Lira, Mat. 908-3 (Suplente) 
Gabriela Ferreira Marques, M a t 876-1; 
Cristiane da Silva Medeiros, Mat. 895-8; (Suplente) 
Ueôrgia Jales Mma Medeiros, Mat. 884-2; 
Natália Valadares Gusmão, M a t 92 I - I ; (Suplente) 

I I . Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

http://bloqspot.com
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I R E T I F I C A Ç Ã O D O E D I T A L D E C H A M A M E N T O P Ú B L I C O P A R A A P O I O A O S 
E S P E T Á C U L O S R O T E I R O D A S P A I X Õ E S D E C R Í S T O N O S B A I R R O S - 2 0 1 5 , 
N ° 0 0 7 / 2 0 1 4 . 

A Pre fe i tu ra M u n i d p a l d e João P e s s o a , através d a Fundação Cu l tu ra l d e João 
P e s s o a - F U N J O P E , n o u s o d e s u a s atribuições lega is e p e l a competência 
d e l e g a d a p e l a Le i M u n i c i p a l n» 7 . 8 5 2 / 1 9 9 5 , e D e c r e t o s M u n i c i p a i s 2 . 8 9 7 / 9 5 e 
3 .126 /97 , r e s o l v e , á i ravéâ d o p r e s e n t e initrurrieriío, R E T I F I C A R O E D i T A L D E 
C H A M A M E N T O P Ú B L I C O P A R A A P O I O A O S E S P E T Á C U L O S R O T E I R O D A S 
P A I X Õ E S D E C R I S T O N O S B A I R R O S - 2 0 1 5 . H^TIIOU, p a r a q u e d e l e p a s s e a 
c o n s t a r o q u e s e g u e a b a i x o e s p e c i f i t a d o : 

A r t i g o 1° : Modif icação i t e m 7- a o n o g r a m a : 

7 . D O C R O N O G R A M A 

D e s c r i ç ã o D a t a s / P e r í o d o 

Inscrição d e p r o p o s t a s : d e 1 8 / 1 1 / 1 4 a té 0 8 de J a n e i r o d e 2 0 1 5 
Anál ise jurídica: 0 9 a 11 d e j a n e i r o d e 2 0 1 S 
R e s u l t a d o parc ia l : 1 4 d e j a n e i r o d e 2 0 1 5 . 
R e c u r s o : 1 5 e 1 6 de j a n e i r o d e 2 0 1 5 
R e s u l t a d o d o s a p t o s a anál ise d e mérito: 16 d e j a n e i r t > d« 2 0 1 5 . 
Anál ise d e Mérito Cu l tu ra l : 17 a 2 1 d e j a n e i r o d e 2 0 1 5 
Publ icação d o r e s u l t a d o Provisório: 21 de j a n e i r o de 2 0 1 5 
R e c u r s o : 2 2 e 23 de j a n e i r o d e 2 0 1 5 
Publ icação d o R e s u l t a d o F ina l : 2 4 d e j a n e i r o d e 2 0 1 5 

A r t i g o 2 ° : P e n n a n e c e m i n a l t e r a d o s o s d e m a i s I t ens d o Edi ta i . 

E s t e T e r m o d e Retif icação e n t r a e m v igor n a d a t a d e s u a a s s i n a t u r a . 

C i e n t i f i q u e - s e , c u m p r a - s e e p u W i q u e - s e . 

J o ã o P e s s o a , 18 d e d e z e m b r o d e 2 0 1 4 . 

Maifrício Navarro Burity 
Dirstoyíxecjtivo 

n R E T I F I C A Ç Ã O D O E D I T A L D E S E L E Ç Ã O E R E M U N E R A Ç Ã O D E 
P R O F I S S I O N A I S 1 ' A K A l U i A L I Z A Ç Ã O D £ O F I C I N A S D E M O B I L I Z A Ç Ã O 
S O C I A L - P R O J E T O " E S P A Ç O M A I S C U L T U R A " - C E N T R O C U L T U R A L 
M A N G A B E I R A E D I T A L C O N C U R S O N" 08/2014. 

A Prefeimra Munic ipa l de João Pessoa, através da Fundação Culn i ra l de João Pessoa -
FUNJOPE, no uso de suas atribuições legais e pela competência delegada pela Le i Mun ic ipa l 
n° 7.852/1995, c Decretos .Municipais 2.S97/95 c 3.126/97, resolvo, através do presente 
instrumento, R E T I F I C A R O E D I T A L D E S E L E Ç Ã O E R E M U N E R A Ç Ã O D E 
P R O n S S I O N A i S P A R A R E A L I Z A Ç Ã O D E O n C I N A S D E M O B I L I Z A Ç Ã O 
S O C I A L - P R O J E T O " E S P A Ç O M A I S C U L T U R A " - C E N T R O C U L T U R A L 
M A N G A B E I R A - C O N C U R S O N° 08/2014, para que dele passe a constar o que segue 
abaixo especificado: 

A r t i g o 1°: Modificação do i tem 13 do presente Edi ta l : 

C R O N O G R A M A 

Publicação do Concurso 13 de o u t u b r o a 26 de novembro de 2014 
Inscriçdes 27 de n o v e m b r o a 05 de dezembro de 2014 
Anal ise Documenta l 18 a 19 dc dezembro dc 2014 
Resultado da Análise Documenta l 19 de dezembro de 2014 
Recurso sobre a Análise Documenta l 2 2 e 2 3 de dezembro de 2014 
Publicação do Resultado F inal 29 de dezembro de 2014 

jLirtíon 2°: Pennsnecein inalterados os dentais itens do Edita!. 

Este Termo de Retificação entra em vigor na data de sua assinamra. 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

João Pessoa, 15 de dezembro de 2014. 

ailício 
uiretor 

Main-ício Navarro Burity 
.xecutivo 

EMLUR 

P O R T A J R I A N ° 0 8 5 / 2 0 1 4 

O S U P E R I N T E N D E N T E D A A U T A R Q U I A E S P E C I A L 
M U M C I P A L D E L I M P E Z A U R B A N A - E M L U R , n o u s o de suas atr ibuições 
e t e n d o e m v i s t a o d i s p o s t o n o s . * . r t i gos í° e 3 4 , Parágrafo Ú n i c o , d o D e c r e t o n° 
2 . 2 4 2 . de 10 de f e v e r e i r o de 1 9 9 2 , e o q u e consta n o P r o c e s s o n° 8 6 0 2 / 2 0 1 4 , 
r e s o l v e 

E X O N E R A R a p e d i d o , J O S É P I N T O B A R B O S A N E T O , 
matr ic tüa 3 . 4 9 8 - 3 , d o C a r g o de A g e n t e de L i m p e z a U r b a n a , desta A u t a r q u i a . 

O s e f e i t o s a d m i n i s t r a t i v o s e financeiros des ta P o r t a r i a 
r e t r o a g e m seus e f e i t o s a 10 de D e z e m b r o de 2 0 1 4 

U r b a n a , em 16 de 
E M L U R - A u t a r q u i a E s p e c i a l M i m i c i p a l de L i m p e z a 

a b r o d e 2 0 1 4 . 

Luc i \ | i jPaliiani de Vasconcj 
'vSuperíntendente 

^Sonsa 

ltEI.AÇAO DOS TERRENOS NOTIFICADOS COM ENDEREÇO DOS PROPRIETÁRIOS PARA CORRESPONDÊNCIA NAO UXrAlIZADOS QUE TERÃO UM PRAZO DE CINCO DIAS APÓS 
PUBLICAÇÃO NOS JORNAIS DE GRANDE aRCCLAÇAO. E NO SEMANÁRIO. O NAO COMPARECIMENTO IMPLICARÁ EM SANÇÕES PREVISTAS NO DECRETO 5.771» E 6.UW08 DO 
QUE TRATA A TAXA DE EXECUÇAO DO SERVIÇO PÚBUCO EASLEIIS.8II/9IDORJ.U.EA.LC 07/M DO CÓDIGO DE POSTURA DO MUNICÍPIO DE JOÁO PESSOA. 

MÊS DE DEZEMBRO 1/2014 
N-DA NOTIFICAÇÃO DATA DA 

NOTIFICAÇÃO 
PROPRIETÁRIO N- DE INSCRIÇÃO 

DO TERRENO 
19827 /14 0 1 / 0 8 / 2 0 1 4 H . G . A . Construções e Incorporações I tda. 3 0 0 2 4 8 - 9 

2 0 8 5 8 0 7 / 1 1 / 2 0 1 4 A l e x a n d r e A q u i n o M o n t e i r o 0 9 5 9 5 1 - 1 

2 0 2 7 8 / 1 4 1 5 / 1 0 / 2 0 1 4 R R Participações e Admin is t ração L t d a 113607 -1 
15815 i 7 / r . , ' 2 0 1 4 O r i o i i Indiísíi ia de Pré-moidados L i d a - M E 1 4 7 7 8 4 - 0 

15824 0 2 / 1 2 / 2 0 1 4 Tarc is ío M a r i z M a i a 120306 -1 

0 4 1 9 3 3 / 1 4 2 8 / 1 1 / 2 0 1 4 M a r i a A p a r e c i d a C. F i g u e i r e d o 2 1 1 2 1 5 - 9 

ira Meio 
Mal . 5 2 1 2 3 - 0 
ChelBÍDlFIL 

K M L U K 
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!PM 

PORTARIA N° 440/2014 Em, 15 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 1267/2014- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇ.ÃO de acordo com o artigo 6°, incisos 
I, II III e IV, da Emenda Constitucional 41/03, com proventos integrais à 
servidora MARIA JOSÉ DA SILVA CAVALCANTI, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, classificação funcional 03.01.13.01.01, 
mairicuia n" i6.i27-6, iotada na Secretaria da Educação c Cuitura. 

DROACBERTp DE ARAÚJO COUTINHO 
Super in tendente d o iPM 

PORTARIA N° 441/2014 Fm, 15 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n" 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 1291/2014 - PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6°, incisos I, 
lí !!I e IV, da Emenda ConstiUiciona! 41,'03 c/c artigo 56, Parágrafo útiico da 
Lei 3.528/81, com proventos integrais ao servidor BENÔNEO 
AURELL\NO DE SOUSA, ocupante do cargo de Agente Fiscal Auditor de 
Tributos Ata 301, classificação funcional 01.AF.01.0A.04, matricula n° 
03.768-1, lotado na Secretaria da Receita Municipal. 

DRdl ACBERT ) DE ARAÚJO COUTINHO 
Super ih tendente do IPM 

PORTARIA N° 443/2014 Em, 15 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCL\ DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n" 10.684. de 28 de dezembro de 2005 e 
tendo em vista o que consta do processo n° 1230/2014 - PMJP. 

RESOLVE CONCEDER 
APOSENTADORU POR INVALIDEZ, de acordo com o artigo 40, § 1°, 
inciso I, da Constituição Federal/88, c/c artigo 6°-A, da Emenda 
Constitucional 41/03, introduzida peia Emenda Constitucionai n"" 70/12, c/c 
o art. 207, III, do Estatuto do Servidor Público Municipal e artigos 36 e 37, 
caput, da Lei Municipal 10.684/05, com proventos integrais ao servidor 
ANTÔNIO DA SILVA LIMA, ocupante do cargo de Professor da 
Educação Básica II, classificação funcional 01.11.02.01.05, matrícula n° 
25.324-3, lotado na Secretaria da .A.dministração. 

DE ARAÚJO COUTINHO 
do IPM 

PORTARIA N" 444/2014 Em, 15 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n" 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e 
tendo em vista o que consta dn processo n" ! !67.'20I4 - PM.IP. 

RESOLVE CONCEDER 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, de acordo com o artigo 40, § 1°, 
inciso 1, da Constituição Federal/88, c/c artigo 6°-A, da Emenda 
Constitucional 41/03, introduzida pela Emenda Constitucional n° 70/12, c/c 
o art. 207,111, do Estatuto do Servidor Público Municipal e artigos 36 e 37, 
caput, da Lei Mimicipal 10.684/05, com proventos integrais à servidora 
LUZIA RAMOS DE LIMA AZEVEDO, ocupante do cargo de Professor 
da Educação Básica I, classificação funcional 01,11.01.03.03, matricula n° 
25.294-8, lotada na Secretaria da Educação e Cultura. 

DE ARAÚJO COUTlNHO 
•tendente do IPM 

PORTARIA N" 442/2014 Em, 15 de dezembro de 2014. PORTARIA N° 445/2014 Em, 15 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 1216/2014-PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6°, incisos 
[, U III e IV, da Emenda Constitucional n° 41/03, com proventos integrais 
ao servidor RAIMUNDO VASCONCELOS JORDÃO, ocupante do cargo 
de Médico, classificação funcional 01.04.14.01,05, matrícula n° 09.117-1, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde. 

DE ARAÚJO~CÒUTINHO 
Super ih tendente do IPM 

O SUPERINTEIVDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCU DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e 
tendo em vista o que consta do processo n° 900/2014 - PMJP. 

RESOLVE CONCEDER 
APOSENTADORLV POR INVALIDEZ, de acordo com o artigo 40, § T, 
inciso I, da Constituição Federal/88, c/c artigo 6°-A, da Emenda 
Constitucional 41/03, introduzida pela Emenda Constitucional n° 70/12, c/c 
o art. 207, III, do Estatuto do Servidor Público Municipal e artigos 36 e 37, 
caput, da Lei Municipal 10.084/05, com proventos integrais à servidora 
MÓNICA DA COSTA SIMÃO, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Enfermagem, classificação funcional 01.04.03.01.05, matrícula n° 15.413-0, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 

I DE ARAÚJO COUTINHO 
Super ib tendente d o IPM 



Pág. 034/23 n° 1455 * João Pessoa, 14 a 20 de dezembro de 2014 SEMANÁRIO OFICIAL 

PORTARIA N" 446/2014 R I U J 15 de d e / e m h r o de 2014. 

O S U P E R I N T E N D E N T E D O I N S T I T U T O D E 
P R E V I D Ê N C I A D O M U N I C Í P I O , usando das atribuições que llie confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e 
tendo em vista o que consta do processo n° 1 1 2 6 / 2 0 1 4 - P M J P . 

R E S O L V E C O N C E D E R 
A P O S E N T A D O R I A P O R I N V A L I D E Z , de acordo com o artigo 40, § T, 
inciso I, da Constituição Federal/88, c/c artigo 6''-A, da Emenda 
Constitiiciona! 41/03, introduzida pela Emenda Constitucional n" 70/12, c/c 
o art. 207, III, do Estatuto do Servidor Piiblico Municipal e artigos 36 e 37, 
caput, da Lei Municipal 10.684/05, com proventos integrais à servidora 
S U Z E T E D A S I L V A A S S I S , ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerias, classificação funcional 03.01.13.01.01, matrícula n° 16 .105-5 , 
lotada na Secretaria de Desenvolvimento Social. 

•ARAÚJO CbUTINHO 
Super in tendente do I F M 

PORTARIA N ° 449/2014 Em, 03 de dezembro de 2014. 

o S U P E R I N T E N D E N T E D O I N S T I T U T O D E 
P R E V I D Ê N C I A D O M U N I C Í P I O , usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 8 1 5 / 2 0 1 4 - P M J P . 

R E S O L V E C O N C E D E R A P O S E N T A D O R L A 
POR lüMFO D E CONIKIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6", tiicisos 1, 
IIIII, IV c/c art. 3°, ambos da Emenda Constitucional n° 41/03 c/c art. 3° da 
EC n° 20/98, com proventos integrais ao servidor G U I L H E R M E 
T R A V A S S O S S A R I N H O , ocupante do cargo de Médico, classificação 
funcional 01.04.14.01.05, matrícula n° 07.960-0 , lotado na Secretaria 
Mimicipa! de Saúde. 

= ARAÚJO CbUTINHO 
S u p c r i i i t c n d c n i c do i P M 

PORTARIA N° 447/2014 Em, 15 de dezembro de 2014. PORTARIA N" 450/2014 Em, 15 de dezembro de 2 0 1 4 . 

O S U P E R I N T E N D E N T E D O I N S T I T U T O D E 

P R E V I D Ê N C I A D O M U N I C Í P I O , usando das atribuições que lhe confere 
0 artigo 136, inciso IV, da Lei n" 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e 
tendo em vista o que consta do processo n° 949 /2014 - P M . r P . 

R E S O L V E C O N C : E D E R A P O S E N I A D O R I A 

P O R I N V A L I D E Z , de acordo com o artigo 40, § 1°, inciso 1, da 
Constituição Federal/88, c/c artigo 6°-A, da Emenda Constitucional 41/03, 
introduzida pela Emenda Constitucional n° 70/12, c/c o artigo 206, inciso III 
e § 2" Uu mesmo artigo, du Estatuiu do Servidor Público Municipai e ariigu 
37(/>i fine), da Lei Municipal 10.684/05, com proventos pruporciunais à 
servidora L U I Z A L I M A C A R D O S O , ocupante do cargo de Agente de 
Limpeza Urbana, classificação funcional l.Ol.Ol.A.l, matrícula n° 00 .799-
4 , lotada na EMLUR, que irá passar a utilizar a matrícula n° 9 3 . 1 9 5 -
1 (inativo). 

E ARAÚJO CÒUTINHO 
Super ih tendente do IPM 

O S U P E R I N T E N D E N T E D O I N S T I T U T O D E 
P R E V I D Ê N C I A D O M U N I C Í P I O , usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso !V, da Lei n" 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 1290/2014- P M J P . 

R E S O L V E C O N C E D E R A P O S E N T A D O R L \ 
P O R T E M P O D E C O N T R I B U I Ç Ã O de acordo com o artigo 3°, incisos 
I, II III, e parágrafo único, da Emenda Constitucional 47/2005, com 
proventos integrais à servidora H E L E N A D E F.4TIMA P I N T O D E 
S O U Z A , ocupante do cargo de Supervisor Escolar, classificação funcional 
01.11.04.02.03, matrícula n° 2 5 3 9 3 - 6 , lotada na Secretaria da Educação e 
Cultura. 

5r0 A C B E R T ) D E ARAÚJOtÒUTINHO 
Super ih tendente do IPM 

PORTARIA N ° 448/2014 Em, 15 de dezembro de 2014. PORTARIA N " 451/2014 Era, 15 de dezembro de 2014. 

o S U P E R I N T E N D E N T E D O I N S T I T U T O D E 
P R E V I D Ê N C I A D O M U N I C Í P I O , usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 4 4 0 / 2 0 1 4 - P M J P . 

R E S O L V E C O N C E D E R A P O S E N T A D O R L V 
P O R T E M P O D E C O N T R I B U I Ç Ã O de acordo com o artigo 6°, incisos I, 
II III, IV c/c art. 3°, ambos da Emenda Constitucional n° 41/03, com 
proventos integrais ao servidor L U I Z V I C E N T E D E S O U Z A , ocupante do 
cargo dc Auxiliar dc Serviços dc Obras, classifícação funcional 
01.01.03.01.05, matrícula n" 08.457-3, lotado no Gabinete do Prefeito. 

D E ARAÚJO COUTINHO 
Super i i i tendente do IPM 

O S U P E R I N T E N D E N T E D O I N S T I T U T O D E 
P R E V I D Ê N C I A D O M U N I C Í P I O , usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 1190/2014- P M J P . 

R E S O L V E C O N C E D E R A P O S E N T A D O R I A 
P O R T E M P O D E C O N T R I B U I Ç Ã O de acordo com o artigo 6°, incisos I, 
II III e IV, da Emenda Constitucional 41/03 c/c § 5°, do art. 40, da CF/88, 
com redação dada pela EC-20/98 e artigo 56, Parágrafo único da Lei 
3.528/81, com proventos integrais à servidora M Ã R Í Ã D A S G R A Ç A S 
S O A R E S , ocupante do cargo de Professor, classificação funcional 
03.11.11.04.01, matrícula n° 14.831-8 , lotada na Secretaria da Educação e 
Cultura. 

I N H O ) . ^ C B E R T 5 D E A R A Ú J O CC 
Super ih tendente do IPM 
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FORTARíAN" 452/2014 Em, i5 de dezembro de 20 i 4. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso TV da I.ei n° 10.684, de 28 de dezembro de 200.5 e tendo 
em vista o que consta do proces.so n° 1284/2014- PM.IP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3°, incisos 
1,11 e 111, e parágratia único do mesmo artigo, da Kmenda Constitucional n" 
47/O.S, com proventos integrais ao servidor SEBASTIÃO FERREIRA DA 
SILVA, ocupante do cargo de Guarda Civil Municipal, classificação 
funcional Ol.GC.01.03.04, matricula n° 06.093-3, lotado na Secretaria de 
Segurança Urbana e Cidadania. 

B E R T ) D E A R A Ú J O C O U T I N H O 
Super ih tendente d o I P M 

PORIAKIAN" 455/2014 Em, 15 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTFTUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o aitigo !36, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 1275/2014- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6°, incisos 
1, U 11) e 1V, da Hmenda Constitucional 41/03 c/c § 5", do art. 40, da CF/88, 
com redação dada pela EC-20/98 e artigo 56, com proventos integrais à 
servidora REJANE DE MELO CHACON, ocupante do cargo de Professor 
da Educação Básica I, classificação funcional 01.11.01.03.07, matrícula n° 
09.715-2, lotada na Secretaria da Educação e Cultura. 

L B E R T ) D E A R A Ú J O C O U T I N H O 
Super in tendente d o I P M 

PORTARIA N° 453./2014 Em, 15 de dezembro de 2014. PORT.Ajy A N° 456/2014 Em, 15 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTFTUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 1186/2014- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3°, incisos 1, 
II c III, c parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional n° 
47/05, com proventos integrais à servidora ARIANE CAVALCANTI 
FALCÃO, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica II, 
classificação funcional 01.11.02.02.07, matrícula n° 11.176-7, lotada na 
Secretaria da Educação e Cultura. 

C B E R T D D E A R A Ú J O C O U T I N H O 
Super ih tendente do I P M 

O SUPERINTENDENTE DO INSTFTUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n" 1218/2014- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORLV 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6°, incisos 
I, IIIII c ÍV, da Emenda Constitucional 41/03 c/c artigo 56, Parágrafo único 
da I.ci 3.528/81, com proventos integrais à servidora AGNES WILDT 
CAVALCANTI VIANA, ocupante do cargo de Professor da Educação 
Básica U, classificação ftincional 01.11.02.02.03, matrícula n° 07.179-0, 
lotada na Secretaria da Educação e Cultura. 

T I N H O C B E R T ) D E A R A Ú J O C 
Super i l i tendente d o I P M 

PORTARIA N° 454/2014 Em, 15 de dezembro de 2014. PORTARIA NM57/2014 Em, 15 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTFTUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n" 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 1188/2014- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6°, incisos 
I, II III e IV, da Emenda Constitucional 41/03, com proventos integrais à 
servidora SEVEPJNA B.ARBOS.A BENDITO, ocupante do cargo de 
Agente Administrativo, classificação funcional 03.02.14.01.01, matrícula n° 
16.668-5, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTFnJTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 2013/026397- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORLV 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3°, incisos 
I, II e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional n° 
47/05, com proventos integrais à servidora SÔNIA MARIA DE 
ALMEIDA FURTADO, ocupante do cargo de Assistente Social, 
classificação fiincional 01.04.07.01.05, matrícula n° 18316-4, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde. 

D E A R A Ú J O C O L I T I N H O 
Super i l i tendente d o I P M 

D E A R A Ú J O C O U T I N H O 
dente do I P M 
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PORTARIA N° 458/2014 Em, 16 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso iV, da Lei n" 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 1287/2014- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIRUIÇÂO de acordo com o artigo 3°, incisos I, 
II e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional n° 
47/05, com proventos integrais à servidora MARIA DO ROSÁRIO PATSA 
DUARTE VILAR, ocupante do cargo de Professor da Educação Básica I, 
classificação flincional 01.11.01.03.01, matrícula n" 11.764-1, lotada na 
Secretaria da Educação e Cultura. 

INHO CBERTp DE ARAÚJO CC 
Super intendente do i F M 

PORTARIA N° 461/2014 Em, 16 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso iV, da Lei n~ 10.684, dc 28 dc dezembro de 2005 c tendo 
em vista o que consta do processo n° 1362/2014 - PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3°, ijieisos I, 
11 e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional n" 
47/05, com proventos integrais à servidora MARIA DAS GRAÇAS DE 
SOUZA, ocupante do cargo de Merendeira, classificação funcional 
01.01.05.01.05, matrícula n" 08387-9, lotada na Secretaria da Educação e 
Cultura. 

LBERTJ DE ARAÚJO COUTlNHO 
Super ik tendente d o IPM 

PORTARIAM" 459/2014 Em, 16 de dezembro de 2014. PORTARIA N° 462/2014 Em, 16 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
cm vista o que consta do processo n° 135e,'2ei4- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3°, incisos I, 
11 e III, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional n° 
47/05, com proventos integrais à servidora KÁTIA LOPES NAVARRO 
FERREIRA, ocupante do cargo de Bioquímico, classificação fiincional 
01.04.09.01.05, matrícula n° 18.412-8, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
ciíi vists o íjuc conste do processo n** 1321/'2C14- P^íJí*. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6°, incisos 
1, II III e IV, da Emenda Constitucional 41/03, com proventos integrais à 
servidora CÉLIA MARIA DE SOUSA, ocupante do cargo de Agente 
Administrativo, classificação funcional 03.02.14.03.01, matrícula n° 15.893-
3, lotada na Secretaria da Educação e Culmra. 

PÊDRC XBERT 3 DE ARAÚJO COUTlNHO 
Super ih tendente do IPM 

D R Q A L B E R T ) D E ARAÚJO C O U T I N H O 
Super ih tendente do U>M 

PORTARIA N° 460/2014 Em, 16 de dezembro de 2014. PORTARIA NM63/2014 Em, 16 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 888/2014- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 3°, incisos 
I, II e 111, e parágrafo único do mesmo artigo, da Emenda Constitucional n° 
47/05, com proventos integrais ao servidor LUIS JOAQUIM PEREIRA, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Limpeza Urbana, classificação fiincional 
01.01.02.01.05, matricula n" «9.042-5, lotado na Secretaria Municipal dc 
Desenvolvimento Urbano. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que const.a do processo n° 1303./2014- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORU 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6°, incisos 1, 
II III e IV, da Emenda Constitucional 41/03, com proventos integrais à 
servidora MARIA DE FÁTIMA MIRANDA FREIRE DE ARAÚJO, 
ocupante do cargo de Médico, classificação funcional 01.04,14.01.05, 
matricula n°15.978-6, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 

L B E R T ) D E A R A Ú J O C O L I T I N H O 
Super ih tendente do IPM 
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p O k i Á K I A N " 464/20 í 4 tm, Í6 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCU DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136. inciso TV. Ha I ei n° 10 684, de 28 He He7emhro He 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 813/2014 - PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORIA 
POR TElVfPO DE CONTRIBUIÇÃO de acordo com o artigo 6°, incisos I, 
11 111, IV c/c arl. 3", ambos da hmenda Constitucionai n" 41/03, com 
proventos integrais à servidora VERA MARIA LEAL TOMAZ, ocupante 
do cargo de Professor da Educação Básica I, classificação funcional 
01.11.01.01.04, matrícula n° lS.892-5, lotada na Secretaria da Educação e 
Cultura. 

DE ARAÚJO COUTINHO 
lendente do IPM 

PORTAilIÂN" 467/2014 Em, 16 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 
e tendo em vista o que consta do processo n° 1361./2014-PM.JP, 

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCL\ 
de acordo com a Lei Municipal 10.684/05, arts. 15,1, 15 A e 59,1, c/c ait. 
60,1, e § 1° do art. 61, e no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7°, 
inciso I da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional n" 41/03, a MARIA JOSÉ DA SILVA, matrícula n" 95.216-
8, viúva do ex-servidor, JOSÉ FRANCISCO DA SILVA, matrícula n" 
93.115-2, Aposentado, falecido em 22 de outubro de 2014. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua 
pub!icaç.1o, retroagindo seus efeitos s partir da data do óbito. 

INHO BERTp DE ARAÚJO ( 
Superintendente do ÍFM 

PORTARIA N° 465/2014 Em, 16 de dezembro de 2014. PORTARIA N° 468/2014 Em, 16 de dezembro de 2014. 

O SUPERINTENDENTE DO INSTITLITO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e 
tendo em vista o que consta do processo n" 1294/2014- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER APOSENTADORLV 
POR INVALIDEZ, de acordo com o artigo 40, § 1°, inciso I, da 
Constituição Federal/88, c/c artigo 6°-A, da Emenda Constitucional 41/03, 
introduzida pela Emenda Constitucional n° 70/12, c/c o artigo 206, inciso III 
e § 2° do mesmo artigo, do Estatuto do Servidor Público Municipal e artigo 
37(/« fine), da Lei Municipal 10.684/05, com proventos proporcionais à 
servidora SEVEKINA SEVERIANO DA SILVA SOARES, ocupante do 
cargo de Agente de Limpeza Urbana, classificação funcional l.Ol.Ol.A.l, 
matrícula n° 00.802-8, lotada na EMLUR, que irá passar a utilizar a 
matrícula n° 93.196-9( inativo). 

p e 6 r ( C B E R T y D E ARAÚJO C Ò U T I N H O 
Superihtendente do IPM 

O SUPERINTENDENTE DO LNSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n" 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 1379/2014- PMJP. 

RESOLVE CONCEDER PENSÃO VITALÍCU 
de acordo com os arts. 15,1, 15 Ae 59, II, c/c art. 60,1, e § 1° do art. 61, da 
Lei Municipal 10.684/05, e no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7°, 
inciso II da Constituição FederaI/88, com redação dada pela Emenda 
Constimcional n° 41/03, a VERA LÚCLV DE ALMEIDA SIMÕES, 
matrícula n° 95.214-1, viúva do ex-servidor MARIO LUIS SIMÕES 
FILHO, maffieuia n" 59.881-0, ocupante do cargo de Professor da Educação 
Básica II, lotado na Secretaria da Educação e Cultura falecido em 12 de 
novembro de 2014. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua 
ptiblic^ição, retroagindo seus efeitos a partir da data do óbito. 

PÊBR(]> A T B E R T ) D E ARAlJJOtÒUTlNHO 
Superilitendente do IPM 

PORTARIA N° 466/2014 Em, 16 de dezembro de 2014. EXTRATO 
O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCL4 DO MUNICÍPIO, usando das atribuições que lhe confere 
o artigo 136, inciso IV, da Lei n° 10.684, de 28 de dezembro de 2005 e tendo 
em vista o que consta do processo n° 1254/2014- PiMJP. 

RESOLVE CONCEDER PENSÃO 
VITALÍCIA de acordo com os arts. 15,1, e 59,1, c/c art. 60, II e art. 67 da 
Lei Municipal 10.684/05, e no que dispõe a regra contida no artigo 40, § 7°, 
inciso II da Constituição Federal/88, com redação dada pela Emenda 
Constitucional n" 41/03, a JOVCCE BEATRIZ LEITE BARBOZA, 
matrícula n" 95.215-0, filha inválida da ex-servidora JOSEILDA LEITE 
DA SILVA, matrícula n° 16.455-1, ocupante do cargo de Técnico em 
Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal dc Saúde, falecida cm 15 dc 
setembro dc 2014. 

Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retro^indo seus efeitos a partir da data do requerimento. 

EXTRATO PE APESÃO 

Adesão n».: 04-111Q014 
Instrumento: Adesão á Ata de Registro de Preços n°. 015/2014, referente ao Pregão 
Presencial n°. 04-003/2014, da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de João 
Pessoa. 
Objeto: Locação de mesas e cadeiras, destinadas ao Departamento de Manutenção de Bens 
da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de João Pessoa - DAG/SEAD. 
Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a empresa SN Festas e Locações Ltda - ME, 
Processo n'.: 2014/115310 (DAG /SEAD) 
Signatários: Sr. Roberto Wagner Mariz Oueiroga, pela Secretaria Municipal de Administração 
e Franscisca Lemos de Andrade, pela finna SN Festas e Locações Ltda - ME. 
Recursos Financeiros: 
-16.101.04.122.5001.2174 - Elemento de despesa - 3.3.90.39-00. 
Valor Unitáfio Mensal: Item 003 - R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) e Item 004 -
R5 1,03 {um rea! e três csníavos). 
Valor Global Mensal: R í 11.125,00 (onze mil cenlo e vinte e cinco reais). 

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014. 

CBERT 3 DE ARAÚJO COUTINHO 
Superilitendente do IPM 

iZQt.ir:iROCA 
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EXTRftTON.'3«l/20H 
PROCESSO 20,51«014 

A Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de João Pessoa, como Ccrtralante. toma ̂ ico. na fonna da Là Federal n'. 
S.SeeiS3 e suas enaafies poslenores, AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS - ANTIMICROBIANOS E PRODUTOS 
aOLãdCOS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS, firmada para atender as «nalidedes [leclpuas da AiMnislre(ã. 
terá vigência ale o final do exenácio ünaKein), relalivoe á PREQAO PRESENCIAI. N* Í0.12«2I>14. nos Recusas Finaicein» 
ó na seguinto dotação útvamentàfia: 

Os recursos necessários para custeio do presente contrato são os seguintes: 

AIH 
- OassilicaçSo Funciona! Pros! it̂ a: 10.302 5061.2.110- .Assistência .A.mt"iai.ofial e Hospit^?; 

Elemento de despesa: 3.3.5)0.30.20- Material de Consumo; 

CONTRATO NOME VALOR DATA 

ÍS.;ÔSÍS!Í4 CHIESI FARMACÊUTICA 
LTDA 

R$ 52.980.00 (clnqüsntsedoi: 

mil, novecentos a oitenta reais) 

12 de novembro de 2014 

MÒMCA R I C A R O D R I G U E S A L V E S 
Secretária de Saúde 

EXTRATO N.'341(2014 
PROCESSO 20.S1«2014 

A Secretaria Municipal de Saúda do Município de João Pessoa, como Conlratantê  tema púUco, na fonna da Lei Federal rf 
a.mSZ o SUDS altaraçõos poaanoras. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS - ANTIMICROBIANOS E PRODUTOS 
BIOLÓGICOS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS. r<mada para atender as finaMades precipuas da Adnínisliaçâo. 
tem vigência al6 o ünal do exeicício rmanceiro. relalivos ã PREGÃO PRESENCIAL N* 10.124/2014. nos Recursos Financeiras 
é na seguinte dotação orçamentária: 

Os (eoiisos necessários [lata custeio do presente oonttato sâo os setjuinles' 

AIH 

- Oassilioaçêo Funcional Pnogramáíca: 10.302.5061.2.110- Assistência An*Ualotial e Hospllalai; 

Elemento de despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo; 

CONTRATO NOME VALOR DATA 

10.m(2014 
DEPÓSITO GERAL DE 

SUPRIMENTOS HOSPITAURES 
LTDA 

M S.074,1S (Cinco mil, setenta a 

quatro reais e quinze centavos) 

12 de novembro 
de 2014 

CA RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO N.-342(2014 
PROCESSO !0.514Í20W 

A Seíietaria Municipaí de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, toma público, na foima da Lei Federai n*. 
8.66a93 o suas áleraçíes posteriores, AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS - ANTIMICROBIANOS E PRODUTOS 
BIOLÓGICOS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS, tmiada para atender as tn^ades precipuas da Administração, 
terá vigência até o final do exercido financeiro, (eletivos ã PREGÃO PRESENCIAL N° 10.124/2014, nos Recursos Financeiios 
é na seguinte dotação orçamentária: 

Os recursos necessários para custeio do presente conííto sâo os seguintes; 

AiK 
- Classiücaçâo Funcional Programátioa 10.302.5061.2110- Assistência Ambulatonal e Hospllalan 

Eleinentú de despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consunio, 

CONTRATO NOME VALOR DATA 

10.102(2014 ELFA MEDICAMENTOS LTDA 
Rt 152.013,12 (Cento e dnqOenla 

e dois mil, treze reais e doza 
centavos) 

2014 

ICA RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO N.'3432014 
PROCESSO 20.014(2014 

A Secretaria Muridpal de Saúde do Municipio de João Pessoa, como Contratante, toma páfaHco, na forma da Lei Federal n*. 
a666ffl3 e suas altarações posteriores AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS - ANTIMICROBIANOS E PRODUTOS 
BIOLÓGICOS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS, f rmada para «snder as finalidadas pracipuis da A<Mni.sln>;ão. 
terá vigénda até o finai do exercido financeiro, ralaüvos à PREGÃO PRESENCIAL W 10.124/2014, nos Racureos Financeiros 
ê na seguhie dctaçio oíçanentiiia: 

Os recursos necessários para custeio do presente contrato sâo os seguintes: 

AIH 

- ClassiflcaçSo Funcional Ptogramálica: 10 .W2.5061 2.110- Assistência Ambulalorifí e HospHal»; 

Elemento de despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo; 

ÇOHTRATO NPMF VAIOR OATA 

10.103(2014 
ESPEOFARMA COM. DE 

MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA 

R» 105.864,00 (Cento a oitenta a 

cinco mil, oitocentos a sessenta 

e quatro reais) 

12 dc novembro 
de 20)4 

MÒNiCA RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO N.'345(2014 
PROCESSO 20.514(2014 

A Seaetana Munídpai de Saúde do Município de João Pessoa, como Contratante, tona público, na forma da Lei Federal n" 
8.666(93 e suas allerações postaiiores. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS - ANTIMICROBIANOS E PRODUTOS 
BIOLÓGICOS PARA O INST11UIO CÂNUlUA VAKGAS, firmada pata aler^ as lináklades precipuas da Administraçêo, 
terá vigénda alè o final do exercido financeiro, relativas é PREGÃO PRESENCIAL N* 10.124/2014. nos Recursos Finaicaros 
é na seguinte dotação orçamentária 

Os recursos necessários para custeio do presente contato são 05 segukitBS: 

AHI 

- ClassificacSo Funcional Programática: 10.302.5061.2.110- Assistência Amlxilalorial e Hospüalan 

Elemento ds despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo; 



SEMANÁRIO OFICIAL João Pessoa, 14 a 20 de dezembro de 2014 * n° 1455 Pág. 039/23 

CONTRATO NOME VALOR DATA 

tO.1tS2014 HALEXISTAR INDÚSTRIA 
FARMACÊUTICA LTDA 

R$ 18.100,00 (dezoito mil aram 

reais) 

12dflnoveiTitHO 
da 2014 

MÒMCA R RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO N." 346(2014 
PROCESSO 20.5140014 

A Secretaria Muniapá de Saúde do Municipio de Joào Pessoa, como Contratante, toina pútjljco. na fornia da Lei Federal n". 
SSemi e suas alterações posleiioies. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS - ANTIMICROBIANOS E PRODUTOS 
BIOLÓGICOS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS, «tmada para atender as finalidades piBCIpuas da AAntiistração, 
leró VKAVÍ» «In o rreil *> n««mirin lin»n«im, rototw» i PUEGÃO PRESENOAL N» 10.124«014, nm Ronira™ Firanoiime 
é na seguinte dotação oiçamentàner 

« recursos necessários para custeio do p e conirato eáo os seguintes; 

AIH 

- Classificação Funcional Programàtkia: 10.302.5061,2.110- Assistência Amliulatorial e Hospitalar; 

Elernento de despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo; 

CONTRATO NOIE VALOR DAT» 

10.ia«2014 
H05P- LOU CUMtKCIO Ut 

PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA 

Rt 152.179,02 (cento o dnqOMltt 
6 dois miL cento e setenta e nove 

reais e dois centavos) 

12 tic ncvuTnsrc 
de 2014 

MÒMCA R !CA RODRIQUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO N.° 347(2014 
PROCESSO 20.51*2014 

A Secretaria Minicipal de Saúrte do MuoicÍFio de João Pessoa, como Contratante, toma púi*», na foima da Lei Federai n'. 
6.G6aS3 a suas alteraçíes posteriüíes, AQUiSIçAO DE MEDICAMENTOS - ANTIMICROBIANOS E PRODUTOS 
BIOLÓGICOS PARA O INSTrrUTO CÂNDIDA VARGAS, fimisda para atender as finaildades praclpuas da AdniiistraçSo. 
teii vigência até o linal do exeicicio tnanoeini, lelalivos à PREGÃO PRESENCIAL N* 10.124/2014, nos Racwsos Financeiras 
ê na seounie (totacêo on̂ amenlária: 

De reairsíis necftssários para cu.steio do presente contratn são os seguintes: 

AIH 

- Oassücaçâo Funcional Programátioa: 10.302.5061.2.110- Assistência Ambiialorid e Hospitdar, 

Elemento de despesa: 3390.30.20- Material de Consumo; 

CONTRATO NO«E VALOR DATA 

<0.1I7I2014 
PANORAMA COMERCIO DE 
PRODUTOS MÉDICOS E 
FARMACÊUTICOS LTDA 

Rt 132.441,00 (cento e trinta a 
dots mu, quatrocentos e quarenta 
e oito reais a sessenta cantavos) 

t2 de novembro 
de 2014 

MÒfriCA RODRIGUES ALVES 
Secretár ia d e S a ú d e 

EXTRATO N.° 352(2014 
PROCESSO 20.514(2014 

A Secretaria Mmopal de Saúde do Município de Joào Pessoe, como Contratante, toma pCWico. na (omia da Lei Federal n". 
8.666(93 e suas alterações posteriores, AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS - ANTIMICROBIANOS E PRODUTOS 
BIOLÓGICOS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS, fimiada para atender as finalidades piecípuas da Adrinisüaçào. 
i«ré víoém» si* o Snel * exercJcJo franceim. rçislivo! á PRERÍO PRESENa.AL N" 10.124/2014, nos Recutsos Rna.n«sro9 
é na seg-inta dotação oiçamentária: 

Os recursos necessários para custeio do presente contrato são os seguintes: 

AIH 

- ClassIlicaçSo Funcional Programática: 10,302,5061.2.110- Assstênda Ambulatorial e Hoapitatan 

Elemento de despesa: 3.390.30.20- Material de Consumo; 

CONTRATO NOME VALOR DATA 

10.201(2014 iSGrARfSA IpiDUSTRÍAL 
FARMACÊUTICA LTDA 

R$ 15.7S0,00 (quinze mil, 

setacentos e cinqüenta reais) 
de 2014 

MOIflCA RODF MÕNICA RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO N.° 353(2014 
PROCESSO 20.512(2014 

A Sacrstaria Muiicipai de Saúda do Município da João Pessoa, como Contratante, toma pijtiiico. na forma da Lei Fedeiat n°. 
S.66SI93 a suas alteiaçães posterioras. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÃVaS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA 
VARGAS, fimiada para atender as fínaiklades praclpuas da Adrninistração, terá vigência atè o THial do exercido financeiro, 
relativos a PREGÃO PRESENCIAL tf 10.059/2014. nos Racmsos Financeiros è na sagiinle delação crçamentària: 

Os recursos necessários para custeio do presente contrato são os seguintes: 

AIH 

Classilioaçâo Fundwiíl Programáüoa: 10.X2.5061.2.110-Assistência Amliulalorial e Hospitalar; 

Elemento de Despesa: 3390.30.20- Material de Consumo 

CONTRATO NOME VALOR DATA 

10.191/2014 QRUFARMA COMERCIAL 
LTDA 

R$32.4eo,40(trintas dois mil, 
quatrocentos a oitenta reais e 

quarenta centavos) 

12 de novembro 
de 2014 

M^N CA RODRIGUES ALVES 
•Secretária de Saúde 

EXTRATO N.'354(2014 
PROCESSO 20312(2014 

A .̂ írHmtarifl Mimioinal de Rsvíâa rio Mrmicinio dn .k>ão PeRnon comr, Contratante, inme píihlífín, n» fnmie de I ei fariMiú rfi 
8 eessa e suas allBrai?l«s posterion». AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA 
VARGAS, ümiada para a r as fináidadfls precipoas da Administração, terá vigênaa até o fine! do exercido financeiro. 
ralativos á PREGÃO PRESENCIAL N" 10,059/2014, nos Recursos Financeiros é na seguinte dotaç&r orçamentária: 

Os recursos necessários para custeio do presente contrato são os seguintes: 

AIH 

Classificatão Funcional Programática 10.302,5061,2.110- Assistência Ambuiatiinal e Hospltalan 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.20- Matariai de Consumo 
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CONTRATO NOME VALOR DATA 

10.192Í2II14 
CRISTAUA PRODUTOS 

QUÍMICOS FARMACÊUTICOS 
LTDA 

RS 24.024,0l)(vints e quatro mil s 
vinte e quatro reais) 

IZHinovnnllroile 
2014 

MÒMCA R ÍCA RODRIGUES ALVES 
Secretária de SaiJde 

EXTRATO ».' 333,-20i4 
PROCESSO 20.5120014 

A SeoBlsia Muníàfid de Seúde do Município de João Peseoa, como Contratante, toma pubüco. na forma da l:ei Federal n'. 
8.666S3 e wa« alteraçde» posteriaes. AQUiaçAO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O INSTITUTO CANDIDA 

VARGAS, ÜFIDADA PARA atender as finalidades precipuas de AdminisIraçSo, terá vigência até o final do exercicto finançâ , 
s i PRE&HO PRESENCIAL N" 1ti.ira%'2v14, ms Raonos rlnanceios i na aifinh doia;ão sçwieniária. 

Os raoursos nocessãríos para custeio do prosento contrato são os soguintos: 

AlH 

Oassifloaçâo Funcional Programàdoa: 10.302.6061.2.110-AssísténdaAinlHilatoriale Hospitalar: 

Bomonlc dc Dosposs: 3.3.00.20.20 Msisrisi ds Oorsa~i 

COHTRATO NOME VALOR DATA 

10.19312014 
DEPÓSITO GERAL DE 

SUPRIMENTOS HOSPITAURES 
LTDA 

R$ 49.749,2l}<quarsnta e nove 
mli.BalecenloB e quarenta e nove 

reaie e vinte centavot) 

2014 

CA RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO H.'39<ai14 
PROCESSO 20.51212014 

A Secretaiia Municipal de Saúde do Municipio de João Pessoa, como Contratante, toma público, na forma da Lei Federá n°. 
8 666S3 e suaa alterações poelaiiorae. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA 
VARGAS, firmada pera atender as finalidades precipuas da AdminisIraçSo, terá vigénde até o fmd do exercício financeiro, 
relativos i PREGAO PRESENCIAL N° 10.059^014, nos Recursos Financeros t na seguinte dotagio ogamenlÉia: 

Os recursos necessários para cusieio do presente contrato sào os seguintes: 

AlH 

Classificaçào Fundonal ProgramSlIca: 10.302.6061.2.ÍiO- Assislôncla Ambuialorlal e Hoapllslar: 

Elemento do Despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo 

COHTRATO NOME VALOR DATA 

10.1940014 
PANORAMA COMERCIO DE 

PRODUTOS MÉDICOS E 
FARMACÊUTICOS LTDA 

R«2<.307,0IHvintaeBelsmile 
trezentos e sete reais) 

10.1940014 
PANORAMA COMERCIO DE 

PRODUTOS MÉDICOS E 
FARMACÊUTICOS LTDA 

R«2<.307,0IHvintaeBelsmile 
trezentos e sete reais) 

2014 

MÒl^i ICA RODRIGUES ALVES 
Secretár ia d e S a ú d e 

EiCTRATOH.'357/2014 
PROCEMO 50 51?«ni4 

A Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de João Pessoa, como Coniratante, toma púbBco, na fomia de Lei Federai n°. 
8.666(93 a suas allatasõee poslaiorea, AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O INSTITUTO CANDIDA 

VARGAS, írniada para alender as finalidades precipuas da Admlnistosâo, larè vigência al6 o tnd do execoicío finenceiro, 
lelalivos i PREGÃO PRESENOAL N° 10.059/2014, nos Recursos Financeros é no seguinte dotação orçamenléria 

Os tecursos necessários para custeio do presente contraio são os seguintes: 

AlH 

Classificação Funcional Programálica: 10.302.5061.2.110- Assistência Ambulalorial e Hospitalar. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo 

CONTRATO NOME VALOR DATA 

10.19SO014 LAGEAN COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÃO LTDA 

R$5.412,00(clncomlle 
quatrocentos e doze reais) 

12 da novembro dl 
2014 

ICA RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO H."35»2014 
PROCESSO 20.5120014 

A Secrelana Mumcipal de Saúde do FAinicipio de Joào Pessoa, cano Contratante, toma público, na lorma da Lai Federal n°. 
«.6b6«3 e suas «erações posteriores, AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O INSTmjTO CÂNDIDA 
VARGAS, firmada para atender es finalidades precipuas da Adminisireção, lera vigência ate o find do exercido financeiro, 
relativos à PREGÃO PRESENCIAL N" 10.039/2014, nos Rectasos Financeros é na seguinte dotação orçaiient̂ a: 

Os recursos necessários para custeio do presente contrato são os seguintes: 

AlH 

Classifcaçáo Funcionai Programálica: 10.302.5061.2.110- Assislãncia Ambuiatorial e Hospitalar: 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo 

CONTRATO NOME VALOR DATA 

10.190(2014 
HOSPFAR INDÚSTRIA E 

COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITAURES LTDA 

R$S.13«,00(clncomll,c<NTDS 
trinta esaliraalt) 

2014 

MOMCA RODRIGUES ALVES 
Secretáris de Saúde 

EXTRATO N.'359(2014 
PROCESSO 20.512(2014 

A Secretana Munícipsl de Saúde do Munidpio de João Pessoa, como Coniratante, toma público, na fonna da Lei Federai n". 
8 666/93 e suas átereções postenores, AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O INSTITirTO CÂNDIDA 
VARGAS, limtada para atender as finalidados precipuas da Adminisiração, Isrá vigência a(ê o finai do exercício financeiro, 
lelaüvos à PREGÃO PRESENCIAL N> 10.059/2014, nos Recursos Financeiros é na seguinte dotação orçanentãria 

Os recursos necessários para custeio do presente conirato são os seguintes: 

AlH 

Classificação Funcional Prograinéiica: 10.302.5061.2.110- Assistência AmbuMoIal e Hos|iltal^ 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo 
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CONTRATO NOKE VALOR DATA 

10.197/2014 HALEXISTARINDÚEITRIA 
FARMACÊUTICA LTDA 

R$ 3.708,(l«(lrèe mil .«iecentoi • 
oito ruii) 

12d*iwv«nb(od* 
2014 

MONICA R A RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saijde 

EXTRATO «.-SSffiSK 
PROCESSO 20.512B014 

A Sacmma MunJctpal de Saiíáa do Município de Jo^ Peseoe, como Contratante, loma público, na fuma de Lei Federei n̂  
8 66eS3 e sues aitereçõee posteriores. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA 
VARGAS, firmada para atender as finalidedes precípues da Admínislraçáo, terá vigência até o finei do exercido finanoeíio, 
.daívos i rREGAO PRESENCiAL n" Í0.G!S;2Í114. iiu« ROTISOS fmoi™.. j= é „„ SBiriiúe míri^ cv».»iili.w. 

Os recursos nocessários para custoio do presente contrato são os seguintes; 

AIH 
Classificação Funcional Pregiamálica: 10.302.5061.2.110- Assislèncla Ambulatorial a Hospilalar: 

Flsmcnlo dc Dcspcsc: 3 3.G0.3C.20- Msíofisl de C c n s u - c 

CONTRATO NOME VALOR DATA 

10.19«2014 
e s p e c i f a r m a c o m . d e 

m e d i c a m e n t o s e p r o d u t o s 
R$ 8.249.20(olto mil, duzento» o 
quarenta 0 cinco reale a vinte 

centavos) 

12denov«nt)rod« 
2014 

MÒNICA RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO N.'«1/2014 
PROCESSO 20.5120014 

A Secreierie Municipai de Saúde do Wjnicípio de (não Peesoe, como Confrataofe, toma pt'it)Sco, ne fcmta de l^' Federflí n" 
8.66a93 e suas aliaraçõos posieiiores. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA 
VARGAS, finnede pare etander es finalidades precipuas da AdmtnisIração, terá vigènde até o finei do exercido financeiro, 
relatvos à PREGÁO PRESENCIAL N° 10.059/2014. nos Recursos FInenceiros é na segunU dolasâo «smentárla 

Os recursos necessários para cuslajo do presente contrate sàe os 

AIH 

Ciassüicat^ Funciona Prcgramática: 10.302.5061.2.110- Assistência Ambulatorial e Hospitalar; 

Etemsnto de Despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo 

CONtRAfO NUMt VALOK B.ATA 

io.inaot4 aFA MEDICAMENTOS LTDA 
R< 8.54S,10(oltQ mtt, quInliHtto» 
a quarenta a oito reait a oitenta 

centavos) 

2014 

MÒNICA R RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO N.'»3/2014 
PROCESSO 22.014/2014 

A Secrôtfifle Munkipãi de Saúde do Municiprt) de João Pessoa, oorrio Contretenle, tomo púbJico, ee ftma de Lei Federai n̂  
8.66893 e suas alleroçfies postenores. SISTEMA DE RESISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO, COM INSTALAÇÃO, 
DE PORTAS EM MADEIRA COM FORRA E PORTAS EM VIDRO COM FERRAGEM PARA O ICV, firmada para 
atender as flnelklades preclpues de Adminisiraçfio, terá vigência sté o fmel do exercido finencero, relativos Ã PREGÃO 
PRESENCIAL N° 10.138/2014, nos Rõcufãos FinaK*ií06 é ne seflüinte dotação orçairierrf̂ ia: 

Os recursos necessários para custeio do presente contrato são os seguintes: 

A I H 

- aassificaçâo Funcional Progranáüca: 04,122,5001,2,041- Manutenção dos Setviços Adminisfativos; 
Elemento de despesa: 3,3.90,30,20- Material de Consumo 

CONTRATO NOME VALOR DATA 

t0.20S20t4 
C2 CGKÊRCtO DE 

MERCADORIAS EM GERAL E 
SERVIÇOS LTDA-ME 

R)14.Süv,20(qiia<ar2emiie 
oitocantos a nova raajs a vinte 

centavos) 

20deiMiv«nbrade 
2014 

A RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

E X T R A T O N.» 3 7 4 / 2 0 1 4 

F R C C E 3 3 G 2 0 . 5 1 3 / 2 0 1 4 

A Secretaria Munidpd de SaiJde do t.tunícipio do JoSo Pessoa, como Contratante, toma púiilico, na fonna da Lei 
federal n», 8.666S3 e suas aJterações postenotes, TERMO DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE FIOS 
CIRÚRGICOS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS, finnada para atender as fináidades predpuas da 
Adniinisirs;ão, terã vigência até o final do exercício financeiro, relativos P R E G Ã O P R E S E N C I A L N ° 

10 .076 /2014 , nos Recursos Financeiros é na seguinte dotação orçamentária: 

A I H 

Classificação Funcional Preigramática: 10.302.5061.2,110- Assistência Ambulatorial e Hospitalar; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo 

CONTRATO NOME VALOR DATA 

10^160014 BIOLINE FIOS CIRÚRGICOS LTDA 
R$9.676,80 (nove mil, 

seiscentos e setenta e seis 
(B8l8 e oitenta centavos) 

t2denoveml>ro 
de 2014 

CA RODRIGUES ALVES 
•S^T^tàriB d9 Saúde 

E X T R A T O N.» 3 7 8 2 0 1 4 

P R O C E S S O 2 0 . 5 1 3 / 2 0 1 4 

A Secretaria Munlòpal da Saúde do Município de Joào Pessoa, como Contratante, toma público, na lonna da Lei 
Fadará n", 8,666S3 e suas allarações posteriores T E R M O D E CONTRATO P A R A AQUISIÇÃO DE FIOS 

CIRÚRâlCÚS P ã k A o IpiSTiTÜTÚ CÁNDiDÃ VÃROÃS, ritmada para atender as linardades precipuas da 
Admrnistragãc. torS Vigência até O final do exercício flnanceln>, rslaiivos P R E G A O P R E S E N C I A L N ° 

10 .076 /2014 , nos Recursos Financeiros e na seguinte dotação orçamentana: 

A I H 

ClassiScaçâo Funcional Programáíica: 10.302.5081.2.110-fesisiênoiaA-iiíiülôiorial 6 Hospitalar; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo 

http://especifarmacom.de
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CONTRATO NOME VALOR DATA 

loj iraou 
PANORAMA COMÉRCIO DE 

PRODUTOS MÉDICOS E 
FARMACÊUTICOS LTDA. 

Rt 96.988,02 (noventa etolt 
mil novecentos o oitenta e 
oito realt e doía centavos) 

i2ót novwnbra 
110 2914 

MÕMCA RODRIGUES ALVES 
Secretária de SaiJde 

E)aRATON.»376«l14 
PROCESSO 22.08«20W 

A Secrelaia Muntcipai de Saúde do Municipio de João Peesoa como Contratante, toma publico, na fonna da Lei 
Federal n=. 8,666S3 e suas àleiaçõos postenores. TERMO DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE POLPA DE 
FRUTAS PARA O INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS, Smiada para aleniier as finalidades precipuas da Administração, 
terá vigência até o final do exertaclo financeiro, relativos PREGÃO PRESENCIAL N° 10,077S014, nos 
Recursos Financeiros é na seguinte dotação orçamentária: 

AIH 
- Classificação Funcion»! Prtjgraraàtica: 04.122.5001 2.0414^anut6nçâo dos Serviços Adrainistralivos; 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.20- Material de Consumo 

CONTRATO NOIIE VALOR DATA 

10211/2014 INDOSTKA CE POLFA DE FRUTAS 
IDEAL LTDA. 

R( 13.285,80 (treze mil e 
duzentos e oitenta e cinco 
reais e oitenta centavos) 

20 de novembro 
de 2014 

CA RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO te 378n014 DO TERMO ADITIVO tf 001/2014 DO CONTRATO N" 157/2013 PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ESTERILIZAÇÃO DE MATERIAIS TERMO 
SENSiVBS PARA 0 INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS 

OBJETIVO: Acrescentar á Cláusula: 

C L A U S U U SEGUNDA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Os r-õcürsôs friianceiros necêssài-ios ao cusíeio do preser-rte Contrato são da segulnie ordõrii: 

AiH 

-Classificação Funcional Programática: 10.302.5061,2.110-AssistênciaAmbulatoriale Hospitalar; 
- Elemento de despesa; 3.3.90.39.20 - Outros sen/iços de terceiros - pessoa juridica. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS 

O presente Aditivo terá vigência pelo periodo de 1 2 (doze) meses, Iniciando-se a partir da data de 

assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado por iguais periodos, confonne faculta o art. 57, 

inciso II, da Lein". 8.666/93. 

Aç rieniaiR ciái.içii.iias do Contrato inicia! pernignecem inaiteráveiç E, nnr estarem ír.rçta? e acondadaç. 
as partas assinam, perante as testemunhas atjaixo, o presente instrumento em cinco vias de igual teor 
e forma para que pioduza os seus devidos e legais efeitos 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATADO (A): EMBRAESTER - EMPRESA BRASILEIRA DE ESTERILIZAÇÕES LTDA- EPP 

DATA DA A S S I N A T U R A : 15.09.2014 

uòti CA RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

EXTRATO N.'301/2014 
PROCESSO 22J00n014 

A Seoetarie Municipal de Saúde do Municipio de João Pessoa, axno Conkatants. toma púirüco. na Irxms da Lei Fedefd n'. 
8 666ffl3 e suas alterações postaiores, AQUISIÇÃO DE MATÉRIAS- PRIMAS E POTES DE 100 ML ( PET) PARA O 
INSTITUTO CÂNDIDA VARGAS, (miade pira atender as tnaSdades precipuas da Adminitraçâo. lera vijència até o «nal do 
exercício financeio. relatvoE à PREGÃO PRESENCIAL N° 10.097/2014, nos Recursos Financeiros é na saguinle dotação 

Os recursos necossanos para custoio do prcscnto contrato são os scguíntos: 

AIH 

- aassrlicaçao Funcional Programàlica 10.302.5061.2.110 - Assisláncra Ambulaloiial e Hospitalar 

Elemento de desoesa: 3.3.90.30.20 - Material de Consumo: 

CONTRATO HOME VALOR DATA 

10.2200014 
SHERONÍNO.COM.EDIST. DE 
PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA-

Mi 

R( 80.779,00 (sessenta mil s 
tetacantot e setenta e cinco 

reais) 

20 da novembro da 
2014 

MÔtílCA RODRIGUES ALVES 
Secretária de Saúde 

E X T R A T O S D E C O N T R A T O S 

EXTRATO TK) CONTRATO DE N ° .^88/2014 
C O N T R A T A N T E : FUNDAÇAO CULTURAL DE JOAO PESSOA - FUNJOPE. 
C O N T R A T A D A : MESTRA ROSIRES DE ANDRADE CARVALHO. 
O B J E T O : contrata a referida mest ra , que integrará a Comissão de Seleção d o X V 
S A M A P , que será composta por 03(três) membros, entre os dias 28, 29 e 30 de outubro de 
2014. 
V A L O R T O T A L : R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
João Pessoa, 19 de dezembro de 2014. 

l V í a * ( c i o N 
Diretor 

a r r o B u r i t y 

xccutivo 

EXTRATO DO CONTRATO DE N° .^K9/2014 
C O N T R A T A N T E : FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOÃO PESSOA - FUNJOPE. 
C O N T R A T A D A : CANTORA ERLAINE CRISTINA VICENTE PEREIRA - ERLAINE 
CRISTINA. 
O B J E T O : contrata a referida c a n t o r a , que fará apresentado no dia 18 de outubro de 2014, 
das 14h00 as 16h00, na Praça R i o B r a n c o - C e n t r o , dentro da programação do projeto 
Sal>adiiiho B o m - 2° T e m p o . 
V A L O R T O T A L ; RS 1.500,00 (huin mil c quinhentos reais). 
João Pessoa, 19 de dezembro de 2014. 

M a u r í c i o N a v a r r o B u r i t y 
Diretor Executivo 

EXTRATO DO CONTRATO DE N" 591/2014 
C O N T R A T A N T E : FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOÀO PESSOA - FUNJOPE. 
C O N T R A T A D O : GRUPO DE CAPOEIRA ANGOLA PALMARES REPRESENTADO 
POR DARIO PEREIRA JOÃO. 
O B J E T O : contrata o referido grupo, que fará apresentação no d i a 21 de n o v e m b r o - D i a 
da Consciência Nega - Casa Pequeno D a v i - às I 9 l i 0 0 , d i a 04 de d e z e m b r o de 2014. às 
I6h00 - R e a b e r t u r a d a Casa d a Pólvora - C e n t r o . 
V A L O R T O T A L : RS 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais). 
João Pessoa, 19 de dezembro dc 2014. 
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EXTRATO DO CONTRATO DE N» 592/2014 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOÀO PESSOA - FUNJOPE. 
CONTRATADO: MÚSICO RICARDO DE BRITO RODRIGUES - RICARDO BRITO. 
OBJETO: contrata o referido músico, que fará apresentação no dia 29 de novembro de 2014, 
das Uh30 às I3h30, na Praça Rio Branco - Centro, dentro da programação do projeto 
Sabadinho Bom - 1° Tempo. 
VALOR TOTAL: RS 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 
João Pessoa. 19 de de/ftmhro de 7014 

Maurício Nç^arro Burity 
Diretor Executivo 

sob 

EXTRATO DO CONTRATO DE N*» 593/2014 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOÃO PESSOA - FUNJOPE. 
C O N r R A l A Ü A : AÇÃO SOCIAL PELA MÚSICA - ASM - CNPJ 
03.3Í3.239/0001-00. 
OBJETO: contrata a ASM, para a realização dc serviços dc CONSULTORIA, visando a 
execução do Programa \ç&o Social pela Música - Núcleo Joâo Pessoa, patrocinado pela 
PETROBRÀS, conforme Contrato n*' 0080.0091058.14.2, com duração de 12(doze) meses, 
tendo início no mês de novembro/2014. 
VALOR TOTAL: RS 96.000,00 (noventa e seis mil reais). 
João Pessoa. 19 de dezembro de 2014. 

EXTRATO DO CONTRATO DE N-̂  594/2014 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOAO PESSOA - FUNJOPE. 
CONTRATADA: CIA P A R \ I B A N A DE COMÉDLV - CNPJ sob n*'. 04.348.409/0001-54. 
OBJETO: , contrata a referida Cia, que fará apresentação artística no dia IJ dc novembro 
de 2014, no evento "I I Encontro do Orçamento Participativo Criança e Adolescente -
Estação Cabo Branco*", das 09h00 às 12h00. 
VALOR TOTAL: R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) 
João Pessoa, !9 de dezembro de 2014. 

EXTRATO DO CONTRATO DE N° 595J1014 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOÃO PESSOA - FUNJOPE. 
CONTRATADO: MÚSICO FELiPE MENDONÇA HAUER5. 
O B J E T O : contrata u referido músico, que fará aprebcnlaçãu, no dia 15 de novembro de 
2014, das 14h00 às lóhOO, na Praça Rio Branco - Centro, dentro da programação do projeto 
Sabadinho Bom - 2" Tempo. 
VALOR TOTAL R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais). 
João Pessoa, 19 de dezembro de 2014. 

EXTRATO DO CONTRATO DE N ° 597/2014. 
CONTRATANTE: FUTMDAÇÀO CULTURAL DE JOÃO PESSOA - FUNJOPE. 
CONTR4T.4DO: URSO FOLIÃO, representado por JOSÉ ANTÔNIO VIEIRA PINTO. 
O B J E T O : , contrata o referido urso, que fará apresentação no dia 14 de novembro de 2014 
- Mostra Cultural "Raiz de Todo Bem Somos Nós**, às ]5h30 
VALOR TOTAL: R$ 2.750,00(dois mil setecentos e cinqüenta reais) 
Joâo Pessoa, 19 de dezembro de 2014. 

PREGAO PRESENOAL SRP N" 04̂ )92/2014 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tf 061/2014 

Aú3 vinie e um dias do més de novembro do ano de 2014 a Prefeitura Muncipal de João Pessoa, através da Comissão 
Especial de Registro de Preços, designada pela Portaria n" 699/2012- SEAD, de 19/03/2012 e n» 1682/2012-SEAD. de 
10/08/2012, nos termos das Leis rí> 8.666ra3 e n" 10.5200002, Decretos Municipais n"3 4,985«)03 e 7.884/2013, lavra a 
presente Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencia n° 04-092/2014, devidamente homologado às Rs 
rio aludido pfOC^̂ o, ohjetJvarvV? c .SISTEMA OE REGIÇTRO DE PREÇOS PARA EVEKTU.AI AQU!»Ç.4.0 COM 
INSTALAÇÃO DE EQUPAMENTOS PARA A ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - AT1-S (ACADEMIA AO AR UVRE) NAS 
PRAÇAS DA CIDADE, otviervadas as especificações, os preços, os «luantitalivos e os fornecedores classificados na ücüanão 
supracitada, bem como as dàusulas e condições abaixo estabelecktae e RESOLVE regislrar os preços nos seguintes termos; 

VENCEDOR: MARIA DE FATIMA GUIZ2I 
CNPJ: 12.069.045rt)001-00 Fof»/Fâx: (17) 3214 8585 
EM).: Rua José L^echade. 130. Eslância das Palmeiras - CedráfòP CEP: 15895^ 

EXTRATO DO CONTRATO DE N" 596/2014 
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOÃO PESSOA - FUNJOPE. 
CONTRATADA: ENSAIO CIA DE DANÇA E TEATRO representada por 
AI>F.MII,TON RARROS DA SII.VA. 
O B J E T O contrata a referida Cia, que fará apresentações de Esquete Parada Segura - 16 Dias 
de .Ativismo pelo fim da violência contra a mulher, sendo realizado na Lagoa, Integração do 
Centro, Gervásio Maia e Valentina Figueiredo, nos dias 14, 21, 28 de novembro e 05 de 
dezembro de 2014, sempre às IThOO. 
VALOR TOTAL: RS 3.000,00 (três mil reais). 
João Pessoa, 19 de dezembro de 2014. 

Ma 

ITEM CÓDIGO OESCRIÇAO 
ESQUI DUaO: Molhora a flexbilideide dos 
membfoe inferiores, quadrí, memtvos superiores 
e a funçèo cardiorrespiratória Fabricaòo com 
t i iKB da aço carbono SAE 1030 de no mínimo 

",00 riOT; i 'X 2,Ú0 mm; i" H X 2,00 mm; 
de no mínimo .10x50x1 ,.50mm. sapflln 

arili(te(i*&(ite eslaciíiad» ern chapa 14 a mu 
quinas permitindo totel segurtnça ao usuèrlo. 
iMizar pinos usinados maciços; cubos 
rolamentodo blindado tipo 21 mínimo 6205 
(rotamenlDS duplos), pintura a pó eietrostâtica, 
ameia preta de Bcabamen» cônica listada em 
poiacetal; batentes de Impacto de bonactia, 

mig, onficioe para a fixação do 
nenk) {diurnbadoms parabnut) mirumo 

3 /8x2 1/2; cortes a lâser, tanp&o de 
acabamento o vadação em plástico injetado 

fracas de idenbficaçãa e 
eapecificaçóes musculares em quimiogravura 
am aço escovado baixo relevo a/ou alumínio em 
aS\f>mi oferecendo total segurança aos 
usuànos, permitindo portanto, ()ue o spareiho 

«o ur 
. que 

pemiitam a pratica de 2 (dois) ueuArios 
slmuHaneamente. Aparefbo sifemeMo ao 
processo de GALVANIZAÇÃO A FOGO 
ROTAÇÃO VERTICAL OUPLO:Fort̂  oe 
membros superiores a meftwra e flexfcHidacle 
das articuleções doe ombros. Fabricado oom 
tJ»s de aço carbono SAE 1020 de no mínimo 
2- x 2,00mfii, r X 2,00 mm; 3"« x 2,00mm. Y* 
1,50mm; cubos rotementadoe blindado tipo ZZ 
minmo 6504 (rotementoK dn^os), pinium a pó 
etetroctírtica, soWn mig, orificos para a fixaçôo 
do equipamento (cAundiadores com flange de no 
mínimo 240 mm do diâmetro x 3/16 e com 
parsfusoG de fixaçAo mlnffno S/B zincado l>r8rico; 
cortes a laser; parafusos a»en de aço; esfera de 
giro anatômica em resina mínimo 1' 7/8 de 
diâmetro; placa de Kienliticação e especificações 
musculares em quinuoQrafsi em sço escovado 
bahto relevo a/ou alumínio em akjprint; tampão 
acabamento e vedação em piãctico injetado 
arredondado impedindo peoetraçSo de água; 
oferecendo total segurança aos usuMos e 
permitindo portanto que o aparelho possa ser 
instotado em áreas fechadas e ao ar hra, 
resistentes á ações cimáticas e que permitam a 
pratica de V (doe) usuanoe simidtaneamente. 
ApEsreSw sibmeWo ao processo 
GALVANIZAÇÃO A FOGO. 

PLACA ORIÊ f̂ATIVA: Apresenta em destaque 
os Equipamentos Instalados bem como 
ínstmções preventivas de uso, logomarcss e 
ínfbmieE publicitários. Fabricação com tiiioG de 
aço carbono SAE 1020 de no mínimo 2' x 
2,00mm: V 1/2 x 2,00 mm; 1' x 2,00mm. Chapa 
2000 X 1000 X 1,20; pintura a pò eietrostâtica 
pemiitindo instalação em ambionlec abe»los 
restslentes oos intsmipéries dtmattcos; solda 
mig, cortes a laser; tampão de acabamento de 
vedação plástico injetado arredon 
impedindo penetração de água; sdesno de 
orientação frente e verso de colagem em Iorque 
atto, «npressão digital em alta definição xm 
medida mínima 2000mm x lOOOmm; disponíveis 
nas versões verticel e/ou honzonlal. Aparelho 
cubmolido ao processo de GAIVAMIZAÇAO A 
FOGO 

UNIO QTOE VALOR UNÍT.RS 
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CLÁUSULA I-DA VAUDADE DOS PREÇOS 

1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua pubücação no Diário Oficial do 
Estado ou Semanàfto Oficial do Município. 

CLAUSUU H - DAS SECRETARIAS PARTtaPANTES 

2.1 - Integram a presente Ata de Registro de Preços na qualidade de Secretarias Participantes: 

2,1,1 SEJER SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE ESPORTE E RECREAÇÃO 

CUUSUUIII - OA EXPECTATIVA DO FORNEOMElírO 

1. O conb-ato com o(s) romecedor (es) regí&tra(lo(s) será fonnaltzado pela Administração mediante a soücitação por 
parte da Unidade partidpanls e assinatura de tenno de contrato ou termo equívslente. 

1. A existência der.te Registro de F̂ «ços não CBRIGA a Adininistração 3 6rmar AS aturas contrataçfies, sendo !he 
facultada à redizaçáo de procedimento especifico para determinada aquisição, SANDC assegurado ao t)6r>aficiáfio desíe 
REGISÜD à preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3. O tomecedor registrado fica obrigado a atender Iodos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de 
Registro de f̂ eços. 

! CLAUSUU IV - DA tmUZAÇAO DA ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS \ 

1. A presente Ala de Regislro de Preços poderá SER utilizada POR órgào interessado desde que autorizados pda 
Secretaria de Administração, Em cada fomecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e corxjições 
constantes do Edital do Pregão n<* 04-092/2014, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independwtemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde QUE este fornecimento não prejudique as obrigações anteríonnente assumidas. Os 
fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria de Adminisíaçào. mediante autorização de Pedido de Utilização 
da Ata de Registro de Preços, 

I CLÁUSULA V - DA READEQUAÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS | 

1. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decon'ência de eventual redução daquejee existentes no 
mercado, cal)endo á Seaetafia de Administração convocar os fornecedores registrados PARA negociar o novo v ^ . 

2, Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a Secretaria de Administração poderá 
cancelar o registro ou convocar TNDOS os ÍOMBCFIDOTHS REGISLRAÒOR PARA OÍERECEREM novas propostas, ga-ANDO novo 
julgamento e adjudicação PARA esse frm. 

3 Durante o PERÍODO da validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão re^stados, ressalvada a 
superveniánoa de normas federais aplicáveis à maténa. 

i CAUSULAVI-DOCANCELAMEffíODOREGtSTRODEPREÇOS j 

1 O fornecedor (eráswmgislfo cancvIadüCfiiarKk): 

i) descumprir as condições da Ata de Registrado de Preços; 
b) não assinar o tenro de contrato no prazo estabelecido pela Adn 
c) nâo aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tc 
<f) houver razões de interesse público. 

>tração, sem justificativa aceitável: 
rem superiores aos praticados no mercado; 

CLÁUSULA Vn - DAS KSPOSIÇÒES FIMAIS 

1. Fica eleito o Foro da cidade de Joào Pessoa / PB para dirimir quaisquer questões deco^entes da utilização da 
presente Ata. 

João ratoa, zi de twvembro de zõi4 

ROBERTO W| QUEIROGA 

MARIA DE FÁTIMA GUlZa Q ^ 
CNPJ: 12.069.046i0001.00 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

T E R M O D E R A T I F I C A Ç Ã O D E D I S P E N S A D E L I C I T A Ç Ã O N " 04-036-2014 

R a t i f i c o , p o r este t e r m o , a D i s p e n s a de Licitaçfio n " 04 -036 /2014 , p o r parte da S E D E S , 

referente à locação de imóvel destmado à I N S T A L A Ç Ã O D A C R E C H E A S S I S 

T A V A R E S D O B A I R R O D O R O G E R , p o r parte da S E D E C , loca l izado á R u a 

Genésio de A n d r a d e , n°. 1 8 1 , Roger, nesta C a p i t a l - P B , de propr iedade de M a r i a d a 

Salete B a r b o s a R o d r i g u e s C a v a l c a n t e , C P F n° 0 4 8 J 5 1 . 4 4 4 - 2 0 , S a b r i n a K a r l a 

R o d r i g u e s d a Nóbrega , C P F n ° 036 .096 .574-13 , C l á u d i o R o b e r t o R o d r i g u e s d a 

N é b r e g a , C P F n ° 8 8 5 . 1 7 4 . 6 2 4 - 9 1 , R a m o s B r u n o R o d r i g u e s d a Nóbrega , C P F n ' 

007 ,523 ,134-44 , A n d r t i » CybeUe R o d r i g u e s d a N A b r e g a s i l v a , C P F n» 9S1.427.204-

3 4 , José G U v a n d r o B a r b o s a R o d r i g u e s , C P F n " 096 .303 .094 -91 , ambos 

representados p o r M a r i a d a Salete B a r b o s a R o d r i g u e s C a v a l c a n t i , C P F D° 

048 .251 .444-20 , n o v a l o r mensal de R $ 662,24 (seiscentos e sessenta e dois reais e v i n t e 

e q u a u o centavos) , per fazendo u m tota l de R$7.946,88 (sete m i l novec«ntos e quarenta 

e seis reais e o i tenta e o i t o centavos) , para u m per fodo de 12 (doze) meses, c o m f u l c r o 

nos art igos 2 4 , inc , X e 65 , § 8° da L e i n ° 8.666/1993 e suas alteraçíes, de acordo o 

Parecer n". 0206 /2014 da A S J U R / C O F E L , ratiticado p e l o Parecer n°. 609 /2014 exarado 

pela OS/CCiM, tendo em v is ta os e lementos que ins t ruem o Processo Admiiústrativo n°. 

2014 /027973 . 

R E P U B L I C A R POR I N C O R R E Ç Ã O 

JoSo Pessoa, 19 de dezembro de 2014 . 

R O B E R T O W A t í O T R h l A B I Z Q U E I R O G A 
. ' ^ SECP- • 

T E R M O D E R A T I F I C A Ç Ã O E A D J U D I C A Ç Ã O 
I N E X I G I B I L I D A D E D E L I C I T A Ç Ã O N». 413 /2014 

Processo n» 3815 /2014 

Contratação da .AÇ.Ã.O S Q C L A . L PEL.A. > , ' !USIC.A - . A .S .M . -
03 .313 .239 /0001-00 , para a realização e execução d o P r o g r a m a Ação Socia l pela 
M u s i c a Núcleo João Pessoa, c o n f o n n e prev is to n o i t e m 9.1 d o Orçamento Físico -
F inance i ro que in tegra o p r o j e t o pa t roc inado pela P E T R O B R A S , i n i c i a n o mês de 
n o v e m b r o de 2014 e c o m duração de 12(doze) messes, c o n f o r m e m e m o r a n d o n°. 
056 /2014 de 05 de n o v e m b r o de 2014. 

C o m base nas informações referentes à I n e x i g i b i l i d a d e de Licitação n°. 413 /2014 -
Processo n° 3 8 1 5 / 2 0 1 4 , fundadas em parecer jur íd ico, parecer da c o n t r o l a d o r i a Gera l d o 
M u n i c i p i o e a Jus t i f i ca t i va p r o f e r i d a pe la Comissão Permanente de Licitação, e m 
c u m p r i m e n t o aos te rmos d o a r t igo 43 , inc iso V I , da L e i n° 8.666/93 e alterações 
poster iores, A C O L H O O R E L A T Ó R I O , R A T I F I C O e A D J U D I C O o o b j e t o , e m f a v o r 
da A Ç Ã O S O C L \ L P E L A M U S I C A - A . S . M . - C N P J N ° . 03 .313 .239 /0001-00 , p e l o 
va lo r g l o b a l de R $ 96 .000 ,00 ( N o v e n t a e seis m i l reais) e m parcelas menores de 
8 .000 .00 (O i to m i l reais) , para contratação d o ob je to e m referência, fundamentada no 
A r t . 25 , I n c i s o I I , da L e i 8 .666/93 e suas alterações. 

Pub l ique -se e Cumpra -se . 

Maiü-ícío N 
Diretor 

João Pessoa, 05 de dezembro de 2014 . 

T E R M O D E R A T I F I C A Ç Ã O E A D - I U D I C A Ç Ã O 
I N E X I G I B I L I D A D E D E L I C I T A Ç Ã O N ° . 414 /2014 

Processo n» 3838 /2014 

Contratação d o cantor J O S E F E R N / U > ( D O G O M E S D O S R E I S ( N A N D O R E I S ) 
representado por I N l - E K N A L F K U U U Ç Õ E S A K I I S l l C A S L l U A - t P H - C N P J N". 
06 .916 .380 /0001 -95 , que fará apresentação no d ia 31 de dezembro de 2014 , na f e s t a de 
R e v e i l l o n de Joào Pessoa, n o B u s t o de Tamandarc , às 2 2 h 0 0 , c o n f o r m e m e m o r a n d o N.° 
433 /2014 de 18 de n o v e m b r o de 2014 . 

C o m base nas informações referentes à h i e x i g i b i l i d a d e de Licitação n°. 414 /2014 -
Processo x° 3S3S,'20!4, fundadas e m parecer jur íd ico e a Jus t i f i ca t i va p r o f e r i d a pela 
Comissão Permanente de Licitação, em c u m p r i m e n t o aos te rmos d o a r t igo 43 , inc iso 
V I , da L e i n° 8.666,'93 c alterações poster iores, A C O L H O O R E L A T Ó R I O , R A T I F I C O 
e A D J U D I C O o o b j e t o , em f a v o r d o cantor J O S E F E R N A N D O G O M E S D O S R E I S 
( N A N D O R E I S ) representado p o r I N F E R N A L P R O D U Ç Õ E S A R T Í S T I C A S L T D A -
EPP - C N P J N". 06 .916 .380 /0001 -95 , p e l o va lo r g loba l de R $ 205.000,00 (Duzen tos e 
c i n c o m i ! reais) , para contratação d o ob je to em referência, fundamentada n o .Ajt. 25 , 
I n c i s o I I I , da L e i 8 .666/93 e suas alterações. 

Pub l ique-se e Cumpra -se . 
João Pessoa, 28 de n o v e m b r o de 2014 . 

http://12.069.046i0001.00
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T E R M O D E R A T I F I C A Ç Ã O E A D J U D I C A Ç Ã O 
I N £ X I G ! 8 ! L ! D A D E D E L i C i T . A Ç Ã O N ° . 423/'2014 

Processo n" 3 8 5 0 / 2 0 1 4 

Contratação da Senhora MARIA HELENA MOUSINHO MAGALÃES PACHECO -
CPF - N° 486.668.664-20, para integra a Banca de premiação do XV SAMAP, para 
analisar as obras nos dias 08 e 09 de dezembro 2014, conforme memorando 077/2014 

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação n°. 423/2014 -
Processo n° 3850/2014, fundadas cm parecer jurídico, parecer da Controladoria Geral 
do Município e a Justificativa proferida pela Comissão Pennanente de Licitação, em 
cumprimento aos termos do artigo 43 , inciso VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o objeto, em favor 
da Senhora MARIA HELENA MOUSINHO MAGALÃES PACHECO - CPF - N° 
486 668.664-20, pelo valor global de R$ 3.000,00 (Três mil reais), para contratação do 
ubjelu em refeiência, fiindanienlada no Art. 25 , Inciso 7T, da I.ei 8 666/93 c suas 
alterações. 

Publique-se e Cumpra-se. 
João Pessoa, 05 de dezembro de 2014. 

T E R M O D E R A T I F I C A Ç Ã O E A D J U D I C A Ç Ã O 
I N E X I G I B I L I D A D E D E L I C I T A Ç Ã O N ° . 424 /2014 

Processo n= 5SÓ7Ü014 

Cüiiiratação do Seuhor WAGNER PACHECO BARJA - CPF N". 261,438,871-87, pata 
integrar a Banca de premiação do XV SAMAP, para analisar as obras nos dias 08 e 09 
de dezembro de 2014, conforme memorando N.° 083/2014 de 12 de novembro de 2014. 

Com h,^'.e nas informações referentes à Inexigibilidade de t.iciíaçiSn n° 424/2014 
Processo n° 3867/2014, fundadas em parecer jurídico, parecer da Controladoria Geral 
do Município e a Justificativa proferida pela Comissão Permanente de Licitação, em 
ciunprimento aos termos do artigo 43 , inciso VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o objeto, em favor 
do Senhor WAGNER PACHECO BARJA - CPF N°. 261.438.871-87, pelo valor global 
de R$ 3.000,00 (Três mil reais), para contratação do objeto em referência, 
fimdamentada no Art. 25, Inciso II, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

Publique-se e Cumpra-se. 

MaiiHcio 
Diretor! 

João Pessoa, 05 de dezembro de 2014. 

•arro Burity 
executivo 

T E R M O D E R A T I F I C A Ç Ã O E A D J U D I C A Ç Ã O 
I N E X I G I B I L I D A D E D E L I C I T A Ç Ã O N ° . 425 /2014 

Processo n ' 3863/2014 

Contratação do Senhor RAUL CORDULA FILHO - CPF - N° 149.544.517-87, para 
integrar a Banca de premiação do XV SAMAP, para analisar as obras nos dias 08 e 09 
de dezembro 2014, conforme memorando 078 de 11 de novembro de 2014 

Com base nas informaçaes referentes à Inexigibilidade de Licitação n°. '125.'20!4 -
Proces.so n° 3868/2014, fiindadat em parecer juridico, parecer da Controladoria Geral 
do Miuiicípio e a Justificativa proferida pela Comissão Pennanente de Licitação, em 
cumprimento aos termos do artigo 43 , inciso VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO e ADJUDICO o objeto, em favor 
do Senhor RAUL CORDULA FILHO - CPF - N° 149.544.517-87, pelo valor global de 
R$ 3.000.00 (Três mil reais), para contratação do objeto em referência, fundamentada 
no Art. 25, Inciso II, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Maurício N': 
Diretor 

João Pessoa, 05 de dezembro de 2014. 

T E R M O D E R A T I F I C A Ç Ã O E A D J U D I C A Ç Ã O 
I N E X I G I B i L i D A D E D E L I C I T A Ç Ã O N=. 455 /2014 

Processo a° 3 9 2 3 / 2 0 1 4 

Contratação da Artista NATHALIA KELLY BELARMINO (30MES(NATHALLIA 
BELLAR) - CPF N". 057.424.014-42, que fará apresentação no dia 06 de dezembro de 
2014, no Projeto SABADINHO BOM, na Praça Rio Branco, das 15h00 às 16h00 - 2 " 
tempo Espcoia!, corA.rmc mcmorraido N,° 432/2014 dc 17 dc novctnbro dc 2014 

Com base nas informações referentes à Inexigibilidade de Licitação n°. 435.'2014 -
Processo n° 3923/2014, fundadas em parecer juridico e a Justificativa proferida pela 
Comissão Pennanente de Licitação, em cumprimento aos termos do artigo 43 , inciso 
VI, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, ACOLHO O RELATÓRIO, RATIFICO 
e ADJIHDICO o objeto, em favor da Arrista NATHALIA KELLY BELARMINO 
GOMES(NATHALLIA BELLAR) - CPF N". 057.424.014-42, pelo valor global de R$ 
1.000,00 (Hum mil reais), para contratação do objeto em referência, fiindamentada no 
Art. 25, Inciso III, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

PubHque-se e Cumpra-se. 
João Pessoa, 05 de dezembro de 2014. 

. . HOMOLOGAÇÃO _ 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04-103/2014 

Acatando relatório apresentado pelo Pregoeiro desta Secretaria, que trata dn Procefí.so 
Adminisffarivo N" 2014W87391 - SEMAHB, cujo objeto é a "SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARTUCHO E TONNER, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE HABrfAÇAO 
SOCIAL - SEMHAB", HOMOLOGO o procedimento licitatório em epígrafe em favor 
das Empresas: UIROX DlSTRrüUIDOR XtROGRÁFlCO L T D A - CNPJ: 
05,014.638/0001-03, nos itens 01 (R$ 5.000,00), 03 (RS 4.799,00), 04 (RS 9.099,00) e 05 
(R$ 9.099,00); MALV D O BRASIL DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA - CNPJ: 
10.824,137/0001-14, nos itens 02 (R$ 5.799,50), 07 (R$ 8.599.68), 08 (R$ 8.589,%), 09 
(R$ 8.568,00), 10 (R$ 1.249,92) e 11 (R$ 2.099,88); e UNISUPRI OFFICER - COM, DE 
EOUlP. DE INFO. LTDA - CNPJ: 07.630.001/0001-69. no item 06 (R$ 9.054,00). 
perfazendo um valor global de R$ 71.957,94 (.setenta e um mil novecentos e cinqüenta e 
sete reais e noventa e quatro centavos). 

JoSo Pessoa/PB, 12 de dezembro de 2014 

QUEIROCA 
listrarão 

Pregão Presenc ia l s o b o n° 015/2014 

O B J E T O : Eventual contratação de empresa especializada no ramo de Show Pirotécnico em 
Balsa FlutiiaiUe, com serviço profissional pura o Réveillon 201-t ' 2015 e mão de obra com 
montaf^em, desmontarem e execução do espetáculo, oh/eíivando fins satisfatórios para cerca 
de 200.000 mil expectadores a ser realizado na Fraia de Tambaú. atendendo assim as 
necessidades da Fundação Cultural de João Pessoa - FUNJOPE. 

A B E R T U R A D A S P R O P O S T A S DE PREÇOS E DE HABIUTAÇAO: 11 /12^014. 

A T O DE H O M O L O G A Ç Ã O 

Com base nus aius du rregoeiio Oficiai e ern observância às Leis 
10.520/02. LC 123/2006 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, bem como a legislação 
complementar e, ainda em conformidade com o resultado do presente certame, usando das 
atribuições a mim conferidas, 

H O M O L O G O 

a presente Licitação, a qual teve como vencedora a empresa Distribuidora de Fogos S ã o 
Francisco Ltda - ívIE, eni uõeüriêiieiâ de ler ofõrecidü oonulções Õ preçus cümpâlivèis coni 
os praticados no mercado, considerando-se inclusive, a avaliação constante dos autos. 

Dê-se ciência e cumpra-se 

João Pessoa-PB, 15 de dezembro de 2014. 

MaiM-icio Nifearro Burity 
Diretor Executivo 


